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A ESTAÇÃO TACÓGRAFOS LTDA
ó 35.561.639/0001-20

Aú AÇÃO ROD. PR 218, S/N — PQ IND. MÁRIO
Afranio MARTINS ARANTES

POSTO DE ENSAIO: TACÓNRAFO - MANUTÉNÇÃO FONE (44)3248-1870 | EMAIL:
AR CONDICIONADO É PAINELo - AESTACAOTACOGRAFOS(GGMAIL.COM

A empresa A ESTAÇÃO TACÓGRAFOS LTDA estabelecida à Rodovia PR218, S/N Iguaraçu CNPJ
sob o nº 35.561.639/0001-20, apresenta à sua proposta CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSERTO, MANUTENÇÃO E SUBSTITUIÇÃO DE VELOCIMETROS E
DE TACOGRAFOS E REGULARIZAÇÃO JUNTO AO INMETRO COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS E
UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA, DESTINADOS A ATENDER OS VEICULOS DA PREFEITURA DE
PORECATU - PARANA

6 PÇ | CAPAQUEBRA VIDRO LATERAIS 75,00 450,00

1 PÇ | EXTINTOR 190,00 190,00

9 PÇ |CINTODESEGURANÇA 60,00 540,00

1 PÇ |CAMERA DE RE+MONITOR 950,00 950,00
2.130,00

PÇ |CAPAQUEBRA VIDRO LATERAIS 75,00 450,00

1 PÇ |CAMERADERE+MONITOR 950,00 950,00

10 PÇ |CINTODESEGURANÇA 60,00 600,00

1 PÇ | EXTINTOR 190,00 190,00
2.190,00

5 CAPA QUEBRA VIDRO LATERAIS 75,00 375,00

1 PÇ |CAMERA DE RE+ MONITOR 950,00 950,00

6 PÇ |CINTODESEGURANÇA 60,00 360,00

1 PÇ | EXTINTOR 190,00 190,00

1 PÇ | EXTINTOR 190,00 190,00

2 PÇ |CINTODESEGURANÇA 60,00 120,00

4 PÇ |CAPAQUEBRA VIDRO LATERAIS 75,00 300,00

1 PÇ |CAMERA DE RE+ MONITOR 950,00 950,00
1.560,00

=
rr
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190,00

1 PÇ |EXTINTOR

1 PÇ | EXTINTOR 190,00

3 PÇ |CAPAQUEBRA VIDRO LATERAIS 75,00 225,00
415,00

190,00

190,00

VALOR TOTAL 8.360,00

Validade: 60 dias
Condições de Pagamento: Após a execução dos serviços

IGUARAÇU-PR 21 DE MAIO DE 2025

fu Gfeúx
"A ESTAÇÃO TACOGRAFOS

561.639/0001-20 .
& ESTAÇÃO

TACÓGRATOS STDA, « ME
BO. PR 218, S/H - LOTE 62 E mz

+ POD: MÁRIO MARTINS ARANTES
LesTaoam - IGUARACU - PARANÁ 2
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A ESTAÇÃO TACÓGRAFOS LTDA
35,561.639/0001-20

MAGSIAÇÃO ROD. PR 218, S/N - PQ IND. MÁRIO
TAGCOORAFRDOS + " MARTINS ARANTES

PrOosTO DE ENSAIO: TAGÓBRARO - MANUTENÇÃO FONE (44)3248-1870 | EMAIL:
eo reeno sera AESTACAOTACOGRAFOS(GGMAIL.COM

A empresa À ESTAÇÃO TACÓGRAFOS LTDA estabelecida à Rodovia PR218, S/N Iguaraçu CNPJ
sob o nº 35.561.639/0001-20, apresenta à sua proposta CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSERTO, MANUTENÇÃO E SUBSTITUIÇÃO DE VELOCIMETROS E
DE TACOGRAFOS E REGULARIZAÇÃO JUNTO AO INMETRO COM REPOSIÇÃO DE PEÇAS E
UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA, DESTINADOS A ATENDER OS VEICULOS DA PREFEITURA DE
PORECATU - PARANA

1 SERV | CERTIFICAÇÃO DE TACOGRAFO INCLUSO ENSAIO /SELAGEM/ TAXA 600,09 600,09

1 SERV | PROGRAMAÇÃO 130,00 130,00
1 PÇ |/JOGODEAGULHA 235,00 235,00
4 PÇ |DISCODETACOGRAFO 45,00 180,00

1.145,09

1 SERV | CERTIFICAÇÃO DE TACOGRAFO INCLUSO ENSAIO /SELAGEM/ TAXA 600,09 600,09

1 SERV | PROGRAMAÇÃO 130,00 130,00
1 PÇ |SENSOR DE VELOCIDADE 650,00 650,00
1 PÇ JOGO DE AGULHA 235,00 235,00
4 PÇ | bISCODETACOGRAFO 45,00 180,00

1.795,09

1 SERV. | CERTIFICAÇÃO DE TACOGRAFO INCLUSO ENSAIO /SELAGEM/ TAXA 600,09 600,09

SERV | PROGRAMAÇÃO 130,00 130,00

PÇ | BOBINAPARATACOGRAFO 45,00 90,00
820,09

Fá SERV | CERTIFICAÇÃO DE TACOGRAFO INCLUSO ENSAIO /SELAGEM/ TAXA 600,09 600,09

1 SERV | PROGRAMAÇÃO 130,00 130,00f7da

Página
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PÇ |TACOGRAFO ELETRONICO INSTALADO 2.800,00 2.800,00
PÇ | BOBINAPARATACOGRAFO 45,00 90,00

3.620,09

t SERV. | CERTIFICAÇÃO DE TACOGRAFO INCLUSO ENSAIO /SELAGEM/ TAXA 600,09 600,09

SERV | PROGRAMAÇÃO 130,00 130,00
PÇ | SENSOR DE VELOCIDADE 650,00 650,00
PÇ | BOBINA PARA TACOGRAFO 45,00 90,00

1.470,09

1 SERV | CERTIFICAÇÃO DE TACOGRAFO INCLUSO ENSAIO /SELAGEM/ TAXA 600,09 600,09

SERV | PROGRAMAÇÃO 130,00 130,00
PÇ |TACOGRAFO ELETRONICO INSTALADO 2.800,00 2.800,00

2 PÇ | BOBINA PARA TACOGRAFO 45,00 90,00
3.620,09

1 SERV. | CERTIFICAÇÃO DE TACOGRAFO INCLUSO ENSAIO /SELAGEM/ TAXA 600,09 600,09

SERV | PROGRAMAÇÃO 130,00 130,00
PÇ | ROLETE DE IMPRESSORA 260,00 260,00
PÇ | BOBINAPARA TACOGRAFO 45,00 90,00

Xv“ 108009

VALOR TOTAL 13.550,63

Validade: 60 dias
Condições de Pagamento: Após a execução dos serviços

IGUARAÇU-PR 21 DE MAIO DE 2025

Lol Gás
* A ESTAÇÃO TACOGRAFOS.

0001-260!

RIO, PH 246, S/N VDTE AS E AO
é POL INO, MÁRIO MARTINS ARANTES
LÉSTSO-ODO - ISUARAOA - PAAANA)
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Cs AUTO ELÉTRICA - ME
FETRARÁTOS AVARIA OU 22 Bairro Catáratas — CEP: BB.8418- 207o. Fones (85) ARERITADE O CAMIANEL- OR

ORÇAMENTO PARA AFERIÇÃO DE TACOGRAFO DA FROTA DO MUNICIPIO: PORECATU — PARANA

DREAMENTO

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO ITENS DE SEGURANÇA
| | SETOR: EDUCAÇÃO ] |

Veículo BDF7ABZ
am. | UN. ESPECIFICAÇÃO Unit. Tutel

: PE | CAPA QUEBRA VIDRO LATERAIS 85,00 510.00
! PÇ | EXTINTOR 200,00 200,00
E) PE | CINTO DE SEGURANÇA 75,00 675,00
! PE | CAMERA DE RE + MONITOR 959.00 989,00

2,344 00

Veículo BEN7437
aTD. | UN. ESPECIFICAÇÃO Unit. Total

E Pr — | CAPA QUEBRA VIDRO LATERAIS 85,00 510,00
U PF | CAMERA DE RE + MONITOR 998,00 959,00
o PG | CINTO DE SEGURANÇA Ta.08 750,00
U FG | EXTINTOR 200,00 200,00

2.418,00

Veículo BBEK9403
OD. | UN. ESPECIFICAÇÃO Unit. Total
5 PG — | CAPA QUEBRA VIDRO LATERAIS 85,00 475,00
! Pr | CAMERA DE RE + MONITOR 958,00 959,00
6 PG | CINTO DE SEGURANÇA 75.00 450,00
Í PF | EXTINTOR 700,00 200,00

2.034,00

Veículo SEGSFO4
OTD. | UN. ESPECIFICAÇÃO Unit. Total

! Pg | EXTINTOR 200,00 200,00
2 Pr | CINTO DE SEGURANÇA 75,00 150,08
4 PG | CAPA GUEBRA VIDRO LATERAIS 85,00 340,00
U FG | CAMERA DE RE + MONITOR 959,00 959,00

1.648,00

Veículo AKUISOS
UM. | UN ESPECIFICAÇÃO Unit. Total

| PE EXTINTOR 200,00 ZOD,00
3 PF —i CAPA QUEBRA VIDRO LATERAIS 85,00 255,00

455,00

Veículo ARC95SB2

Página
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o. | UN ESPECIFICAÇÃO Unit Total
1 1 A emo 200.00 ZO0,0O

700.00

VALOR TOTAL [ sim ]

Validade 30 dias. a contar da data da presente proposta

CASCAVEL -PR, 22 de Maio de 2025

Página
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' 1. FT. MJ. BRANDENHURG
o STEENSSANAIE” ARIAL DE RR Bairro Catatatas — CRP: 65.01 0-40

Feras (AS) BE RE-7 RAR CASCAVEL — RA

ORÇAMENTO PARA AFERIÇÃO DE TACOGRAFO DA FROTA DO MUNICIPIO: PORECATU - PARANA

ORÇAMENTO

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E INSTALAÇAO DE TACOGRAFOS
I SETOR : EDUCAÇÃO |

Veículo BDF7A82
om. É iW. É ESPECIFICAÇÃO om E To

Í SERV. | CERTIFICAÇÃO DE TACOGRAFO INCLUSO ENSAIO /SELAGEM/ TAXA 610,09 10,09
| SERV | PROGRAMAÇÃO 150,00 150,00
1 [Pç [JOGO DEAGULHA 240.00 ZáDDO
4 FG | DISEO DE TAGCOGRAFO 50,00 200,00

120008

Veiculo ARUISOS
om. L UN. À ESPECIFICAÇÃO E um TD Toa

| SERV. | CERTIFICAÇÃO DE TAGOGRAFD INCLUSO ENSAIO /SELAGEM/ TAXA Eif.09 E10.08
| SERV | PROGRAMAÇÃO 150,00 I589,00
U PE — | SENSOR DE VELUCIDADE E77.00 E7T7.00
| FE JOGO DE AGULHA 740,00 240,00
4 FE | bISCO DE TAGOGRAFO 50,00 200,00

1BTLD9

Veículo SEBSFO4
om. É um. E ESPECIFICAÇÃO | ra | Total

Í SERV | CERTIFICAÇÃO DE TACEGRAFO INCLUSO ENSAIO /SELAGEM/ TAXA E10,09 EID,09
| SERV. | PROGRAMAÇÃO 159,00 150,00
2 PG | BOBINA PARA TACOGRAFO 6,00 100,00

361,08

Veículo ARCBSB?2
um. E un. É ESPECIFICAÇÃO | TT IT

| SERV. | CERTIFICAÇÃO DE TACOGRAFO INCLUSO ENSAIO /SELAGEM/ TAXA EI0,09 610.09
U SERV. | PROGRAMAÇÃO 150,00 150,00
U FG | TACOGRAFO ELETRONICO INSTALADO 2.812,00 2.812.00
2 FG | BOBINA PARA TACEGRAFO 95,00 110.00

8.672,08

Veículo BBKS4D3
um. É um. É ESPECIFICAÇÃO Unit E Total

[ SERV | CERTIFICAÇÃO DE TACOGRAFO INCLUSO ENSAIO /SELAGEM/ TAXA BiD.03 EID,08
U SERV. | PROGRAMAÇÃO 150,08 150,00
| PE | SENSOR DE VELOCIDADE ETLOU 677,00
2 PE | BORINA PARA TACOGRAFO 50,00 10,00

1537,08

Página
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Veículo AKUIGSS
nm. E um. É ESPECIFICAÇÃO Lo um É Tom
1 | SERV | CERTIFICAÇÃO DE TACOGRAFD INCLUSO ENSAIO /SELAGEM/ TAXA 610.09 EID.09
| | SERV. | PROGRAMAÇÃO 150.00 80.00
t | PG |TACOGRAFO ELETRONICO INSTALADO 7.812,00 2.812,00
2 | PG |BOBINAPARA TACOGRAFO 50.00 100,00

3.672.08

Veículo BEN7437
um. | UN. ESPECIFICAÇÃO | Unit. | Total

1 | SERV | CERTIFICAÇÃO DE TACOGRAFO INCLUSO ENSAIO /SELAGEM/ TAXA 10.03 10,08
| | SERV | PROGRAMAÇÃO 160.00 150.00
(| | PÇ |ROLETEDE IMPRESSORA 780.00 780.00
2 | PÇ |BORINAPARA TACOGRAFO ET 00.00

[160,09

[ VALOR TOTAL | 1895883]

Validade 30 dias, a contar da data da presente proposta

CASCAVEL -PR, 77 de Maio de 2025

DD Bi * SA AUTO ELETRICA - ME
Qisnara TO Antas h Erandenburog)

CNP

Página
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Á PREFEITURA DE PORECATU - PR

ORÇAMENTO

QTD. | UN. | ESPECIFICAÇÃO Unit. | Total
6 PÇ CAPA QUEBRA VIDRO LATERAIS 130,00 780,00

1 PÇ EXTINTOR 245,50 245,50

9 PÇ CINTO DE SEGURANÇA 100,00 909,00

1 PÇ CAMERA DE RE + MONITOR 965,00 965,00

2.890,50

— =. Veículo BCNT432 Ss.
QTD. | UN. É ESPECIFICAÇÃO | Unit. Total

6 PÇ CAPA QUEBRA VIDRO LATERAIS 130,00 780,00

1 PÇ CAMERA DE RE + MONITOR 965,00 965,00

10 PÇ CINTO DE SEGURANÇA 100,00 1.000,00

1 PÇ EXTINTOR 245,50 245,50

2.990,50

Veículo BBK9403

QTD.| UN. | ESPECIFICAÇÃO | Unit. I Total
5 PÇ CAPA QUEBRA VIDRO LATERAIS 130,00 650,00

1 PÇ |CAMERADERE+ MONITOR 965,00 965,00
6 PÇ CINTO DE SEGURANÇA 100,00 600,00

1 PÇ EXTINTOR 245,50 245,50

2.460,50

o Veículo SEGSF04

QTD. | UN. | ESPECIFICAÇÃO Unit. Total
1 PÇ EXTINTOR 245,50 245,50

2 PÇ CINTO DE SEGURANÇA 100,00 200,00

4 PÇ CAPA QUEBRA VIDRO LATERAIS 130,00 520,00

1 PÇ CAMERA DE RE + MONITOR 965,00 965,00

1.930,50

Veículo AKUI509 s
QTD. UN ESPECIFICAÇÃO s

CNPJ.: 22.502.880/0001-37 LE 90694989-03
Avenida Vereador Serafim Ribas, 3030 — Boqueirão — CEP 85.023-500 — Guarapuava/Pr
Fones whats (42) 3622-2644 /whats (42) 98802-6100
E-mail: leeptacografos(&outlook.com

Página
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1 PÇ |EXTINTOR 245,50 245,50

3 PÇ |CAPA QUEBRA VIDRO LATERAIS 130,00 390,00
635,50

Veículo ARC9582
4 : * É

QTD. | UN. | ESPECIFICAÇÃO Unit. Total =
1 PÇ |EXTINTOR 245,50 245,50

245,50

VALOR TOTAL 11.153,00

Condições de Pagamento: Após a execução dos serviços
Guarapuava, 22 de MAIO de 2025.

CNPJ.: 22.502.880/0001-37 LE 90694989-03
Avenida Vereador Serafim Ribas, 3030 — Boqueirão — CEP 85.023-500 — Guarapuava/Pr
Fones whats (42) 3622-2644 /whats (42) 98802-6100
E-mail: leeptacografos(&outlook.com

Página
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Á PREFEITURA DE PORECATU - PR

ORÇAMENTO

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO DE TACOGRAFOS
SETOR : EDUCAÇÃO

Veículo BDF7A82
TD. É UN. ESPECIFICAÇÃO Unit. Total
1 SERV CRS ICAÇÃO DE TACOGRAFO INCLUSO ENSAIO /SELAGEM/ 660,00 660.00

1 | SERV | PROGRAMAÇÃO 200,00 200,00
1 PÇ JOGO DE AGULHA 270,00 270.00

4 PÇ DISCO DE TACOGRAFO 65,00 260,00

1.390,00

Veículo AKUIS09
QTD. É UN. ESPECIFICAÇÃO Unit. Total

1 SERV SERICAÇÃO DE TACOGRAFO INCLUSO ENSAIO /SELAGEM/ 660,00 660.00

1 SERV | PROGRAMAÇÃO 200,00 200,00

1 PÇ |SENSORDE VELOCIDADE 695,00 695,00
1 PÇ JOGO DE AGULHA 270,00 270,00

4 PÇ DISCO DE TACOGRAFO 65,00 260,00

2.085,00

Veículo SEGSF04
TD. É UN. ESPECIFICAÇÃO Unit. Total
1 SERV CERTIFICAÇÃO DE TACOGRAFO INCLUSO ENSAIO /SELAGEM/ 660,00 660,00

1 SERV | PROGRAMAÇÃO 200,00 200.00

2 PÇ BOBINA PARA TACOGRAFO 62,00 124,00

984.00

Veículo ARC9582
QTD. É UN. ESPECIFICAÇÃO Unit. Total

1 SERV SERRCAÇÃO DE TACOGRAFO INCLUSO ENSAIO /SELAGEM/ 660,00 660.00

1 SERV PROGRAMAÇÃO 200,00 200,00

1 PÇ TACOGRAFO ELETRONICO INSTALADO 2.900,00 2.900,00

2 PÇ BOBINA PARA TACOGRAFO 62,00 124,00

3.884,00

Veículo BBK9403

CNPJ.: 22.502.880/0001-37 LE 90694989-03
Avenida Vereador Serafim Ribas, 3030 — Boqueirão — CEP 85.023-500 — Guarapuava/Pr
Fones whats (42) 3622-2644 /whats (42) 98802-6100
E-mail: leeptacografos(Qoutlook.com

Página
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Condições de Pagamento: Após a execução dos serviços
Guarapuava, 22 de MAIO de 2025.

LEEP. ÓOGRAFOS

CNPJ: 22.502.880/0001-37 LE 90694989-03
Avenida Vereador Serafim Ribas, 3030 — Boqueirão — CEP 85.023-500 — Guarapuava/Pr
Fones whats (42) 3622-2644 /whats (42) 98802-6100
E-mail: leeptacografos(Qoutlook.com

TD. É UN. ESPECIFICAÇÃO Unit. Total
1 SERV CERTIFICAÇÃO DE TACOGRAFO INCLUSO ENSAIO /SELAGEM/ 660,00 660,00

1 SERV | PROGRAMAÇÃO 200,00 200,00

1 PÇ |SENSORDE VELOCIDADE 695,00 695,00
2 PÇ BOBINA PARA TACOGRAFO 62,00 124,00

1.679,00

Veículo AKU1638
TD. É UN. ESPECIFICAÇÃO Unit. Total
1 SERV CERTIFICAÇÃO DE TACOGRAFO INCLUSO ENSAIO /SELAGEM/ 660,00 660,00

1 SERV | PROGRAMAÇÃO 200,00 200,00

1 PÇ jTACOGRAFO ELETRONICO INSTALADO 2.900,00 2.900,00

2 PÇ BOBINA PARA TACOGRAFO 62,00 124,00

3.884,00

Veículo BCN7432
QTD. à UN. ESPECIFICAÇÃO Unit. Total

1 SERV Fen CAÇÃO DE TACOGRAFO INCLUSO ENSAIO /SELAGEM/ 660,00 660,00

1 SERV | PROGRAMAÇÃO 200,00 200,00

1 PÇ |ROLETEDEIMPRESSORA 220,00 220,00

2 PÇ BOBINA PARA TACOGRAFO 62,00 124,00

1.204,00

VALOR TOTAL 15.110,00
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7 “oPREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU

CERTIDÃO DE CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 68/2025

DISPENSA Nº: 26/2025

A especificação técnica do objeto da contratação possui
padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente
definidos, por meio de especificações usuais de mercado, por isso é
considerado um objeto comum, não enquadrado no conceito de objeto
de luxo, definido no Decreto Municipal nº09/2024.

Porecatu, 30 de junho de 2025.

BRUNA APARECIDA DO AMARAL COSTA
Secretária de Educação
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU
Estado do Paraná

DECLARAÇÃO DE COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO DE RECURSOS
ORÇAMENTÁRIOS

Objeto: Contratação de empresa especializada em Serviços de Manutenção e Instalação
de Tacógrafos e Itens de Segurança para os ônibus do Transporte Escolar.

DECLARO, para os fins de demonstração da compatibilidade da previsão de
recursos orçamentários, com base no art. 72, IV da Lei 14.133, de 2021, que a
despesa da respectiva contratação contemplada possui previsão de saldo
orçamentário compatível com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e também é
compativel com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO) vigentes.

As despesas para atender a presente solicitação da demanda, se autorizada a
contratação será reservada e encontra-se amparadas pelo seguinte
detalhamento:

Órgão: 08 — Secretaria de Educação
Unidade Orçamentária: 02 — Divisão de Educação
Função: 123610170 — Educação
Proj /Ativ/Oper.Esp: 2.037 - Manutenção do Transporte Escolar
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros -— Pessoa
Jurídica
Fonte de Recurso: 104 - Demais Impostos Vinc lados à Educação Básica
Desdobramento: 3.3.90.39.19.,99 - 1215 Desd to da Despesa
Despesa Principal: 3.3.90.39 - 126

Página
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU

DOCUMENTOS ANEXOS À SD

Processo Administrativo nº: 68/2025.
Dispensa nº: 26/2025.

Portarias/Normativos - LINK DE NORMATIVOS:

PORTARIAS/NORMATIVOS/

vY Agente de Contratação da fase Interna:
https: / / www. porecatu,.pr.gov.br/portaria-112-2024-afi-2/

v Agente de contratação fase Externa e Equipe de Apoio:
https: / /www.porecatu.pr.gov.br/portaria-111-2024-comissao-2/
Agente para atuar na elaboração dos ETPs
https:/ /www.porecatu.pr.gov.br/portaria-113-2024-apc-2/

Links dos normativos do município:
SESESPFSPSDecreto nº 09/2024: https: / / www.porecatu.pr.gov.br/wp-

content /uploads/2024/04/D-E-C-R-E-T-O-No-9.pdf
DS Decreto nº 16/2024: https:/ /www.porecatu.pr.gov.br/wp-

content /uploads/2024/04/D-E-C-R-E-T-O-No-16.pdf

Da Legislação aplicável:
Lei 14133/21- https: / /www.porecatu.pr.gov.br/elementor-pagina-22742/

NESSESLC 123/06 —- https://www.porecatu.pr.gov.br/lei-complementar-123-2006-
21

DS LGPD - https://www.porecatu,.pr.gov.br/lei-lepd-lei-geral-de-protecao-de-
dados/
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU PARANÁ

PORTARIA Nº 081, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2025.

“Dispõe sobre a designação de Agente
de Contratação da Fase interna e
Instrução Processual, nos termos da Lei
n.º 14,133/21 e do Decreto Municipal nº
009/2024, no âmbito do Município de
Porecatu/PR e dá outras providências”,

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORECATU, ESTADO DOPARANÁ,
no uso da atribuição que lhe confere o art. 43, inciso Vill, da Lei Orgânica
Municipal; e

CONSIDERANDO a observância ao disposto na Lei nº 14,133, de 1º de abril de
2021, bem como, o princípio de segregação de funções;

CONSIDERANDO a publicação do Decreto Municipal nº009/2024, de
30 dejaneirode 2024, que dispõe sobre a atuação dos agentes públicos das
contratações na Nova Lei de Licitações — NLL;

RESOLVE:

Art. 1º .Designar a seguinte servidora para atuar como Agente de
Contratação na fase interna das licitações e dos processos de contratação direta,
de acordo com os artigos 7º e 8º da Lei Federal nº 14.133, de 2021,

| — FRANCIELE REGINA DE OLIVEIRA — Matrícula nº 16686-0

Art. 2º, Compete ao agente de contratação da fase interna, a revisão
dos instrumentos formalizados na fase preparatória das contratações,em
conformidade com as atribuições contidas no art. 5º do Decreto Municipal nº
009/2024.

Art. 3º, O agente de contratação da fase interna fará jus à gratificação
descrita !no art. 4º da Lei 1,990/2024

Ca Art, 4. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Fica
revogada a Portaria 068. Matéria Publicada no Diário Oficial dos Municípios do
Paraná no dia 19/02/2025 Edição 3219 páginas 392 e 393

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU, Estado do Paraná, aos
dezenove dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e cinco (19/02/2025).

MEMNON AUGUSTO ARAUJO PADUAN
Prefeito Municival,

fia A AARA u CX Tóclusu.
Página
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU

PORTARIA Nº 082 , DE 019 DE FEVEREIRO DE 20258.

Revoga a Portaria nº 028, de 30 de
janeiro de 2024, e atualiza a designação
de Agente de Contratação e da Equipe de
Apoio, nos termos da Lel n.º 14,133/21 e
do Decreto Municipal nº 009/2024, no
âmbito do Município de Porecatu/PR e dá
outras providências”,

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORECATU, ESTADO DOPARANÁ,
no uso da atribuição que lhe confere o art. 43, inciso Vill, da Lei Orgânica Municipal;
e

CONSIDERANDO a observância ao disposto na Lei nº 14.133, de 1º
de abri! de 2021, bem como, o princípio de segregação de funções;

CONSIDERANDO a publicação do Decreto Municipal nº009/2024, de
30 de janeiro de 2024, que dispõe sobre a atuação dos agentes públicos das
contratações na Nova Lei de Licitações — NLL;

RESOLVE:

Art. 1º. Designar o seguinte servidor para atuar como Agente de
Contratação da fase externa das licitações e dos processos de contratação direta,
de acordo com os artigos 7º e 8º da Lei Federal nº 14,133, de 2021:

|E= ADRIAN FABLICIO GONÇALVES — Matrícula nº 1780-7;

$ 1º Na modalidade pregão, o agente de contratação da fase externa
será designado Pregoeiro.

eo i [4,9]
8 2º O Pregoeiro terá no que couber, quanto à operacionalização dá

fase de seleção do fornecedor, as mesmas prerrogativas e atribuições do agente de
contratação,



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU yd PARANÁ

Art. 2º. Designar os servidores abaixo para exercerem as funções de
Equipe de Apoio:

|— EDUARDO DIAS NORONHA — Matrícula nº 1662-7;

11 -— MAXIMINO FRANÇA CORDEIRO JUNIOR -- Matrícula nº 1726-1.

lil — ROSEL] DE OLIVEIRA DOS SANTOS — Matrícula nº 1730-2,

Art. 3º, A Equipe de Apoio será constituída por, no minimo, 02 (dois)
servidores (as), que auxiliarão o agente de contratação na condução dos trâmites
das licitações e das contratações diretas,

Art. 4º, O Agente de Contratação fará jus à gratificação descrita no
artigo 1º da Lei Municipal nº 1990/2024,

Art. 5º. Os servidores que compõem a equipe de apoio farão jus à
gratificação descrita-no artigo 4º da Lei Municipal! nº 1989/2024,

Art. 6º. Às prerrogativas, competências e atribuições do Agente de
Contratação e da Equipe de Apoio, estão definidas, conforme gestão por
competência, no Decreto Municipal nº 008/2024,

Art. 7º. Cancela a Portaria 077 de 17 de fevereiro de 2025. Matéria
Publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná no dia 19/02/2025 Edição
3219 páginas 395.

Art. 8º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Fica
revogada a Portaria 070. Matéria Publicada no Diário Oficial dos Municípios do
Paraná no dia 19/02/2025 Edição 3219 páginas 393.

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU, Estado do Paraná, aos
dezenove dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e cinco (19/02/2025).

)

EMNON AÚGUSTO ARAUJO PADUAN
Prefeito Municipal,

Página
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU NA PARANÁ

PORTARIA Nº 069, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2025.

“Dispõe sobre a designação de Agente
Público para atuar no Planejamento das
Contratações, nos termos da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, no
âmbito do Município de Porecatu/PR e
dá outras providências”,

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORECATU, ESTADO DOPARANÁ,
no uso da atribuição que lhe confere o art. 43, inciso VIII, da Lei Orgânica
Municipal; e

CONSIDERANDO a observância ao disposto na Lei nº 14,133, de 1º
de abri! de 2021, bem como, o princípio de segregação de funções;

CONSIDERANDO a publicação do Decreto Municipal nº 009/2024, de
30 de janeiro de 2024, que dispõe sobre a atuação dos agentes públicos das
contratações na Nova Lei de Licitações — NLL;

RESOLVE:

Art. 1º. Designar a seguinte servidora para atuar como agente público
no planejamento das contratações e na elaboração dos Estudos Técnicos
Preliminares.

1— PRISCILA DE ARRUDA PENTEADO -— Matrícula nº 1737-8.

Art. 2º. O agente público que atuar na elaboração dos estudos
técnicos preliminares das contratações fará jus à gratificação descrita no art. 4º da
Lei 1.989/2024,

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, Revogadas as disposições em contrário.

EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU, Estado do Paraná, aos
dezessete dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e cinco (17/02/2025).

si AANLANA NT O DP ;
NMEMNO AUGUSTO A RADDO PADUAN

Prefeito Municipal Página3Ã



PORTARIA Nº 181/2025

Designa
atuação
Contratos

Servidores para a
na Fiscalização de

e instrumentos
substitutos e orienta.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORECATU, ESTADO DO PARANÁ
usando das Atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica
Municipal, e;

CONSIDERANDO as exigências da Leil4.133, de 2021, que
determina que a execução dos Contratos seja acompanhada e
fiscalizada por um representante da Administração Pública, e, visando
as adequações pertinentes às boas práticas para a transição de
regimes licitatórios;

RESOLVE:

Art. 1º. Designar os servidores, abaixo relacionados, para atuar como
Fiscais de Contratos e instrumentos substitutos das unidades de
mandantes:

NOME MATRIC. | UNIDADE
DEMANDANTE

DANIELE TOMAZINI DONATO | 1547-1/1 SECRETARIA DE
SAÚDE

LIDIA PRUDENCIANO 1452-2/1/ | SECRETARIA DE
SAÚDE

ERICA RIBEIRO DA 1434-0/1 SECRETARIA DE
CONCEIÇÃO SAUDE
EDSON BENTO DA SILVA 1165-1/1/ | SECRETARIA DE

EDUCAÇÃO FÍSICA E
DESPORTO

DAYANE BRITO SANTOS 1591-8/1 | SECRETARIA DE
LOPES EDUCAÇÃO FÍSICA E

DESPORTO
GILMA MARIA DOS SANTOS 1682-5/1 SECRETARIA DE
BARROS EDUCAÇÃO
MARLENE R. DE ARAUJO PADUA | 1384-7/1 SECRETARIA DE

Página
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EDUCAÇÃO
RAQUEL ADRIANA DE LIMA 1503-3/1 SECRETARIA DE
MOURA EDUCAÇÃO
JUCELINO REZENDE 1624-7/3 SECRETARIA DE

FAZENDA
ITAINA DA SILVA BEZERRA  |2238-8/2 SECRETARIA DE

FAZENDA
ALDILENE DE FATIMA PICOLO!| 1437-4/1 SECRETARIA DE
AGOSTINHO SERVIÇO SOCIAL
SOLANGE CRISTINA DE 835-1/1 SECRETARIA DE
SOUZA DELFINO SERVIÇO SOCIAL
IGABRIELLA MARIA PRADO BACCA| 2241-8/1 SECRETARIA DE
DOS SANTOS ADMINISTRAÇÃO
GIOVANA RAMOS ALONSO 2240-0/1 SECRETARIA DE

ADMINISTRAÇÃO
SANDRA REGINA REIS 1579-4/1 SECRETARIA DE
BONFIM ADMINISTRAÇÃO
WILSON JOSÉ BISPO 1115-0/1 | SECRETARIA DE

ADMINISTRAÇÃO
JUCELINO REZENDE 1624-7/3 ASSESSORIA PARA

INDÚSTRIA, COMÉRCIO,
AGRICULTURA E MEIO
AMBIENTE

LUCAS GABRIEL DE 2233-5/(1/ | SECRETARIA DE
AZEVEDO DA SILVA CULTURA E TURISMO
SORAIA BOZO CALHIERI 2196-5/2 | SECRETARIA DE
RODOLPHO CULTURA E TURISMO
JOSE JUNIOR VRECH 394-7/1 SECRETARIA DE

URBANISMO, OBRAS
E VIAÇÃO

ILDEFONSO DO AMARAL 315-3/1 SECRETARIA DE
SERVIÇOS PÚBLICOS

Art.2º. Para o desenvolvimento das atribuições pertinentes ,os
servidores ora designados assinarão Termo de Ciência, recebendo a
documentação necessária à execução das suas atribuições em cada
contrato/instrumento substitutivo para o qual for designado como fiscal.

Art.3º. Após assinado Termo de Ciência, o fiscal! temporariamente
impedido de exercer suas funções no processo específico, deverá
protocolar nos autos Pedido de Substituição Temporária, informando as
razões do seu afastamento e o tempo em que o fiscal substituto deverá
atuar em seu lugar. Página
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Art.4º. Qualquer dos servidores relacionados poderá ser convocado a
assinar Termo de Ciência como fiscal substituto de qualquer das
unidades demandantes, passando a atuar imediatamente no processo
pelo tempo necessário à substituição.

Art. 5º. Para melhor operacionalização dos contratos firmados por este
município, orienta-se que enquanto não constituídos gestores de
contratos, o setor de contratos execute as ações inerentes à gestão
contratual.

Art.6º. Recomenda-se a adoção dos procedimentos abaixo para o
processo de fiscalização:
a Que sejam indicados, preferencialmente, servidores efetivos para a

fiscalização de contratos;
b) O(s) fiscal(is) nomeado(s) exercerá, simultaneamente, as funções de

fiscal técnico e fiscal administrativo.
co Enquanto não instituídos modelos padronizados para o recebimento

provisório e definitivo, bem como para outros atos do processo de
fiscalização, o recebimento provisório e definitivo de materiais e
serviços se dará através do atesto do fiscal no anverso dos
documentos fiscais, declarando-se com tal ato a regularidade do
recebimento, na forma e quantidade pactuadas na contratação, nos
termos da proposta do fornecedor.

dj O recebimento provisório e definitivo a ser realizado em ato único,
nos termos das disposições da letra 'c' deste artigo, ocorrerá em até
5 dias úteis do recebimento da nota fiscal respectiva.

e) Enquanto não instituídos modelos padronizados para o recebimento
definitivo de obras e materiais permanentes, será lavrado termo por
comissão designada para tal fim ou pelo fiscal da contratação, em
modelo a ser definido pela Secretaria que coordena as licitações, à
época do recebimento.

A Os atos praticados no processo de fiscalização ocorrerão nos
termos instituídos no Plano Básico de Fiscalização — PBF, documento
que deve ser publicado no sitio eletrônico do município e divulgado o
LINK nas contratações formalizadas pelo município.

g) Deverão ser uitiizados modelos para o inicio da execução dos processos e
ordem de serviços e ordem de fornecimento.

Art. 7º Esta Portaria revoga a Portaria 143/2025.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Página
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU EE: PARANÁ
VW

es:

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE PORECATU, Estado do Paraná, aos
vinte e dois dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e cinco. (22.07.2025).

Assinado de forma digital por
AGAMEMNON AGAMEMNON AUGUSTO
AUGUSTO ARAUJO ARAUJO PADUAN:70969310900
PADUAN:70969310900 Dados: 2025,07.22 16:25:36

" -03'00'

Agamemnon Augusto Araujo Paduan
Prefeito Municial
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU

ESTADO DO PARANÁ

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1.Trata-se de Estudo Técnico Preliminar para a primeira etapa do
planejamento da contratação visando auxiliar na elaboração do Termo de
Referência.

2.INFORMAÇÕES DO PROCESSO

Unidade(s) Secretaria de Educaçã
Demandante (s): ção
Responsável pela Bruna Aparecida do Amaral Costa
Demanda:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DF)
Objeto: MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO DE TACÓGRAFOS E ITENS DE)

SEGURANÇA PARA OS ÔNIBUS DO TRANSPORTE ESCOLAR.

3. DO RELATÓRIO

3.1. Da Legislação aplicável:

3.1.1. Lei n.º 14.133, de 2021 e legislação correlata.

3.1.2. Decreto Municipal n.º O9, de 30 de janeiro de 2024, regulamenta as

disposições da Lei federal nº 14.133/21 no Município de Porecatu/PR;

3.1.3. Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD);

3.1.4. LC 123/06;
3.1.5. Decreto Municipal n 016/2024 - regulamenta o pregão no ambito municipal.

3.1.6. Lei Complementar nº 13/2023 - atribuições dos cargos dos servidores do

município de PORECATU.

3.2. Das contratações anteriores:

3.2.1. O objeto não foi adquirido anteriormente, portanto sem nenhuma observação

pontual sobre a execução do contrato.

3.3. Da forma de contratação:

3.3.1. A contratação será realizada de forma presencial, conforme justificativas
abaixo:

A contratação será realizada de forma presencial, conforme justificativas abaixo:
Nos termos do art. 176 da Lei 14.133/2021, os municípios com menos de 20.000

habitantes possuem prazo de 6 (seis) anos, a contar da data de publicação da lei, para.

1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU

ESTADO DO PARANÁ

se adaptarem à obrigatoriedade da realização das licitações na forma eletrônica.
Assim, até o ano de 2027, é admitida a realização de licitações de forma presencial,

desde que devidamente motivadas.
Além disso, o 8 2º do art. 17 da referida Lei dispõe que, quando adotada a forma

presencial, a sessão pública deverá ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo.

Contudo, a interpretação combinada dos dispositivos legais indica que os municípios

menores, que já estão dispensados da forma eletrônica nesse período de transição,

também não estariam obrigados à gravação das sessões, pois do contrário, a lei não

estaria oferecendo qualquer benefício real para esses entes com estruturas mais

simples.

No caso do Município de Porecatu, que atualmente não dispõe de estrutura
tecnológica, equipe de TI ou equipamentos adequados para gravação das sessões

presenciais, a adoção da forma eletrônica ou mesmo o registro audiovisual das sessões
ainda não é viável. O municipio encontra-se em fase de transição e adaptação à nova

legislação, o que justifica a adoção da forma presencial neste momento.

Importante destacar que o momento atual é de transição entre regimes licitatórios —

o antigo (Lei 8.666/93) e o novo (Lei 14.133/21) —, e tal transição requer flexibilidade

na aplicação das regras, sem prejuízo aos princípios da legalidade, eficiência e

continuidade do serviço público.

Diante disso, entendemos ser mais razoável e proporcional que alguns procedimentos

licitatórios sigam sendo realizados na forma presencial enquanto se providencia a
estrutura necessária, evitando-se a paralisação de contratações essenciais para o
funcionamento da Administração Pública. A ausência momentânea de gravação das

sessões deve ser compreendida como irregularidade de natureza formal, não

comprometendo a validade dos atos praticados, especialmente diante da previsão legal

de flexibilização para municípios de pequeno porte.

Por fim, além de atender à legislação vigente, a forma presencial favorece o comércio

local e regional, que ainda não se encontra plenamente adaptado aos meios

eletrônicos.

3.4. Da utilização do catálogo de padronização
3.4.1. Os serviços (total ou parciaimente) não estão contidos no catálogo de
padronização em razão do instrumento encontrar-se em processo de
formalização pelo município, e, portanto, ainda não encontram-se
contemplados dentre os objetos já padronizados.
3.5. Da necessidade de consolidação da demanda para as demais

2
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU

ESTADO DO PARANÁ

unidades gestoras e/ou Intenção de Registro de Preços-IRP:

3.5.1. A demanda compreendida atenderá apenas a Secretaria de Educação.

3.6. Da aplicação do tratamento diferenciado da LC 123/2006:
3.6.1. Contratação com itens exclusivos para os beneficiados (art. 48, 1, LC123/06).

Itens: Todos.
3.7. Da participação ou vedação de empresas em consórcio:
3.7.1. Não é necessária a previsão de participação de empresas de forma consorciada,
considerando que o objeto não é complexo e pode ser desenvolvido por uma só

empresa, implicando em maior facilidade para o processo de fiscalização.

4. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE /JUSTIFICATIVA DA
CONTRATAÇÃO

A presente contratação se faz necessária para garantir a adequada manutenção e
instalação de tacógrafos e demais itens de segurança nos ônibus utilizados no
transporte escolar da rede municipal. Tais serviços são indispensáveis para assegurar

o cumprimento das normas de trânsito e segurança estabelecidas por órgãos

competentes como o CONTRAN, DENATRAN e INMETRO, além de proporcionar maior

confiabilidade no deslocamento dos alunos.

A ausência de manutenção adequada dos equipamentos de segurança compromete

não apenas a integridade dos estudantes transportados, mas também expõe o

Municipio a riscos legais, como multas e interdições da frota, e riscos operacionais,
como paralisação de rotas escolares.

Dessa forma, a contratação de empresa especializada visa garantir a segurança dos
usuários, a continuidade do serviço público de transporte escolar e a conformidade

com a legislação vigente.

5. DO ALINHAMENTO AOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO DA
ADMINISTRAÇÃO

S.1. O objeto estudado não está previsto no Plano de Contratação Anual
em razão do instrumento encontrar-se em processo de estudos e implantação
no Município, contudo está em consonância com o planejamento
orçamentário do município.
6. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. O presente estudo registra os principais requisitos para a
contratação, conforme abaixo: PáginaÃ1
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6.1.1. Prazo de entrega /execução: Em até 30 dias

6.1.2. Local(is) e horário da entrega /execução: Pátio Municipal da Prefeitura de

Porecatu, das 07h30 às 11h30 e das 13h às 17h.

6.1.3. Prazo e forma de garantia: De acordo com as prescrições contidas na Lei nº

8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

6.1.4. Prazo de vigência da contratação: 12 meses a partir da assinatura do Contrato.

6.1.4.1. Análise da vantajosidade da contratação por período plurianual:

A presente contratação evidencia vantagem na vigência plurianual, considerando,

dentre outros, que o objeto é de natureza continuada e a formalização de novos

processos a cada novo período oneraria os custos com retrabalho; ademais, a

vantagem pode consistir em economia processual e também em menor preço em razão

do interesse do contratado na permanência da realização do objeto, e, cumpridas as

formalidades a cada aniversário da contratação (pela verificação da existência de

dotação orçamentária e pela verificação de que o preço permanece o mesrno praticado

no mercado), estará assegurada a permanência da vantajosidade por toda a vigência

da contratação.

6.1.5. Para a execução adequada dos serviços de manutenção e instalação de

tacógrafos e itens de segurança nos ônibus do transporte escolar, a empresa

contratada deverá atender aos seguintes requisitos:

a) Capacidade técnica comprovada, mediante apresentação de atestados de
desempenho anterior em serviços similares, emitidos por pessoas jurídicas de direito

público ou privado;

b) Registro ou credenciamento junto ao INMETRO, para execução de serviços em

tacógrafos e equipamentos de segurança veicular, quando exigido;

c) Profissionais qualificados e certificados, com conhecimento técnico para instalação,

aferição e manutenção dos sistemas de segurança veicular;

d) Disponibilidade de atendimento in loco, ou seja, realização dos serviços nas

dependências da Prefeitura de Porecatu ou locais indicados, sempre que necessário;

e) Emissão de laudos técnicos e certificados, conforme exigências legais,

especialmente os relacionados à aferição de tacógrafos e itens de segurança

obrigatórios; Página
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f) Cumprimento integral das normas estabelecidas pelo Código de Trânsito Brasileiro
(CTB), CONTRAN, DENATRAN e demais regulamentações vigentes;

g) Garantia dos serviços prestados, pelo período minimo definido em contrato, com
responsabilidade por eventuais falhas ou defeitos identificados;

h) Apresentação de plano de execução dos serviços, contendo prazos, cronograma e
metodologia a ser aplicada;

i) Capacidade de atendimento em tempo hábil, visando não comprometer a operação
regular da frota escolar.

- DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA E DA ESTIMATIVA DA QUANTIDADE
PARA A CONTRATAÇÃO

7.1. Considerando que não houve contratação anterior do objeto para nortear
o planejamento da quantidade a ser adquirida para atender a necessidade
estão informadas na solicitação da demanda e cronograma de atividades
desenvolvidos pela secretaria demandante.

VEÍCULO PLACA: BDF7A82
ITEM DESCRIÇÃO UNID | QTD

1 Aquisição e instalação itens de segurança para veículos: id 6
un

Capa Quebra Vidro Laterais

Aquisição e instalação itens de segurança para veículos:
2 Í unid 1

Extintor

Aquisição e instalação itens de segurança para veículos:
3 : unid 9

Cinto de segurança

Aquisição e instalação itens de segurança para veículos:
4 ; unid 1

Câmera de ré + monitor

Serviços de manutenção e instalação de Tacógrafos para
5 veículos: serv 1

Certificação de Tacógrafo incluso ensaio/selagem/taxa

Serviços de manutenção e instalação de Tacógrafos para
6 veículos: serv 1

Programação
Página
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Aquisição e instalação de Tacógrafos para veículos:
7 Í unid 4Disco de Tacógrafo

Aquisição e instalação de "Tacógrafos para veículos:
9 unid 1

Jogo de agulha

VEÍCULO PLACA: BCN7432
ITEM DESCRIÇÃO UNID | QTD

Aquisição e instalação itens de segurança para veículos:
1 | : unid 6Capa Quebra Vidro Laterais

Aquisição e instalação itens de segurança para veículos:
2 unid 1

Extintor

Aquisição e instalação itens de segurança para veículos:
3 ; unid 10Cinto de segurança

Aquisição e instalação itens de segurança para veículos:
4 unid 1Câmera de ré + monitor

Serviços de manutenção e instalação de Tacógrafos para
E) veículos: serv 1

Certificação de Tacógrafo incluso ensaio/selagem/taxa

Serviços de manutenção e instalação de Tacógrafos para
6 veículos: serv 1

Programação

Aquisição e instalação de “Tacógrafos para veículos:
10 unid 1

Rolete de impressora

Aquisição e instalação de “Tacógrafos para veículos:
11 unid 1

Bobina para Tacógrafo

Página

44



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU
ESTADO DO PARANÁ

VEÍCULO PLACA: BBK9403
ITEM DESCRIÇÃO UNID | QTD

1 Aquisição e instalação itens de segurança para veículos: id 5
uni

Capa Quebra Vidro Laterais

Aquisição e instalação itens de segurança para veículos:
2 ; unid 1

Extintor

Aquisição e instalação itens de segurança para veículos:3 unid 6Cinto de segurança

Aquisição e instalação itens de segurança para veículos:
4 ; unid 1Câmera de ré + monitor

Serviços de manutenção e instalação de Tacógrafos para
E) veículos: serv 1

Certificação de Tacógrafo incluso ensaio/selagem /taxa

Serviços de manutenção e instalação de Tacógrafos para
6 veículos: serv 1

Programação

Aquisição e instalação — Tacógrafos para veículos:
8 unid 1

Sensor de velocidade

Aquisição e instalação de “Tacógrafos para veículos:
11 unid 1

Bobina para Tacógrafo

VEÍCULO PLACA: SEG5SFO4
ITEM DESCRIÇÃO UNID | QTD

Aquisição e instalação itens de segurança para veículos:
1 unid 4Capa Quebra Vidro Laterais

Aquisição e instalação itens de segurança para veículos:
2 unid 1

Extintor

Aquisição e instalação itens de segurança para veículos:
3 unid 2

Cinto de segurança PáginaL5
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Aquisição e instalação itens de segurança para veículos:
4 . , Í unid 1Câmera de ré + monitor

Serviços de manutenção e instalação de Tacógrafos para
5 veículos: serv 1

Certificação de Tacógrafo incluso ensaio/selagem/taxa

Serviços de manutenção e instalação de Tacógrafos para
6 veículos: serv 1

Programação

Aquisição e instalação de “Tacógrafos para veículos:
11 : unid 1

Bobina para Tacógrafo

VEÍCULO PLACA: AKU1509
ITEM DESCRIÇÃO UNID | QTD

Aquisição e instalação itens de segurança para veículos:
1 : unid 3

Capa Quebra Vidro Laterais

Aquisição e instalação itens de segurança para veículos:
2 : unid | 1

Extintor

Serviços de manutenção e instalação de Tacógrafos para
5 veículos: serv 1

Certificação de Tacógrafo incluso ensaio/selagem/taxa

Serviços de manutenção e instalação de Tacógrafos para

6 veículos: serv 1
Programação

Aquisição e instalação de Tacógrafos para veículos:
7 unid 4

Disco de Tacógrafo

Aquisição e instalação — Tacógrafos para veículos: ,
8 unid 1

Sensor de velocidade

Aquisição e instalação de Tacógrafos para veículos:
9 unid 1

Jogo de agulha
Página
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VEÍCULO PLACA: AKUI1638

ITEM DESCRIÇÃO UNID | QTD

Serviços de manutenção e instalação de Tacógrafos para

5 veículos: serv 1

Certificação de Tacógrafo incluso ensaio/selagem/taxa

Serviços de manutenção e instalação de Tacógrafos para
6 veículos: serv 1

Programação

Aquisição e instalação de Tacógrafos para veículos:
11 : unid 2

Bobina para Tacógrafo

Aquisição e instalação Tacógrafos -—- para veículos:
12 : unid 1

Tacógrafo eletrônico instalado

VEÍCULO PLACA: ARC9582
ITEM DESCRIÇÃO UNID | QTD

Aquisição e instalação itens de segurança para veículos:
2 unid 1

Extintor

Serviços de manutenção e instalação de Tacógrafos para
5 veículos: serv 1

Certificação de Tacógrafo incluso ensaio/selagem/taxa

Serviços de manutenção e instalação de Tacógrafos para

6 veículos: serv 1

Programação

Aquisição e instalação de Tacógrafos para veículos:
11 unid 2

Bobina para Tacógrafo

Aquisição e instalação  Tacógrafos para veículos:
12 unid 1

Tacógrafo eletrônico instalado
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8. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E
ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR

8.1. Para a definição da solução mais adequada, foi realizado levantamento de mercado
com empresas especializadas na prestação de serviços de manutenção e instalação de
tacógrafos e itens de segurança veicular. A pesquisa considerou fornecedores com atuação
regional e experiência comprovada em atendimentos à administração pública.

Os preços orçados variam conforme o tipo de serviço (instalação, manutenção corretiva
ou preventiva, aferição de tacógrafos, substituição de itens de segurança, entre outros). À
análise dos valores de mercado, aliada às contratações similares realizadas por outros
entes públicos, demonstrou a viabilidade técnico-econômica da contratação por meio de
licitação.

A escolha por empresa terceirizada justifica-se pela necessidade de conhecimento técnico
específico, infraestrutura adequada e credenciamento junto a órgãos reguladores,
requisitos estes que a administração pública municipal não possui de forma própria.
Assim, a contratação especializada assegura maior eficiência, qualidade na execução dos
serviços e conformidade com as exigências legais.

A contratação por demanda, com pagamento apenas pelos serviços efetivamente
prestados, evita custos fixos com pessoal, equipamentos e estrutura de oficina. Essa
solução representa melhor custo-benefício para a Administração, promovendo economia
de recursos públicos sem comprometer a segurança do transporte escolar.

9. A ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS
PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E
DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE

9.1. Para a obtenção do valor previamente estimado em processo licitatório, utiliza-se dos
parâmetros definidos em lei, conforme processo de formação de preços anexo.
9.2. A partir do quantitativo estudado em atendimento a unidade requisitante e os
parâmetros obtidos através das pesquisas de preços realizadas no presente estudo, que
intentaram o valor mais próximo possível do praticado no mercado, segue estimativa do
valor da contratação conforme exposto na tabela abaixo, cujo valor informado foi cotado
juntamente com o setor /servidor responsável pela formação de preços.

10
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ITEM DESCRIÇÃO UND QTD MÉDIA
VALOR

TOTAL

Aquisição e instalação itens de segurança
para veículos:
Capa Quebra Vidro Laterais

unid 24 R$ 77,48 R$ 1.859,52

Aquisição e instalação itens de segurança
para veículos:
Extintor

unid R$ 192,50 R$ 1.155,00

Aquisição e instalação itens de segurança
para veículos:
Cinto de segurança

unid 27 R$ 66,25 R$ 1.788,75

Aquisição e instalação itens de segurança
para veículos:
Câmera de rê + monitor

unid R$ 929,00 R$ 3.716,00

Serviços de manutenção e instalação de
Tacógrafos para veículos:
Certificação de Tacógrafo incluso
ensaio/selagem/taxa

serv R$ 629,37 R$ 4,405,59

Serviços de manutenção e instalação de
Tacógrafos para veículos:
Programação

serv R$ 164,06 R$ 1.148,42

Aquisição e instalação de Tacógrafos para
veículos:

Disco de Tacógrafo
unid R$ 60,74 R$ 485,92

Aquisição e instalação Tacógrafos para
veículos:

Sensor de velocidade
unid R$ 663,66 R$ 1.327,32

Aquisição e instalação de Tacógrafos para
veículos:

Jogo de agulha
unid R$ 248,33 R$ 496,66

10
Aquisição e instalação de Tacógrafos para
veículos:

Rolete de impressora
unid R$ 276,66 =

R$ 276,66

agma
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Aquisição e instalação de Tacógrafos para
11 veículos: unid 7 R$ 57,16 R$ 400,12

Bobina para Tacógrafo

Aquisição e instalação Tacógrafos para
12 |veículos: unid 2 R$ 2.700,64 R$ 5.401,28

Tacógrafo eletrônico instalado

TOTAL R$ 22.461,24

9.3. O valor total estimado da contratação é de R$ 22.461,24 (vinte e dois mil,
quatrocentos e sessenta e um reais e vinte e quatro centavos).

10. DAS JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA
SOLUÇÃO

11.1. Após análise técnica, não se recomenda o parcelamento da solução, tendo
em vista a natureza integrada dos serviços a serem contratados. A manutenção
e a instalação de tacógrafos, bem como dos demais itens de segurança veicular,
fazem parte de um conjunto de ações interdependentes que têm como objetivo
garantir a plena operação e a conformidade legal da frota escolar.

Portanto, A contratação do objeto não será parcelada por item, considerando a
inviabilidade da divisão do objeto da contratação, tendo como julgamento o critério de
“menor preço global”.

11. DO GERENCIAMENTO DE RISCOS

16.1. Os riscos ordinários, comuns a toda contratação, a exemplo da possibilidade de
entrega dos serviços fora das especificações técnicas pertinentes ou fora do prazo, não

serão pontuados na presente análise de riscos, e a equipe não identificou outros riscos
que mereçam ser pontuados.

11. DA DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

17.1. Devido à necessidade do objeto pretendido neste estudo e após análise das
informações apresentadas pela unidade demandante, consideramos VIÁVEL a
contratação, seguindo as orientações técnicas contidas neste estudo.

12
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13. DA EQUIPE TÉCNICA

O Estudo Técnico foi elaborado pela seguinte equipe de planejamento da contratação:

Porecatu, 14 de julho de 2025.

Franciele Regina de Oliveira
Matrícula nº 1730-2

a
Ff

Priscila de Arruda Penteado
Matrícula nº 1737-8

14. DA CIÊNCIA DA AUTORIDADE COMPETENTE

Recebido o presente estudo, verifico que ele está de acordo com as necessidades técnicas,

operacionais e estratégicas do órgão, no mais, atende as demandas formuladas da
melhor maneira, pelo que autorizo a contratação nos termos concluídos pela equipe

técnica de planejamento.

Porecatu, 14 de julho de 2025.

BRUNA APARECIDA DO AMARAL COSTA
Secretaria de Educação

13
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TERMO DE REFERÊNCIA ]
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 68/2025
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº: 26/2025

O presente instrumento foi formalizado com base nos levantamentos efetivados nos

estudos técnicos preliminares, utilizando como parâmetro o relatório onde constam
as justificativas para as presentes inserções e a materialização do planejamento.

Somado às presentes exigências, deverão ser observados pelos interessados em

formalizar propostas, todas as exigências que estarão contidas no Edital.

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada em serviços de manutenção e instalação

de tacógrafos e itens de segurança para os ônibus do transporte escolar, conforme

condições e exigências estabelecidas no item 1.2.
1.2. Definição/Detalhamento do objeto, conforme especificações têcnicas,

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, abaixo

discriminadas:

ITEM DESCRIÇÃO UND | QTD MÉDIA VALOR TOTAL

Aquisição e instalação itens de segurança
para veículos: unid 24 R$ 77,48 R$ 1.859,52
Capa Quebra Vidro Laterais

Aquisição e instalação itens de segurança
para veículos: unid 6 R$ 192,50 R$ 1.155,00
Extintor

Aquisição e instalação itens de segurança
para veículos: unid 27 R$ 66,25 R$ 1.788,75
Cinto de segurança

Aquisição e instalação itens de segurança
para veículos: unid 4 R$ 929,00 R$ 3.716,00
Câmera de ré + monitor

Serviços de manutenção e instalação de

[to
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Serviços de manutenção e instalação de
Tacógrafos para veículos: serv 7 R$ 164,06 R$ 1.148,42

Programação

Aquisição e instalação de Tacógrafos para
veículos: unid 8 R$ 60,74 R$ 485,92
Disco de Tacógrafo

Aquisição e instalação Tacógrafos para
veículos: unid 2 R$ 663,66 R$ 1.327,32

Sensor de velocidade

Aquisição e instalação de Tacógrafos para
veículos: unid 2 R$ 248,33 R$ 496,66
Jogo de agulha

Aquisição e instalação de Tacógrafos para
veículos: unid 1 R$ 276,66 R$ 276,66

Rolete de impressora

Aquisição e instalação de Tacógrafos para
veículos: unid 7 R$ 57,16 R$ 400,12

Bobina para Tacógrafo

Aquisição e instalação Tacógrafos para
veículos: unid 2 R$ 2.700,64 R$ 5.401,28

Tacógrafo eletrônico instalado

TOTAL R$ 22.461,24

1.2.1. O objeto desta contratação é caracterizado como bem comum nos termos do

inciso XIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme informado na SD

originária, e atende as disposições do Decreto Municipal nº 09/2024, não se

caracterizando como bem de luxo.

1.3. Critério de julgamento adotado será “global”.

1.3.1. Após análise técnica, não se recomenda o parcelamento da solução, tendo em

3vista a natureza integrada dos serviços a serem contratados. A manutenção e

instalação de tacógrafos, bem como dos demais itens de segurança veicular, fazem parte
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de um conjunto de ações interdependentes que têm como objetivo garantir a plena
operação e a conformidade legal da frota escolar.

Portanto, A contratação do objeto não será parcelada por item, considerando a
inviabilidade da divisão do objeto da contratação, tendo como julgamento o critério de
“menor preço global”.

2. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO

A presente contratação se faz necessária para garantir a adequada manutenção e
instalação de tacógrafos e demais itens de segurança nos ônibus utilizados no
transporte escolar da rede municipal. Tais serviços são indispensáveis para assegurar

o cumprimento das normas de trânsito e segurança estabelecidas por órgãos

competentes como o CONTRAN, DENATRAN e INMETRO, além de proporcionar maior

confiabilidade no deslocamento dos alunos.

A ausência de manutenção adequada dos equipamentos de segurança compromete não

apenas a integridade dos estudantes transportados, mas também expõe o Município a

riscos legais, como multas e interdições da frota, e riscos operacionais, como paralisação

de rotas escolares.

Dessa forma, a contratação de empresa especializada visa garantir a segurança dos

usuários, a continuidade do serviço público de transporte escolar e a conformidade com

a legislação vigente.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

A solução contempla a contratação de empresa especializada para executar serviços
técnicos de manutenção preventiva e corretiva, instalação e aferição de tacógrafos, bem

como a substituição, instalação e manutenção de itens obrigatórios de segurança nos
ônibus utilizados no transporte escolar municipal.

O ciclo de vida do objeto inicia-se com:

1- Levantamento técnico e diagnóstico da frota: verificação do estado dos equipamentos

já instalados, necessidade de reposição, aferição vencida, entre outros.
—

2- Execução dos serviços: LO
fa)=

- Manutenção corretiva: substituição ou conserto de tacógrafos danificados e itens de .&
P.

segurança inoperantes.

W
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- Manutenção preventiva: revisão periódica dos equipamentos, limpeza, testes de

funcionamento, aferições exigidas por norma.

- Instalação de novos equipamentos, conforme necessário.

3- Entrega técnica com certificação, quando exigida (como no caso dos tacógrafos), e

comprovação da conformidade com as normas vigentes.

4- Garantia e suporte técnico, com possível manutenção durante o período de vigência

contratual.

5- Descarte responsável de peças substituídas, seguindo normas ambientais e de
segurança.

A empresa contratada deverá fornecer:

1- Serviços de instalação e manutenção de tacógrafos, incluindo:

- Equipamentos homologados pelo INMETRO e em conformidade com a legislação do

CONTRAN,

- Instalação, aferição, calibração e emissão de laudos.

2- Instalação e manutenção de itens de segurança:

- Conforme Solicitação da Demanda

3- Relatório técnico individualizado por veículo, contendo:

- Identificação do veículo e dos serviços executados.

- Lista de peças trocadas ou instaladas.

- Certificação de conformidade, quando aplicável.

Todos os materiais e serviços devem atender às normas da ABNT, INMETRO e

CONTRAN, e a empresa deverá comprovar experiência técnica compatível com o objeto,

além de apresentar alvará de funcionamento, licenças especificas e profissionais

capacitados.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO, DO REGIME DE EXECUÇÃO OU DA FORMA

DE FORNECIMENTO

2554.1. A especificação da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópic

Págin:
específico do ETP — Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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4.1.1. O presente estudo registra os principais requisitos para a contratação, conforme

abaixo:

4.1.1.1. Prazo de entrega /execução: Em até 30 dias

4.1.2. Local(is) e horário da entrega/execução: Pátio Municipal da Prefeitura de

Porecatu, das 07h30 às 11h30 e das 13h às 17h.

4.1.3. Prazo e forma de garantia: De acordo com as prescrições contidas na Lei nº

8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

4.1.4. Prazo de vigência da contratação: 12 meses a partir da assinatura do Contrato.

4.1.5. Para a execução adequada dos serviços de manutenção e instalação de tacógrafos

e itens de segurança nos ônibus do transporte escolar, a empresa contratada deverá
atender aos seguintes requisitos:

a) Capacidade técnica comprovada, mediante apresentação de atestados de
desempenho anterior em serviços similares, emitidos por pessoas jurídicas de direito

público ou privado;

b) Registro ou credenciamento junto ao INMETRO, para execução de serviços em

tacógrafos e equipamentos de segurança veicular, quando exigido;

c) Profissionais qualificados e certificados, com conhecimento técnico para instalação,

aferição e manutenção dos sistemas de segurança veicular;

d) Disponibilidade de atendimento in loco, ou seja, realização dos serviços nas

dependências da Prefeitura de Porecatu ou locais indicados, sempre que necessário;

e) Emissão de laudos técnicos e certificados, conforme exigências legais, especialmente

os relacionados à aferição de tacógrafos e itens de segurança obrigatórios;

f) Cumprimento integral das normas estabelecidas pelo Código de Trânsito Brasileiro

(CTB), CONTRAN, DENATRAN e demais regulamentações vigentes;

g) Garantia dos serviços prestados, pelo período minimo definido em contrato, com

responsabilidade por eventuais falhas ou defeitos identificados;

h) Apresentação de plano de execução dos serviços, contendo prazos, cronograma e

metodologia a ser aplicada;

i) Capacidade de atendimento em tempo hábil, visando não comprometer a operação
Página
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5. DO PLANO DE FISCALIZAÇÃO/ GESTÃO DO CONTRATO

5.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, será designado representante
para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto da contratação, no caso a
servidora Gilma Maria dos Santos Barros, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas, e determinando o que for necessário à regularização de
falhas ou defeitos observados.

5.2. Para a efetividade e eficiência da execução contratual, o contratado deverá
apresentar preposto devidamente qualificado e manter atualizado o seu contato.

5.3. Havendo ações específicas ao objeto necessárias à fiscalização do contrato, estas
constarão da minuta do contrato.

6. DA SUBCONTRATAÇÃO

6.1. Até regulamentação interna que estabelecerá os casos e percentuais de

subcontratação, não será admitida a subcontratação do objeto.

7. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

7.1. A presente contratação terá vigência de 12 meses.

7.2. Poderão ser realizados acréscimo ou supressões nos termos do artigo 124 da
Lei nº 14.133/202]1.

8. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto do Contrato, será efetuado

mediante crédito em conta corrente, a partir dos dias 12 (doze) dos meses

subsequentes à emissão das notas fiscais e das requisições expedidas, desde que
sejam entregues até o dia 30 (trinta) do mês corrente.

8.2. Para o recebimento do objeto, sendo o caso de cronograma de execução, este
será anexo ao edital e deverá ser observado no processo de fiscalização.

8.3. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente deverão ser
observadas as seguintes informações:

a) número do contrato ou número do empenho;

b) número do processo;

c) número da licitação;
Página
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d) descrição correta do serviço ou objeto executado ou entregue;

e) Se necessário descrever observações nas notas;

8.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, e será
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.4.1. Em caso de irregularidade do contratado, será efetuada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sejam sanadas as respectivas
pendências ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.

8.4.1.1. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

8.4.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar à equipe de fiscalização quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que .

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de

seus créditos, de acordo com a efetiva execução do objeto.

8.4.3. Persistindo a irregularidade, o contratante adotará as medidas necessárias à
extinção contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada ao contratado a ampla defesa.

8.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

8.6. A empresa contratada deverá observar a forma de remessa da NF e demais
documentos que devem acompanhá-la.

8.6.1. Deverão acompanhar a NF de prestação de serviços, o relatório mensal de
prestação de contas e quando for o caso da emissão de várias ordens de serviços

emitidas no período, anexar também o relatório de consolidação dos serviços

prestados.

9. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS

9.1. O valor total estimado da contratação é R$ 22.461,24 (vinte e dois mil,

quatrocentos e sessenta e um reais e vinte e quatro centavos), conforme valor Página
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unitário referencial discriminado no item 1.2 deste instrumento, que foi apurado em

pesquisa de mercado,

10. DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

10.1. Os preços poderão ser revistos a qualquer tempo, para restabelecer o equilíbrio
econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do principe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada,
em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.

10.1.1. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os
encargos do contratado, a Administração reestabelecerá o equilíbrio econômico-
financeiro inicial concomitantemente à alteração.

10.2. A Administração analisará o pedido de reestabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro, acompanhado dos devidos cálculos, notas fiscais anteriores,
tabelas de preços oficiais e demais documentos comprobatórios pertinentes.

10.2.1. Após a análise do pedido, e desde que, a autoridade competente ateste que
as condições e os preços permanecem vantajosos, a Administração reestabelecerá,
mediante termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.
10.2.2. Será permitida à Administração a negociação com o contratado ou a extinção
contratual sem ônus para qualquer das partes.

10.3. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado,
das prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato,
salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese
em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

10.3.1. No caso do disposto do subitem 9.1.1, a alteração unilateral e o
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro serão formalizados no mesmo
termo aditivo.

11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da
seguinte dotação orçamentária:

Órgão: O8 Secretaria de Educação Página
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU

ESTADO DO PARANÁ

Unidade Orçamentária: 02 — Divisão de Educação
Função: 123610170 - Educação
Proj/Ativ/Oper.Esp: 2.037 - Manutenção do Transporte Escolar
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica
Fonte de Recurso: 104 - Demais Impostos Vinculados à Educação Básica
Desdobramento: 3.3.90.39.19.99 - 1215 Desdobramento da Despesa
Despesa Principal: 3.3.90.39 - 126

Porecatu, 17 de julho de 2025.

Elaborado e Aprovado por:

Eos anal?
BRUNA APARECIDA DO AMARAL COSTA

Secretaria de Educação
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU Fe?

DECLARAÇÃO DE USO DE MINUTA PADRONIZADA OU
JUSTIFICATIVA DE NÃO UTILIZAÇÃO DE MINUTAS PADRONIZADAS

Processo Administrativo nº 68/2025
Dispensa nº 26/2025

DECLARAÇÃO

JUSTIFICATIVA

Para fins do disposto no 8 2º do art. 19, da Lei 14.133, de 2021, justifica-se a
não utilização de modelos padronizado de minutas de:

(X) TR
Tendo em vista que:

(X) O município ainda está desenvolvendo modelos do instrumento para a
padronização gradativa no processo de implantação da NLL, não constando
ainda modelo padronizado de TR para o objeto ora tratado.

Tem-se no presente momento, que a não utilização do instrumento de
planejamento padronizado, não afeta ou prejudica a realização da contratação,
posto que a sua formalização foi atentamente elaborada.

Por ser verdade, dou fé.

Porecatu/PR, 21/07/2025.

7/7772
Frantiele Regina de Oliveira Priscila de Arruda Penteado
Portaria nº 112/2024 Portaria nº 113/2024

O.
BRUNA APARECIDA DO AMARAL COSTA

Secretária de Educação
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU
Divisão de Licitações

Rua Barão do Rio Branco, 344 — Centro, Porecatu/PR — CEP 86160-000
Telefones: (43) 3623-1429 - (43) 3623-3100

e-mail: licitaporecatu&Qgmail.com

AVISO DE DISPENSA COM SESSÃO PRESENCIAL

Processo Administrativo n.º 68/2025
Dispensa de Licitação n.º 26/2025

Torna-se público que o Município de Porecatu, Estado do Paraná, através do Setor de
Licitações, por intermédio do seu Agente de Contratação, designado pela Portaria
nº 082/2025, realizará Dispensa de Licitação, do tipo menor preço, global, na hipótese
do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei
Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto Municipal, n.º 09/2024 e
demais legislações aplicáveis e exigências estabelecidas neste Aviso, observadas as
condições do quadro de detalhamento a seguir:

Data da Sessão Pública: **/08/2025.
Horário da Sessão Pública: 08h00min

Exclusividade ME/EPP/EQUIPARADAS:
M Sim L] Não
Margem de Preferência Local/Regional:

Sim O Não
Horário de Referência:
Brasília/DF ou horário local
E-mail para envio de Documentação e Proposta:
licitaporecatu(aggmail.com

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente dispensa é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO DE
TACÓGRAFOS E ITENS DE SEGURANÇA PARA OS ÔNIBUS DO
TRANSPORTE ESCOLAR do Município de Porecatu/PR, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus
anexos.

A contratação será formalizada com prazo de vigência de 12 meses contados da data da
respectiva assinatura/emissão da ordem de serviço/ordem de fornecimento, podendo
ser prorrogados por períodos sucessivos de acordo com os artigos 105,106 e 107 da lei
14.133/2021, conforme tabela constante abaixo:

z > VALOR
ITEM DESCRIÇÃO UND | QTD MEDIA

TOTAL

Aquisição e instalação itens | R$
1 de segurança para veículos: | unid | 24 R$ 77,48

1.859,52Capa Quebra Vidro Laterais Página
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Aquisição e instalação itens
R$2 de segurança para veículos: unid 6 R$ 192,50

1.155,00
Extintor

Aquisição e instalação itens R$
3 de segurança para veículos: | unid | 27 R$ 66,25

1.788,75
Cinto de segurança
Aquisição e instalação itens R$

4 de segurança para veículos: unid 4 R$ 929,00R 3.716,00
Câmera de ré + monitor
Serviços de manutenção e
instalação de Tacógrafos
para veículos: R$

5 serv 7 R$ 629,37
Certificação de Tacógrafo 4.405,59
incluso

ensaio/selagem/taxa

Serviços de manutenção e
instalação de Tacógrafos R$

6 serv 7 R$ 164,06
para veículos: 1.148,42
Programação

Aquisição e instalação de
7 Tacógrafos para veículos: unid 8 R$ 60,74 | R$ 485,92

Disco de Tacógrafo
Aquisição e instalação

R$
8 Tacógrafos para veículos: unid 2 R$ 663,66

1.327,32
Sensor de velocidade
Aquisição e instalação de

9 Tacógrafos para veículos: unid 2 R$ 248,33 | R$ 496,66
Jogo de agulha
Aquisição e instalação de

10 | Tacógrafos para veículos: unid 1 R$ 276,66 | R$ 276,66
Rolete de impressora

Página
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU
Divisão de Licitações

Rua Barão do Rio Branco, 344 — Centro, Porecatu/PR — CEP 86160-000
Telefones: (43) 3623-1429 - (43) 3623-3100

e-mail: licitaporecatu(Qgmail.com

Aquisição e instalação de
11 | Tacógrafos para veículos: unid 7 R$ 57,16 | R$ 400,12

Bobina para Tacógrafo
Aquisição e instalação
Tacógrafos para veículos: R$ R$

12 unid 2
Tacógrafo eletrônico 2.700,64 5.401,28
instalado

R$
TOTAL

22.461,24

1.1.1. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em
quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve
o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem.
1.1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às
especificações do objeto.

2. DA PARTICIPAÇÃO
2.1. Poderão participar da presente dispensa os fornecedores interessados, atuantes
no ramo pertinente ao objeto, que atendam às exigências contidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus Anexos.
2.2. O fornecedor interessado, em razão da prevalência dos atos virtualizados na Lei
n.º 14.133, de 2021, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará,
exclusivamente através do e-mail: licitaporecatuDgmail.com, a proposta de preços e
os documentos de habilitação exigidos, até a data e horário estabelecidos para a
abertura da sessão.
2.3. Será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e
empresas de pequeno porte, localizadas regionalmente, observadas as disposições
constantes do art. 4º, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, de acordo com o objeto da
contratação da presente Dispensa.
2.4. Não poderão participar desta dispensa os interessados:
2.4.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)
anexo(s);
2.4.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.
2.4.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a
ele relacionados; equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do
mesmo grupo econômico.
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente,
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gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
g) empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta
ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal;
h) empresa suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração
Pública no âmbito do Estado do Paraná;
i) empresas impedidas de licitar ou contratar com o MUNICÍPIO de Porecatu,
Estado do Paraná.
2.4.4. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor.
2.4.5. Por se tratar de processo de dispensa de licitação, onde se prima pela celeridade
processual, não poderão participar empresas que estejam constituídas em sociedades
cooperativas, conforme art. 33, 81º, da Lei 14.133/2021.
2.4.6. Caberá aos interessados acompanharem o procedimento da presente dispensa,
ficando responsáveis pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância
ou desatendimento de qualquer mensagem encaminhada nos e-mails emitidos pela
Administração, ainda que tenha sido direcionada automaticamente para a sua caixa de
spam.

3. DA PROPOSTA DE PREÇOS
3.1. As propostas serão encaminhadas por e-mail na forma do modelo constante do
Anexo II, contendo a descrição do objeto ofertado, a marca do produto e o preço, de
acordo com as exigências constantes no Termo de Referência, de forma clara e
detalhada, não se admitindo propostas alternativas, atendendo aos seguintes
requisitos, sob pena de desclassificação:
a) ser elaborada em papel timbrado da empresa, preenchida e redigida em lingua
portuguesa, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada,
assinada a última folha e rubricada as demais pelo representante legal do interessado
ou procurador legítimo e legalmente constituído e comprovado por procuração vigente
encaminhada juntamente com a proposta;
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b) deverá conter a razão social, endereço completo, número de inscrição no CNPJ,
o número do telefone, e-mail;
c) descrição completa e detalhada do objeto, sendo obrigatório especificar a sua
marca, não sendo admitido duas ou mais marcas para o mesmo item;
d) preço unitário e total dos itens, expressos em numeral e em moeda corrente
nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades
constantes no Termo de Referência;
e) constar o número da conta corrente, o nome da instituição financeira e a
respectiva agência onde deseja receber seu pagamento;
f prazo de validade da proposta: no mínimo de 60 dias;
g) prazo de entrega/execução: Ol(uma) hora, contados do recebimento da
Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviços;
3.2. O proponente deverá enviar a sua proposta pelo e-mail especificado, sendo
desconsideradas propostas posteriores eventualmente encaminhadas por ele.
3.3. Conforme o modelo da proposta - ANEXO II, o proponente declara que o seu preço
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes.
3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço,
vinculam o proponente.
3.5. Em caso de divergência de valores entre o preço unitário e o valor total,
prevalecerá o valor unitário.
3.6. "Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto.

4. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA NEGOCIAÇÃO
4.1.  Nadata, horário e local indicados no preâmbulo deste Aviso, será realizada sessão
púbica para classificação e julgamento das propostas e análise dos documentos de
habilitação enviados pelos interessados em participar da dispensa.
4.2. A sessão será processada com ou sem a presença dos interessados, sendo os
prazos conferidos pelo agente condutor da dispensa registrados em ata e havendo
necessidade de suspensão ou encerramento da sessão, esta será automaticamente
reaberta no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário inicialmente estabelecido,
sendo os participantes informados por e-mail, e ficando sob a sua responsabilidade o
acompanhamento dos atos.
4.3. Os interessados que não participarem presencialmente da sessão, deverão
manter-se atentos a caixa de e-mails do endereço informado na proposta, inclusive
verificando a caixa de spam, sendo desclassificados se não atenderem os prazos
conferidos pelo agente nas mensagens enviadas.
4.4. O Agente de contratação verificará a conformidade das propostas quanto à
adequação do objeto e a compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a
contratação, e classificará o primeiro melhor preço.
4.5. Definido o resultado do julgamento o agente negociará condições mais vantajosas
com o primeiro colocado, através de e-mail, caso não esteja presente na sessão pública.
4.5.1. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados,
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a
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negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido para a contratação.
4.5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação e readequado o valor da proposta, será
enviado proposta ajustada, e se necessário documentos complementares, em até 2
(duas) horas após notificação por e-mail.
4.6. O procedimento de classificação das propostas e de negociação será registrado
em ata.

4.7. Se as propostas forem desclassificadas ou todos os fornecedores inabilitados
(procedimento fracassado) ou não houver interessados (procedimento deserto), a
Administração poderá:
4.7.1. valer-se, para a contratação, de cotação obtida na pesquisa de preços que serviu
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas, devendo ser
solicitada o interesse em fornecer o objeto pelo preço da cotação inicial, e a remessa da
documentação de habilitação necessárias, através de e-mail;
4.7.1.1. o prazo para a apresentação dos documentos referidos no item anterior
será de 3 (três) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período, conforme pedido
da empresa.
4.7.1.2. apreciada a cotação e a documentação de habilitação do fornecedor e,
atendidos os critérios exigidos para a contratação, este será declarado vencedor;
4.7.2. republicar o presente Aviso com uma nova data, respeitados os prazos mínimos.
4.8. Será desclassificada a proposta que:
4.8.1. contiver vicios insanáveis;
4.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus
anexos;
4.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;
4.8.4. não tiverem sua exequibilildade demonstrada, quando exigido pela
Administração;
4.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou
seus anexos, desde que insanável.
4.8.6. apresentar preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e de mercado.
4.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
4.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da
área especializada no objeto.
4.11. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta
subsequente, e, assim sucessivamente, respeitada a ordem de classificação.
4.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos.
4.13. Todos os documentos de habilitação encaminhados pelos proponentes serão
impressos e arquivados no processo físico, e lançados em ata, ainda que não apreciados,
porquanto somente os documentos de habilitação da melhor proposta serão verificados.

Página

6

7



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU
Divisão de Licitações

Rua Barão do Rio Branco, 344 — Centro, Porecatu/PR — CEP 86160-000
Telefones: (43) 3623-1429 - (43) 3623-3100

e-mail: licitaporecatu&Qggmail.com

5. — DA HABILITAÇÃO
5.1. As empresas participantes da presente contratação direta deverão enviar a
documentação para fins de habilitação constantes do ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO
EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste Aviso, juntamente com a proposta até a data e
horário da abertura da sessão, através do e-mail especificado no preâmbulo deste Aviso.
5.2. Como condições prévias ao exame da documentação de habilitação do proponente
declarado vencedor, o agente de contratação verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante as seguintes consultas:
5.2.1. lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU
https: / /certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
5.2.2. consulta ao banco de dados de fornecedores sancionados e suspensos Sistema
de Compras do Estado do Paraná, através do endereço eletrônico
https: / /www3.comprasnet.gov.br/sicaf-
web/private/ocorrencias/consultarFornecedorInfrator jsf.
5.2.3. consulta ao banco de dados de penalidades do Município de Porecatu
(cadastro /registro das empresas sancionadas e/ou suspensas).
5.2.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o 88º do artigo 12 da Lei n.º
14.230/2021.
5.2.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o agente diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas;
5.2.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.
5.2.5. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta
de condição de participação.
5.2.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
5.2.7. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão
ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e
as condições de habilitação.
5.2.8. Quando houver dúvida em relação à integridade do documento digitalizado, o
agente condutor poderá requerer a comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais.
5.2.9. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo
alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5
(cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação,
a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
5.2.9.1. a prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da
administração pública, quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de
justificativa;

5.2.9.2. a não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará
decadência do direito da participação e à contratação, sem prejuízo das sanções
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previstas neste Aviso, e facultará ao agente convocar as os participantes remanescentes,
na ordem de classificação.
5.3. O proponente enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,
de 2006, não estará dispensado das seguintes comprovações:
a) apresentar prova de inscrição municipal quando da atividade de prestação de
Serviços;
b) apresentar prova de inscrição estadual quando da atividade de comércio,
indústria e transportes intermunicipais e interestaduais.
5.4. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será
habilitado.

6. DA CONTRATAÇÃO
6.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
6.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização de Fornecimento), sob
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas.
6.2.1. Alternativamente, a Administração enviará o Termo de Contrato ou instrumento
equivalente para a assinatura digitall e a devolução pelo e-mail
licitaporecatu(ggmail.com
6.3. A assinatura do contrato ou instrumento equivalente vinculará a contratada à
sua proposta e as previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus Anexos.
6.4. A Contratada reconhecerá que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7. DAS SANÇÕES
7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que incidir em quaisquer das
infrações previstas no art. 155 da Lei n.º 14.133, de 2021, quais sejam:
7.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
7.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;
7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo, ou prestar
declaração falsa durante o procedimento ou na execução do contrato;
7.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
7.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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7.1.10.1. considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o
encerramento da fase de lances.
7.1.10.2. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta Dispensa;
7.1.10.3. praticar ato lesivo previsto no art, 5º da Lei n.º 12,846, de 1º de agosto de
2013.
7.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminas nos subitens
anteriores, em processo de aplicação de penalidade, estará sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;
b) Multa de 10% sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7.1.7, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes municipais, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos
casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a
imposição da penalidade mais grave;
7.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
7.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
7.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
7.4. Sea multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.
7.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

7.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
fornecedor /adjudicatário, observando-se os demais procedimentos previstos na Lei nº
14.133, de 2021.

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
8.1. A homologação do resultado desta contratação direta será divulgada na forma
prevista na Lei 14.133, de 2021 e no sítio oficial do MUNICÍPIO.
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8.2. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente de contratação na respectiva notificação.
8.3. No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação poderá
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível
a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
84. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.
8.5. Os casos omissos serão subsidiados em conformidade com as disposições da Lei
federal 14.133, de 2021.
8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização da sessão de julgamento na data marcada, esta será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
8.7. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
8.8, Os interessados poderão obter o Aviso Completo pelo e-mail
licitaporecatu(dgmail.com ou no endereço eletrônico
https: / /porecatu.govbr.cloud/pronimtb PM/index.html

9. DOS ANEXOS DO AVISO
9.1. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os
documentos abaixo relacionados:
ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação;
ANEXO II — Proposta de Preços;
ANEXO III - Termo de Referência;
ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato ou do instrumento equivalente;
ANEXO V — Declaração de Enquadramento ME EPP;
ANEXO VI - Declaração Unificada.

Porecatu, 31 de julho de 2025.

Agamemnon Augusto Araújo Paduan
Prefeito
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ANEXO [|

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

Processo Administrativo n.º 68/2025
Dispensa de Licitação n.º 26/2025

1. Habilitação Jurídica:
1.1. Registro de Empresário, no caso de empresa individual; ou

1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em
se tratando de sociedades comerciais; no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores; ou

1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova
de diretoria em exercício; ou

1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir; ou

1.5. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - COCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www, portaldoempreendedor.gov.br;

2. Regularidade Fiscal, social e trabalhista:
2.1. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n.º 1.751, de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede
do fornecedor;

2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se
houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade
e compatível com o objeto contratual;

Página

72



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU
Divisão de Licitações

Rua Barão do Rio Branco, 344 — Centro, Porecatu/PR —- CEP 86160-000
Telefones: (43) 3623-1429 - (43) 3623-3100

e-mail: licitaporecatu(Qgmail.com

2.6. Caso o fornecedor seja considerado isento das inscrições ou tributos estaduais
e/ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede,
ou outra equivalente, na forma da lei;

2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
n.º 5.452, de 1943.

2.8. Técnica
A) Apresentação de pelo menos 01 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, em nome da empresa Proponente, comprovando o
fornecimento dos objetos compatíveis com o objeto deste certame.

A.1) O atestado deve conter a identificação (CNPJ e Razão Social) do emissor e
possuir reconhecimento de firma da assinatura do responsável por sua emissão;

B) Declaração do conhecimento de todas as informações acerca do presente
Certame e que aceita todas as condições nele contidas para o fiel
cumprimento das obrigações.

3. Econômico-financeira
A) Certidão que comprove a inexistência de falência, recuperação judicial

ou concordata, expedida pelo Distribuidor da Comarca sede da
licitante.

B) Certidão emitida pela Junta Comercial ou, alternativamente,
documento gerado pela Receita Federal, por intermédio de consulta
realizada no site www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional que
comprove a qualidade de MEI, ME, EPP ou COOP.
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ANEXO II

PROPOSTA DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº:68/2025 |DISPENSA DE LICITAÇÃO nº26/2025

MENOR PREÇO POR |! ITEM | LOTE
D AMENTO:TIPO DE JULG TO GLOBAL

RAZÃO SOCIAL: CNPJ/CPF:

ENDEREÇO: BAIRRO:

CIDADE/UF: CEP: TELEFONE:

REPRESENTANTE LEGAL: CPF:

RG: E-mail: '

Cód Item [Descrição Und Qtd | Marca Valor Unitário Valor Total

XX XX  [XXXXXXXXXXXX XX XX | XXXXX |[R$XXX R$ XXX

XX XX  XXXXXXXXXXXX XX AX | XXXXX R$ XXX R$ XXX

Valor Total dos Itens R$

Validade da Proposta: dias.

Nome do BANCO: ; —AGÊNCIA: 2 co

Prazo de entrega/execução: Ol(uma) hora, contados do recebimento da Autorização
de Fornecimento.

Prazo de Garantia: 12 (doze) meses, contados da data de apresentação da proposta.

Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições expressas na
presente contratação direta, bem como verifiquei todas as especificações contidas, não
havendo quaisquer discrepâncias nas informações, nas condições de fornecimento e
documentos que dele fazem parte.
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Declaro que o preço ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento
de conduta vigentes.

Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma
influir nos custos diretos ou indiretos, assumindo total responsabilidade por erros ou
omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização
integral de seu objeto.

Porecatu, * de * de 2025.

— [nome].
Representante Legal
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ANEXO III

TERMO DE REFERÊNCIA ]

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 68/2025
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº: 26/2025

O presente instrumento foi formalizado com base nos levantamentos

efetivados nos estudos técnicos preliminares, utilizando como parâmetro o
relatório onde constam as justificativas para as presentes inserções e a
materialização do planejamento.

Somado às presentes exigências, deverão ser observados pelos interessados
em formalizar propostas, todas as exigências que estarão contidas no Edital.

1. DO OBJETO

1.2. Contratação de empresa especializada em serviços de manutenção e
instalação de tacógrafos e itens de segurança para os ônibus do transporte
escolar, conforme condições e exigências estabelecidas no item 1.2.

1.3. Definição/Detalhamento do objeto, conforme especificações técnicas,
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, abaixo
discriminadas:

VALORITEM DESCRIÇÃO UND QTD| MÉDIA
TOTAL

Aquisição e instalação itens
de segurança para veículos: '1 unid | 24 R$ 77,48 | R$ 1.859,52
Capa Quebra Vidro
Laterais

Aquisição e instalação itens
2 de segurança para veículos: | unid 6 R$ 192,50 | R$ 1.155,00

Extintor

Aquisição e instalação itens
3 de segurança para veículos: | unid | 27 R$ 66,25 | R$ 1.788,75

Cinto de segurança
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Aquisição e instalação itens

de segurança para veículos:
Câmera de rê + monitor

unid R$ 929,00 R$ 3.716,00

Serviços de manutenção e

instalação de Tacógrafos
para veículos:

Certificação de Tacógrafo
incluso

ensaio/selagem/taxa

serv R$ 629,37 R$ 4.405,59

Serviços de manutenção e

instalação de Tacógrafos
para veículos:
Programação

serv R$ 164,06 R$ 1.148,42

Aquisição e instalação de
Tacógrafos para veículos:

Disco de Tacógrafo
unid R$ 60,74 R$ 485,92

Aquisição e instalação
Tacógrafos para veículos:

Sensor de velocidade
unid R$ 663,66 R$ 1.327,32

Aquisição e instalação de
Tacógrafos para veículos:

Jogo de agulha
unid R$ 248,33 R$ 496,66

10

Aquisição e instalação de

Tacógrafos para veículos:
Rolete de impressora

unid R$ 276,66 R$ 276,66

11

Aquisição e instalação de
Tacógrafos para veículos:
Bobina para Tacógrafo

unid R$ 57,16 R$ 400,12

12

Aquisição e instalação
Tacógrafos para veículos:
Tacógrafo eletrônico
instalado

unid
R$

2.700,64
R$ 5.401,28
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R$
22.461,24

TOTAL

1.2.1. O objeto desta contratação é caracterizado como bem comum nos termos
do inciso XIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme informado na
SD originária, e atende as disposições do Decreto Municipal nº 09/2024, não se
caracterizando como bem de luxo.

1.3. Critério de julgamento adotado será “global”.

1.3.1. Após análise técnica, não se recomenda o parcelamento da solução, tendo
em vista a natureza integrada dos serviços a serem contratados. A manutenção
e a instalação de tacógrafos, bem como dos demais itens de segurança veicular,
fazem parte de um conjunto de ações interdependentes que têm como objetivo
garantir a plena operação e a conformidade legal da frota escolar.

Portanto, A contratação do objeto não será parcelada por item, considerando a
inviabilidade da divisão do objeto da contratação, tendo como julgamento o
critério de “menor preço global”.

2. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO

A presente contratação se faz necessária para garantir a adequada manutenção
e instalação de tacógrafos e demais itens de segurança nos ônibus utilizados no
transporte escolar da rede municipal. Tais serviços são indispensáveis para
assegurar o cumprimento das normas de trânsito e segurança estabelecidas por
órgãos competentes como o CONTRAN, DENATRAN e INMETRO, além de

proporcionar maior confiabilidade no deslocamento dos alunos.

A ausência de manutenção adequada dos equipamentos de segurança
compromete não apenas a integridade dos estudantes transportados, mas
também expõe o Município a riscos legais, como multas e interdições da frota, e
riscos operacionais, como paralisação de rotas escolares.

Dessa forma, a contratação de empresa especializada visa garantir a segurança
dos usuários, a continuidade do serviço público de transporte escolar e a
conformidade com a legislação vigente.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

A solução contempla a contratação de empresa especializada para executar
serviços técnicos de manutenção preventiva e corretiva, instalação e aferição de
tacógrafos, bem como a substituição, instalação e manutenção de itens
obrigatórios de segurança nos ônibus utilizados no transporte escolar municipal.

O ciclo de vida do objeto inicia-se com:

1- Levantamento técnico e diagnóstico da frota: verificação do estado dos

equipamentos já instalados, necessidade de reposição, aferição vencida, entre
outros.

2- Execução dos serviços:

- Manutenção corretiva: substituição ou conserto de tacógrafos danificados e
itens de segurança inoperantes.

- Manutenção preventiva: revisão periódica dos equipamentos, limpeza, testes

de funcionamento, aferições exigidas por norma.

- Instalação de novos equipamentos, conforme necessário.

3- Entrega técnica com certificação, quando exigida (como no caso dos

tacógrafos), e comprovação da conformidade com as normas vigentes.

4- Garantia e suporte técnico, com possível manutenção durante o período de

vigência contratual.

5- Descarte responsável de peças substituídas, seguindo normas ambientais e
de segurança.

A empresa contratada deverá fornecer:

1- Serviços de instalação e manutenção de tacógrafos, incluindo:

- Equipamentos homologados pelo INMETRO e em conformidade com a

legislação do CONTRAN.

- Instalação, aferição, calibração e emissão de laudos.

2- Instalação e manutenção de itens de segurança:
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- Conforme Solicitação da Demanda

3- Relatório técnico individualizado por veículo, contendo:

- Identificação do veículo e dos serviços executados.

- Lista de peças trocadas ou instaladas.

- Certificação de conformidade, quando aplicável.

Todos os materiais e serviços devem atender às normas da ABNT, INMETRO e

CONTRAN, e a empresa deverá comprovar experiência técnica compatível com o

objeto, além de apresentar alvará de funcionamento, licenças específicas e

profissionais capacitados.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO, DO REGIME DE EXECUÇÃO OU DA

FORMA DE FORNECIMENTO
4.1. A especificação da solução como um todo encontra-se pormenorizada em

tópico específico do ETP — Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo

de Referência.

4.1.1. O presente estudo registra os principais requisitos para a contratação,
conforme abaixo:

4.1.1.1. Prazo de entrega /execução: Em até 30 dias

4.1.2. Local(lis) e horário da entrega/execução: Pátio Municipal da

Prefeitura de Porecatu, das 07h30 às 11h30 e das 13h às 17h.

4.1.3. Prazo e forma de garantia: De acordo com as prescrições contidas na Lei

nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

4.1.4. Prazo de vigência da contratação: 12 meses a partir da assinatura do

Contrato.

4.1.5. Para a execução adequada dos serviços de manutenção e instalação de

tacógrafos e itens de segurança nos ônibus do transporte escolar, a empresa
contratada deverá atender aos seguintes requisitos:

a) Capacidade técnica comprovada, mediante apresentação de atestados de
desempenho anterior em serviços similares, emitidos por pessoas jurídicas de

direito público ou privado;
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b) Registro ou credenciamento junto ao INMETRO, para execução de serviços em

tacógrafos e equipamentos de segurança veicular, quando exigido;

c) Profissionais qualificados e certificados, com conhecimento técnico para

instalação, aferição e manutenção dos sistemas de segurança veicular;

d) Disponibilidade de atendimento in loco, ou scja, realização dos serviços nas

dependências da Prefeitura de Porecatu ou locais indicados, sempre que

necessário;

e) Emissão de laudos técnicos e certificados, conforme exigências legais,

especialmente os relacionados à aferição de tacógrafos e itens de segurança

obrigatórios;

fl Cumprimento integral das normas estabelecidas pelo Código de Trânsito

Brasileiro (CTB), CONTRAN, DENATRAN e demais regulamentações vigentes;

g) Garantia dos serviços prestados, pelo período mínimo definido em contrato,

com responsabilidade por eventuais falhas ou defeitos identificados;

h) Apresentação de plano de execução dos serviços, contendo prazos,

cronograma e metodologia a ser aplicada;

i) Capacidade de atendimento em tempo hábil, visando não comprometer a
operação regular da frota escolar.

5. DO PLANO DE FISCALIZAÇÃO/GESTÃO DO CONTRATO

5.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, será designado

representante para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto da

contratação, no caso a servidora Gilma Maria dos Santos Barros, anotando

em registro próprio todas as ocorrências relacionadas, e determinando o que
for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

5.2. Para a efetividade e eficiência da execução contratual, o contratado deverá

apresentar preposto devidamente qualificado e manter atualizado o seu
contato.

5.3. Havendo ações específicas ao objeto necessárias à fiscalização do

contrato, estas constarão da minuta do contrato.

Página

1



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU
Divisão de Licitações

Rua Barão do Rio Branco, 344 — Centro, Porecatu/PR — CEP 86160-000
Telefones: (43) 3623-1429 - (43) 3623-3100

e-mail: licitaporecatu(QOgmail.com

6. DA SUBCONTRATAÇÃO

6.1. Até regulamentação interna que estabelecerá os casos e percentuais de

subcontratação, não será admitida a subcontratação do objeto.

7. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

7.1. A presente contratação terá vigência de 12 meses.

7.2. Poderão ser realizados acréscimo ou supressões nos termos do artigo

124 da Lei nº 14.133/2021.

8. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1. O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto do Contrato, será

efetuado mediante crédito em conta corrente, a partir dos dias 12 (doze) dos

meses subsequentes à emissão das notas fiscais e das requisições expedidas,
desde que sejam entregues até o dia 30 (trinta) do mês corrente.

8.2. Para o recebimento do objeto, sendo o caso de cronograma de execução,

este será anexo ao edital e deverá ser observado no processo de fiscalização.

8.3. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente
deverão ser observadas as seguintes informações:

a) número do contrato ou número do empenho;

b) número do processo;

c) número da licitação;

d) descrição correta do serviço ou objeto executado ou entregue;

e) Se necessário descrever observações nas notas;

8.4. À nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, e será

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou na impossibilidade de Página
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acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais
ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.4.1. Em caso de irregularidade do contratado, será efetuada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sejam sanadas as
respectivas pendências ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.

8.4.1.1. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério

do contratante.

8.4.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada

improcedente, o contratante deverá comunicar à equipe de fiscalização quanto
à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos, de acordo com a efetiva execução

do objeto.

8.4.3. Persistindo a irregularidade, o contratante adotará as medidas
necessárias à extinção contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

8.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida
a ordem bancária para pagamento.

8.6. À empresa contratada deverá observar a forma de remessa da NF e
demais documentos que devem acompanhá-la.

8.6.1. Deverão acompanhar a NF de prestação de serviços, o relatório mensal

de prestação de contas e quando for o caso da emissão de várias ordens de

serviços emitidas no período, anexar também o relatório de consolidação dos
serviços prestados.

9. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS

9.1. O valor total estimado da contratação é R$ 22.461,24 (vinte e dois mil,
quatrocentos e sessenta e um reais e vinte e quatro centavos), conforme

valor unitário referencial discriminado no item 1.2 deste instrumento, que foi

apurado em pesquisa de mercado.
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10. DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

10.1. Os preços poderão ser revistos a qualquer tempo, para restabelecer o
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior,
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do

contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição
objetiva de risco estabelecida no contrato.

10.1.1. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua

os encargos do contratado, a Administração reestabelecerá o equilíbrio
econômico-financeiro inicial concomitantemente à alteração.

10.2. À Administração analisará o pedido de reestabelecimento do equilíbrio

cconômico-financeiro, acompanhado dos devidos cálculos, notas fiscais

anteriores, tabelas de preços oficiais e demais documentos comprobatórios
pertinentes.

10.2.1. Após a análise do pedido, e desde que, a autoridade competente ateste

que as condições e os preços permanecem vantajosos, a Administração

reestabelecerá, mediante termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro

inicial.

10.2.2. Será permitida à Administração a negociação com o contratado ou a

extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.

10.3. À formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo

contratado, das prestações determinadas pela Administração no curso da
execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no

prazo máximo de 1 (um) mês.

10.3.1. No caso do disposto do subitem 9.1.1, a alteração unilateral e o
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro serão formalizados no
mesmo termo aditivo.
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11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da
seguinte dotação orçamentária:

Órgão: O8 Secretaria de Educação
Unidade Orçamentária: 02 — Divisão de Educação
Função: 123610170 - Educação
Proj/Ativ/Oper.Esp: 2.037 - Manutenção do Transporte Escolar
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica
Fonte de Recurso: 104 — Demais Impostos Vinculados à Educação Básica
Desdobramento: 3.3.90.39.19.99 - 1215 Desdobramento da Despesa
Despesa Principal: 3.3.90.39 - 126

Porecatu, 17 de julho de 2025.

Elaborado e Aprovado por:

BRUNA APARECIDA DO AMARAL COSTA

Secretaria de Educação
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ANEXO IV

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO
(OU DO INSTRUMENTO EQUIVALENTE)

TERMO DE CONTRATO Nº — /2025
Processo Administrativo nº 68/2025
Dispensa de Licitação nº 26/2025

DAS PARTES

O MUNICÍPIO DE / , Pessoa Jurídica de Direto Público Interno,
inscrito no CNPJ/MF sob o nº e , com sede 2 ,no
Centro da cidade de / , neste ato representado pelo Prefeito Municipal,
Senhor , na cidade de —/  , com intervenção da
SECRETARIA MUNICIPAL de , estabelecida ;
no Centro/bairro , desta cidade, neste ato representada por seu Secretário, o
Senhor , na cidade de /—, inscrito no CNPJ/MF
sob o nº , doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado
a empresa , inscrita no CNPJ/MF nº ' , com
sede na Rua 2 nº , Bairro , na cidade de

/—, com endereço eletrônico , neste ato
representada pelo (a) Senhor (a) , nacionalidade, estado civil,
portador (a) da Cédula de Identidade nº , inscrito (a) no CPF nº

o , residente e domiciliado (a) na Rua , nº ;
Bairro , na cidade de /—, doravante denominada CONTRATADA.

DA AUTORIZAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO: o presente Contrato é celebrado em
decorrência da autorização exarada em despacho constante no Processo Administrativo
nº /202  ,originadopelaDispensa OU Inexigibilidadenº — /202 ,quefazparte
integrante do epigrafado processo.
DO PREPOSTO INDICADO PELA EMPRESA: Foi indicado como preposto da
CONTRATADA na presente contratação, o (a) SR (a)

, qualificação, com endereço eletrônico para
efeitos legais e uso no processo de fiscalização
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Constitui o objeto do presente instrumento

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de
Referência.

1,2. Especificações da contratação:

; VALOR [VALORITEM ESPECIFICAÇÃO DO ITEM UNIDADE | QUANT. | ywyTÁRIO | TOTAL

2 | UN
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
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1.3.2. O Aviso de Contratação Direta e seus Anexos;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses contados da data
da respectiva assinatura/emissão da ordem de serviço /ordem de fornecimento, podendo
ser prorrogados por períodos sucessivos de acordo com os artigos 105,106 e 107 da lei
14.133/2021.

2.2. O presente Contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, e, os casos
omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na referida
Lei, e demais normas federais aplicáveis e também os normativos internos regentes, e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos, devendo ser
observado no sitio eletrônico do órgão, as normas regentes das contratações
formalizadas pela Nova Lei de Licitações — Lei 14.133/21.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

4.1. A fiscalização da execução do objeto ora CONTRATADO será realizada pelo (s)
servidor (a) designado (a) pela Administração, nos termos do Decreto Municipal nº

4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
S.1. O valor total dos produtos ora contratados é de
( ).
5.2. No valor pactuado estão inclusos todos os tributos e, ou encargos sociais,
resultantes da proposta aceita pelo CONTRATANTE, inclusive despesas com fretes e
outros.

5.3. Os pagamentos, decorrente dos serviços do objeto do Contrato, será efetuado
mediante crédito em conta corrente, a partir dos dias 12(doze) dos meses
subsequentes à emissão das notas fiscais e das requisições expedidas, desde que
sejam entregues até o dia 3O(trinta) do mês corrente.
5.3.1. A requerimento expresso e tempestivo da Contratada, caso haja atraso no
pagamento por culpa da CONTRATANTE, poderá ser aplicada a correção monetária
entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento com base com
base no IPCA, ou IGPM, caso o primeiro indice não possa ser aplicado, ou outro índice
aplicável, caso o IGPM, por razões justificadas, não possa ser aplicado.
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5.4. Nas Notas Fiscais correspondentes deverão constar o número do Processo
Administrativo e do Contrato firmado.
5.5. O pagamento fica condicionado a comprovação pela contratada que se encontra
“em dia” com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante
apresentação das Certidões Negativas de Débitos com as Receitas Federal, Estadual e
Municipal, com o FGTS e com a Justiça do Trabalho (CNDT), conforme documentos
exigidos na fase preparatória da contratação, devendo o CONTRATADO se manter
adimplente durante todo o período da contratação.
5.6. Caso se faça necessária a retificação de Nota Fiscal por culpa da CONTRATADA, o
prazo terá sua contagem suspensa até a data de reapresentação da fatura ao órgão,
isenta de erros, dando-se, então, prosseguimento à contagem.
5.7. Caso seja constatado erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o CONTRATANTE, a
seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a
Justificativa da parte que considerar indevida.
5.8. A qualquer momento durante a execução contratual, a CONTRATANTE poderá
solicitar comprovação de regularidade dos documentos fiscais junto à CONTRATADA, a
qual deverá apresentar no prazo máximo de 03 (dias) úteis os documentos solicitados.
5.9. Em caso de inadimplência a empresa deverá regularizar a situação fiscal no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis sob pena de rescisão contratual.
5.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária devida na legislação
aplicável.

5.10.1. Caso a Contratada seja optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
6.1. As despesas decorrentes do presente instrumento correrão à conta das seguintes
dotações orçamentárias:
Gestão/Unidade:

Fonte de Recursos:
Programa de Trabalho:
Elemento de Despesa:
Plano Interno:
Nota de Empenho:

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
7.1. Os preços poderão ser revistos a qualquer tempo, para restabelecer o equilíbrio
econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada,
em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato.
7.1.1. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos
do contratado, a Administração reestabelecerá o equilíbrio econômico-financeiro inicial
concomitantemente à alteração.
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7.2. A Administração analisará o pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro, acompanhado dos devidos cálculos, notas fiscais anteriores, tabelas de
preços oficiais e demais documentos comprobatórios pertinentes.
7.2.1. Após a análise do pedido, e desde que, a autoridade competente ateste que as
condições e os preços permanecem vantajosos, a Administração reestabelecerá,
mediante termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.
7.2.2. Será permitida à Administração a negociação com o contratado ou a extinção
contratual sem ônus para qualquer das partes.
7.3. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das
prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo
nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.
7.3.1. No caso do disposto do subitem 7.1.1, a alteração unilateral e o restabelecimento
do equilíbrio econômico-financeiro serão formalizados no mesmo termo aditivo.

CLÁUSULA OITAVA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
8.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/21 são obrigações
da CONTRATADA:

1 - Entregar os produtos/serviços no prazo e forma e em conformidade com o Termo de
Referência;

1 — Atender todos os requisitos, prazos e condições estabelecidos no Termo de
Referência;

IM - Assumir, com exclusividade, todos os encargos, impostos, taxas e fretes que forem
devidos em decorrência do objeto desta contratação, bem como as contribuições devidas
à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de
trabalho, trânsito, e outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do
objeto pactuado;
V - Responder perante o CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos e danos
decorrentes de sua demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento
sob a sua responsabilidade ou por erros relativos à execução do objeto desta
contratação;

V - Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na
elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas ou perda
de descontos para o CONTRATANTE;
VI - Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes ao
objeto e à contratação e responsabilizar-se por todos os prejuizos decorrentes de
infrações a que houver dado causa;
VII - Não transferir em hipótese alguma o instrumento contratual a terceiros;
VIII - Manter preposto para representá-la quando da execução contratual, mantendo
sempre atualizado o endereço de e-mail informado na indicação do preposto na parte
preambular;

IX - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência,
sempre que for o caso;
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X - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE
ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº
14.133/2021;

XI - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
XII - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021;

XI - As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo
descumprimento das disposições legais que regem a execução do objeto da presente
contratação serão de inteira responsabilidade da Contratada, devendo, se for o caso,
obter licenças, providenciar pagamento de impostos, taxas e serviços auxiliares.
8.2. Fica expressamente pactuado que, quando contratado profissional autônomo, a
prestação será eventual, sem qualquer vínculo empregaticio com o Município de
Porecatu/PR, nos termos da legislação vigente.
8.3. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/21 são obrigações
da CONTRATANTE:

I- Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA;
II - Fornecer todas as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto do
contrato;

1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de
acordo com o contrato e seus anexos;
IV - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pela CONTRATADA;

V - Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades
observadas no cumprimento deste Contrato;
VI - Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades
e quaisquer débitos de sua responsabilidade;
VII - Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de
inadimplemento;

VIM - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para
a boa execução do ajuste.

CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o
contratado que:
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a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução
do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas inírações acima descritas as
seguintes sanções:
1) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei
nº 14.133, de 2021);

11) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art, 156, 8 4º, da Lei nº 14,133, de 2021);
Ill) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f', “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas “b”, “c” e “0”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, 85º, da Lei nº 14.133, de 2021).
IV) Multa por descumprimento de prazos e obrigações

1. moratória de — %( porcento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, atê o limite de. ( )dias;
1.1. A contratante a partir do = Conoo ) dia de atraso poderá recusar o objeto
contratado, ocasião na qual será cobrada a multa relativa à recusa e não mais a multa
diária por atraso, ante a inacumulabilidade da cobrança.
3. compensatória de =. %( porcento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto.
3.1. Entende-se configurada a recusa, além do descumprimento do prazo acima
estabelecido, as hipóteses em que a contratada não apresentar situação regular
conforme as exigências da Administração.
4. A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administração
rescinda a contratação e aplique outras sanções previstas em lei.
IV.1) Multa por extinção contratual
1. nas hipóteses de rescisão unilateral, a contratante aplicará multa de
o valor remanescente.
2. não deve haver cumulação entre a multa prevista neste artigo e a multa específica
prevista para outra inexecução que enseje em rescisão. Nessa hipótese, deve ser
aplicada a multa de maior valor,

—% sobre
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10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 89º, da Lei
nº 14.133, de 2021)

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, 87º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de
2021)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156, 88º, da Lei nº 14,133, de 2021).

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de — ( Jdias,acontardadatado
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, obscrvando-se o procedimento previsto
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º, da Lei nº 14.133, de
2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
Cc) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
€) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art, 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
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por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas
e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos
no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº
14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes.

11.2. A extinção do contrato poderá ser:
I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;
II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê
de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

III - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
11.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e
seguintes da Lei nº 14.133/2021.

12.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
Termo de Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

13.1. Dentro do prazo legal, contado de sua assinatura, o CONTRATANTE
providenciará a publicação de resumo deste instrumento na forma indicada nas normas
internas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, por intermédio de decisão
do Gestor do Contrato, o qual poderá se valer de parecer técnico ou jurídico, que seguirá
as disposições contidas na Lei nº 14.133/21 e demais legislações pertinentes a situação

Página

9

3



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU
Divisão de Licitações

Rua Barão do Rio Branco, 344 — Centro, Porecatu/PR — CEP 86160-000
Telefones: (43) 3623-1429 - (43) 3623-3100

e-mail: licitaporecatu(Qgmail.com

concreta, respeitando-se também as regras internas para o processo de fiscalização
publicadas no sítio eletrônico oficial do município.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de , Estado de

, para dirimir questões oriundas deste Contrato, com renúncia
expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e
forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas
(02) testemunhas abaixo, para que produza seus cfeitos jurídicos.

Secretário Municipal Prefeito Municipal
CONTRATANTE

CONTRATADA Testemunhas

1.

2.

/ ; — de — de 2025.
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME EPP!
*Utilizar o papel timbrado da empresa,

Processo Administrativo n.º 68/2025
Dispensa de Licitação n.º 26/2025

e [nome completo] , representante legal da empresa .— [Razão Social]
— pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sobonº. 0 0000. ,
com sede à .. [endereço completo] , e endereço eletrônico — (Q — , DECLARO
para todos os fins de direito, especificamente para participação no presente
processo de Dispensa de licitação, que a referida empresa faz jus ao tratamento
diferenciado previsto na Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006,
por estar contida no seu rol de beneficiários do art. 3º, e que é enquadrada como:
LU] - MICROEMPRESA, conforme inciso 1, art. 3º da Lei Complementar n.º Lei
Complementar n.º 123, de 2006;
O - EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3º da Lei
Complementar n.º 123, de 2006;
Ainda Declaro que esta empresa não ultrapassou os limites de
enquadramento previstos na LC n.º 123, de 2006;
DECLARO também, ciência de que a prestação de informações inverídicas
sujeitará a empresa, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária
relativas à falsidade ideológica (art. 299 do código Penal) e ao crime à ordem
tributária (art. 1º da Lei n.º 8.137, de 1990).

Porccatu, ** de ****** de 2025.

— [nome]
Representante Legal

1 Art. 70. A documentação referida neste Capítulo poderá ser:
I - apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela
Administração;
II - substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto no
edital e que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei;
1H - dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações
em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral
e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00. NLL.
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA?
*Utilizar o papel timbrado da empresa.

Processo Administrativo n.º 68/2025
Dispensa de Licitação n.º 26/2025

A empresa —[Razão Social], devidamente inscritano CNPJ sobon.º
eo , sediada à com sede à [endereço completo] ., e endereço eletrônico
— A  ,atravésdo seu(a) representante legal Sr.(a) cc co , € para os
fins de participação da Dispensa de Licitação nº — —/202,D DECLARA sob as
penalidades cabíveis, que:

IL Atende plenamente aos requisitos de habilitação e responderá pela
veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

m. Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração
Pública e que esta data inexiste fatos impeditivos para sua habilitação no
presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

NI. Conhece as especificações do objeto e os termos constantes neste Aviso e
seu(s) Anexos, e que, concorda com todos os seus termos e ainda, que possui
todas as condições para atender e cumprir as exigências de fornecimento então
contidas;

IV. Na qualidade de Proponente do procedimento de Contratação Direta
instaurado por este órgão, o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)

, Portador(a) do RG n.º e do CPF n.º ;
cuja função/cargo é . [sócio/administrador/procurador/diretor/etel
responsável pela assinatura do Contrato ou instrumento substitutivo.

Vv. Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente público que desempenhe função no procedimento da dispensa/
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau.

2 Art. 70. A documentação referida neste Capítulo poderá ser:
I - apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela
Administração;
II - substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto no
edital e que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei;
Ill - dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações
em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral
e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00. NLL.
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VI. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência
e para reabilitados da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas;

VII. A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da entrega das
propostas.

VIII. O endereço para qualquer comunicação futura referente a este processo
de contratação direta, no caso de eventual contratação, é: — — [endereço
completo] , endereço eletrônico. (a  Telefonei( ) , bem como que
manterá atualizado os seus endereços (físico e eletrônico).

IX. Nomeia e constitui o(a) senhor(a) , portador(a) do CPF n.º
eee ; para ser o(a) preposto responsável para acompanhar a execução
do Contrato ou instrumento equivalente, e todos os atos necessários ao
cumprimento das obrigações assumidas diante da participação neste
instrumento convocatório e seus anexos, se comprometendo a traslar
instrumento de procuração constituindo o preposto, caso este seja pessoa
diferente do(s) representante(s) legal da empresa.

x. Ciência da existência e cumprimento da Lei n.º 13.709, de 2018 — Lei Geral
de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os
procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos
dados pessoais eventualmente repassados pelo CONTRATANTE, declara ainda,
que os princípios norteadores da referida legislação estão incorporados no
desenvolvimento de suas atividades institucionais, bem como na prática de seus
agentes de tratamento.

XI. Parafinsdo disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 14.133, de 2021,
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de dezesseis anos (inciso XXXIII do art. 7º da Constituição
Federal).
Ressalva: [L] emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.
*Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

XII. Conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, VIII da Lei
14.133, de 2021, quanto a apresentação de declaração falsa.

Porecatu, ** de ******* de 2025.

— [nome]
Representante Legal
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DECLARAÇÃO DE USO DE MINUTA PADRONIZADA OU
JUSTIFICATIVA DE NÃO UTILIZAÇÃO DE MINUTAS PADRONIZADAS

Processo Administrativo nº 68/2025
Dispensa nº 26/2025

DECLARAÇÃO

JUSTIFICATIVA

Para fins do disposto no 8 2º do art. 19, da Lei 14.133, de 2021, justifica-se a
não utilização de modelos padronizado de minutas de:

(X) AVISO

( X) CONTRATO

Tendo em vista que:

(X) O município ainda está desenvolvendo modelos do instrumento para a
padronização gradativa no processo de implantação da NLL, não constando
ainda modelo padronizado de TR para o objeto ora tratado.

Tem-se no presente momento, que a não utilização do instrumento de
planejamento padronizado, não afeta ou prejudica a realização da contratação,
posto que a sua formalização foi atentamente elaborada.

Por ser verdade, dou fé.

Porecatu/PR, 01/08/2025.

D//72"7
Frantiele RÉégina de Oliveira

Portaria nº 112/2024

Priscila de Arruda Penteado
Portaria nº 113/2024
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PARECER JURÍDICO 070/2025
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 068/2025
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 26/2025

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO.
LICITAÇÃO. DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº
026/2025. QUE TEM POR OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE
MANUTENÇÃO E INSTALAÇO DE
TACÓGRAFOS E ITENS DE SEGURANÇA
PARA ÔNIBUS DO TRANSPORTE ESCOLAR.
ANÁLISE MINUTA CONTRATUAL.
REQUISITOS MÍNIMOS ATENDIDOS.
POSSIBILIDADE.

ASSUNTO: POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
MEDIANTE DISPENSA DE LICITAÇÃO E ANÁLISE DE MINUTA
CONTRATUAL.

1. RELATÓRIO.
Trata-se de solicitação de parecer referente à possibilidade de

realização de contratação por dispensa de licitação e análise da minuta
contratual, que tem por objeto contratação de empresa especializada em
serviços de manutenção e instalação de tacógrafos e itens de segurança
para ônibus do transporte escolar.

Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de
assessoramento jurídico é feito nos termos do Art.8º, 83º da Lei
14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos), abstraindo-se os
aspectos de conveniência e oportunidade da contratação em si. Nada
obstante, recomenda-se que a área responsável atente sempre para o
princípio da impessoalidade, que deve nortear as compras e contratações
realizadas pela Administração Pública.

É o relatório.

2. ANÁLISE JURÍDICA.
2.1 DO PARECER JURÍDICO. ART. 53 DA LEI 14.133/2023.

Importa asseverar que compete a este setor da PGM prestar
consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar
em aspectos relativos à conveniência e à oportunidade da prática dos atos
administrativos, que são reservados à esfera discricionária do
administrador público legalmente competente, muito menos às questões de
natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou financeira.

A Procuradora incumbida do ato analisará somente as
questões relativas à legalidade da minuta do edital de dispensa de licitação
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e da minuta do contrato! , advertindo que todo procedimento licitatório
deverá observar a legislação aplicável, não lhe competindo consideração
alguma acerca do mérito da contratação em análise e da discricionariedade
da Administração ao traçar os parâmetros da aquisição entendidos como
necessários, em especial, a formação do(s) lote(s) e item(s), os valores
estimados e a forma para a respectiva execução, por exemplo.

Portanto, enquanto o jurídico pode e deve atuar na validação
dos procedimentos legais, a escolha de realizar ou não a contratação ficará
a critério do gestor, considerando as particularidades e necessidades
específicas do município no momento.

Por fim, vale lembrar que as manifestações desta Procuradoria
são de natureza opinativa e, desta forma, não vinculantes para o gestor
público, podendo este adotar orientação diversa daquela emanada do
parecer jurídico desde que apresentadas as devidas justificativas e
fundamentações.

Feitas as considerações iniciais, passa-se a análise das
minutas de edital e de contrato.
2.2- Quanto a qualificação dos servidores

Caso os servidores responsáveis pelo planejamento e
elaboração de documentos essenciais como, ETP, TR e Editais não tenham
a formação adequada, indica-se a realização da Série "NLL 2023 - Nova Lei
de Licitações"

Caso os fiscais não possuam formação em licitações e
contratos, recomenda-se a realização dos cursos da Série "GFCA 2021 -
Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos 2021" da Escola da
Gestão Pública do TCE PR (EGP) do TCE PR.

Todos estes cursos são gratuitos e estão disponíveis no
formado EAD, no endereço eletrônico "https://egp.tce.pr.gov.br" e são de
curta duração, possuem conhecimento aprofundado em diversos pontos e
são suficientes para a maioria dos casos. Cada etapa concluída gera um
certificado.

1 Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá
para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará
controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação. &$
1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da
Administração deverá: 1 - apreciar o processo licitatório conforme
critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade; 11 - redigir sua
manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e
objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação
e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em
consideração na análise jurídica; (...) $ 4º Na forma deste artigo, o órgão
de assessoramento jurídico da Administração também realizará controle
prévio de legalidade de contratações diretas, acordos, termos de
cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro de preços,
outros instrumentos congêneres e de seus termos aditivos, &$8 5º É
dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em ato
da autoridade jurídica máxima competente, que deverá considerar o baixo
valor, a baixa complexidade da contratação, a entrega imediata do bem ou a
utilização de minutas de editais e instrumentos de contrato, convênio ou
outros ajustes previamente padronizados pelo órgão de assessoramento
jurídico.
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No caso dos Agentes de Contratação/Pregoeiros, recomenda-se
que tenham curso de formação específico. Indica-se no caso, o Curso de
Formação de Agentes de Contratação do SEBRAE/PR Também gratuito e
no formato EAD, o curso poderá ser consultado no link: https:/ /trilhas-
apps.pr.sebrae.com.br/trilhas/trilha/agente-de-contratacao-basico.

2.3. DA FASE PREPARATÓRIA DO CERTAME
O artigo 18 da Lei nº 14.133/2021 estabelece quais elementos

devem ser cumpridos nos autos do processo de contratação pública.
Vejamos:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é
caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-
se com o plano de contratações anual de que trata o
inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que
elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como
abordar todas as considerações técnicas,
mercadológicas e de gestão que podem interferir na
contratação, compreendidos: I - a descrição da
necessidade da contratação fundamentada em estudo
técnico preliminar que caracterize o interesse público
envolvido;

Il - a definição do objeto para o atendimento da
necessidade, por meio de termo de referência,
anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo,
conforme o caso;
IM - a definição das condições de execução e pagamento,
das garantias exigidas e ofertadas e das condições de
recebimento;

IV - o orçamento estimado, com as composições dos
preços utilizados para sua formação;
V - a elaboração do edital de licitação;
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando

necessária, que constará obrigatoriamente como anexo
do edital de licitação;
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de
serviços ou de execução de obras e serviços de
engenharia, observados os potenciais de economia de
escala;

VIH - a modalidade de licitação, o critério de
julgamento, o modo de disputa e a adequação e
eficiência da forma de combinação desses parâmetros,
para os fins de seleção da proposta apta a gerar o
resultado de contratação mais vantajoso para a
Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida
do objeto;
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IX - a motivação circunstanciada das condições do
edital, tais como justificativa de exigências de
qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de
maior relevância técnica ou valor significativo do objeto,
e de qualificação econômico financeira, justificativa dos
critérios de pontuação e julgamento das propostas
técnicas, nas licitações com julgamento por melhor
técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras
pertinentes à participação de empresas em consórcio;
X - a análise dos riscos que possam comprometer o
sucesso da licitação e a boa execução contratual;
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do
orçamento da licitação, observado o art. 24 desta Lei.
8 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso
I do caput deste artigo deverá evidenciar o problema a
ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a
permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica
da contratação, e conterá os seguintes elementos:
1 —- descrição da necessidade da contratação,

considerado o problema a ser resolvido sob a
perspectiva do interesse público;
11 — demonstração da previsão da contratação no plano

de contratações anual, sempre que elaborado, de modo
a indicar o seu alinhamento com o planejamento da
Administração;

HI — requisitos da contratação;
IV — estimativas das quantidades para a contratação,
acompanhadas das memórias de cálculo e dos
documentos que lhes dão suporte, que considerem
interdependências com outras contratações, de modo a
possibilitar economia de escala;
V — levantamento de mercado, que consiste na análise
das alternativas possíveis, e justificativa técnica e
econômica da escolha do tipo de solução a contratar;
VI — estimativa do valor da contratação, acompanhada
dos preços unitários referenciais, das memórias de
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que
poderão constar de anexo classificado, se a
Administração optar por preservar o seu sigilo até a
conclusão da licitação;
VII — descrição da solução como um todo, inclusive das
exigências relacionadas à manutenção e à assistência
técnica, quando for o caso;
VIII — justificativas para o parcelamento ou não da
contratação;
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IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em
termos de economicidade e de melhor aproveitamento
dos recursos humanos, materiais e financeiros
disponiveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração
previamente à celebração do contrato, inclusive quanto
à capacitação de servidores ou de empregados para
fiscalização e gestão contratual;
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;
XIl — descrição de possíveis impactos ambientais e
respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de
baixo consumo de energia e de outros recursos, bem
como logística reversa para desfazimento e reciclagem
de bens e refugos, quando aplicável;
XIII — posicionamento conclusivo sobre a adequação da
contratação para o atendimento da necessidade a que
se destina. 8 2º O estudo técnico preliminar deverá
conter ao menos os elementos previstos nos incisos |,
IV, VI, VII e XII do 8 1º deste artigo e, quando não
contemplar os demais elementos previstos no referido
parágrafo, apresentar as devidas justificativas.

Sobre o estudo técnico preliminar - ETP, conforme se
depreende do art. 18, 82º, acima, são obrigatórios os elementos previstos
nos incisos 1, IV, VI, VIII e XIII, quais sejam:

a) Descrição da necessidade da contratação;
b) Estimativas das quantidades para a contratação;
c) Estimativa do valor da contratação;
d) Justificativas para o parcelamento ou não da
contratação;

e) Posicionamento conclusivo sobre a adequação da
contratação para o atendimento da necessidade a que
se destina.

Tais elementos obrigatórios constam do ETP do presente
certame,

Vale ressaltar que não estão presentes nos autos informações
sobre o “Plano Anual de Contratações”, que, apesar de não serem
obrigatórios para a realização do presente certame, é totalmente
aconselhável a sua elaboração para fins de melhor planejamento, a
eficiência e boa gestão orçamentária.

A propósito, na NLLC, o plano anual de contratações está
previsto no art. 12, in verbis:

Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o
seguinte: [...] VII - a partir de documentos de
formalização de demandas, os órgãos responsáveis pelo
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planejamento de cada ente federativo poderão, na forma
de regulamento, elaborar plano de contratações anual,
com o objetivo de racionalizar as contratações dos
órgãos e entidades sob sua competência, garantir o
alinhamento com o seu planejamento estratégico e
subsidiar a  elaboraçção das respectivas leis
orçamentárias.

A cláusula contratual de matriz de risco, que implica na
distribuição antecipada entre as partes contratantes da responsabilidade
pelos eventuais ônus financeiros resultantes de situações futuras e
incertas - isto é, os riscos que possam surgir após a apresentação da
proposta na licitação - e estabelece as bases para o equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, encontra respaldo no artigo 22 da Nova Lei de
Licitações e Contratos (NLLC). Este dispositivo prevê que o edital pode
incluir uma matriz de alocação de riscos entre o contratante e o
contratado, sendo obrigatória sua adoção nos casos de contratações de
obras e serviços de grande envergadura ou quando são empregados os
regimes de contratação integrada e semi-integrada.

Portanto, é possível concluir que a fase preparatória do certame
está em conformidade com os requisitos mínimos estabelecidos pela NLLC.
No entanto, é essencial observar as orientações jurídicas mencionadas
neste contexto.

DA FORMAÇÃO DE PREÇOS

2.3 QUANTO A ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO.

A legislação de contratações públicas exige que o orçamento
estimativo seja detalhado em planilhas, abrangendo unidades de
fornecimento, quantidade e custo de cada item, Esse detalhamento deve
ser proporcional ao objeto contratado e determinado pela unidade
responsável. Tanto quem elabora o orçamento quanto o fornecedor devem
estar cientes de todas as condições que afetam o preço. A proposta do
licitante parte sempre de valores integrais.

Portanto, a cotação deve incluir várias informações, e é
recomendável que a proposta do fornecedor englobe todos os custos
relacionados ao produto ou serviço.

Sobre a pesquisa de preços, o art. 23 da Lei 14.133/2021
define o “valor estimado” a ser considerado na contratação, a partir dos
seguintes critérios:

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação
deverá ser compatível com os valores praticados pelo
mercado, considerados os preços constantes de bancos
de dados públicos e as quantidades a serem
contratadas, observadas a potencial economia de escala
e as peculiaridades do local de execução do objeto.
S$ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e
contratação de serviços em geral, conforme
regulamento, o valor estimado será definido com base
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no melhor preço aferido por meio da utilização dos
seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou
não:

| — composição de custos unitários menores ou iguais à
mediana do item correspondente no painel para
consulta de preços ou no banco de preços em saúde
disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP);

1 — contratações similares feitas pela Administração
Pública, em execução ou concluídas no período de 1
(um) ano anterior à data da pesquisa de preços,
inclusive mediante sistema de registro de preços,
observado o indice de atualizçção de preços
correspondente;

11 — utilização de dados de pesquisa publicada em mídia
especializada, de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde
que contenham a data e hora de acesso;
IV - pesquisa direta com no minimo 3 (três)
fornecedores, mediante solicitação formal de cotação,
desde que seja apresentada justificativa da escolha
desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os
orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência
da data de divulgação do edital;
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais
eletrônicas, na forma de regulamento.

No âmbito desta Municipalidade, a pesquisa de preços foi
regulamentada através do Decreto Municipal nº 123/2019, dispondo em
seu art. 2º os requisitos mínimos para a sua materialização, in verbis:

Art. 2º Serão utilizadas as seguintes referências para
formação de preços:
I — Preços praticados pela própria Administração.
II — Preços praticados por outros órgãos públicos.
HI - Cotações junto às empresas do setor que
comercializam o produto.
IV -— Orçamentos obtidos na internet, desde que em
sítios de amplo acesso e da própria empresa; pesquisa
publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos
especializados; ferramentas que disponibilizem preços a
partir de notas fiscais; tabelas setoriais e/ou outras
referências passíveis de registro no processo.
V — Preços ofertados pelas licitantes na fase de lances de
certame anterior da própria Administração.
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81º - Quando existentes, os preços praticados pela
própria Administração serão considerados como uma
das referências de preço.
82º - As referências de preço deverão contemplar,
sempre que possível, a realidade local e/ou regional.
83º - Os parâmetros previstos neste artigo serão
utilizados de forma combinada, observando-se, além do
disposto no 81º, os incisos Il a V em ordem crescente.
84º - As referências devem se relacionar com o mesmo
objeto que se pretende ter o preço fixado e deverão ter
os comprovantes de sua obtenção juntados no processo
administrativo respectivo (site específico, número de
ata /contrato, etc.)

Depreende-se da documentação apresentada que os requisitos
constantes da lei e do regulamento para apuração da média de preço
foram atendidos.
2.4. DA MODALIDADE LICITATÓRIA ELEITA:

DISPENSA DE LICITAÇÃO.

Em regra, a Constituição Federal determinou no art. 37, inciso
XXI, que as obras, serviços, compras e alienações da Administração
Pública devem ser precedidos por licitação, como se pode extrair da
transcrição da redação do dispositivo ora citado:

Art. 37. (...)
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação,
as obras, serviços, compras e alikenações serão
contratados mediante processo de licitação pública que
assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações
de pagamento, mantidas as condições efetivas da
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as
exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações.

Contudo, de acordo com a Lei nº 14.133/2021, poderá ser
dispensada a licitação para aquisições que envolva valores inferiores a
R$50.000,00 (cinquenta mil reais), conforme o estipulado nos termos do
Art.75, inciso II, da mesma Lei de Licitações.

No presente caso, a justificativa apresentada para a
contratação direta foi o critério valorativo do bem a ser adquirido, de modo
a implicar que a realização de procedimento de licitação para a contratação
deste seria medida desarrazoada, haja vista seu valor diminuto. Portanto,
os critérios e requisitos legais a serem preenchidos para amoldar o caso
concreto à hipótese permissiva excepcional são os seguintes, previstos na
supramencionada lei:

Art. 75. É dispensável a licitação:
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Il- para contratação que envolva valores inferiores a R$
50.000,00 (cinquenta mil reais) no caso de outros
Serviços e compras;

Considerando, ainda, que o Decreto 12.343/24 atualizou os
valores estabelecidos pela Lei nº 14,.133/21, modificando o valor previsto
no Art. 75, inciso | para R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e
vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos).

Ao verificar os dados acima, tomando por base o valor estimado
para o certame, infere-se que o referido valor de R$ 22.461,24 (vinte e dois
mil, quatrocentos e sessenta e um reais e vinte e quatro centavos) se
enquadra legalmente na dispensa de licitação.

É crucial ressaltar que sempre que a Administração decidir não
utilizar a dispensa de licitação eletrônica, deve apresentar justificativa
fundamentada, em consonância com o princípio da motivação. Contudo, tal
Justificativa não foi fornecida de forma adequada.

Nesse contexto, correta a utilização dispensa na modalidade
eletrônica, popularmente conhecido como "preguinho".

2.5 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL.
A Administração é incumbida de realizar o parcelamento do

objeto em itens ou lotes, quando a natureza da obra, serviço ou compra for
divisível, visando assegurar a ampla participação dos licitantes. Nesse
sentido, as exigências relativas à habilitação devem ser proporcionais ao
parcelamento realizado.

Depreende-se, portanto, que a adoção do critério de julgamento
é adequada.

2.6. DA APLICABILIDADE DA LEI 123/2006 (ME E EPP).

O art. 48, incisos 1, Il e III, da Lei Complementar 123/2006,
alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, apresenta três modalidades
de tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e
empresas de pequeno porte, verbis:

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47
desta Lei Complementar, a administração pública:
I - deverá realizar processo licitatório destinado

exclusivamente à participação de microempresas e
empresas de pequeno porte nos itens de contratação
cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);
Il - poderá, em relação aos processos licitatórios

destinados à aquisição de obras e serviços, exigir dos
licitantes a subcontratação de microempresa ou
empresa de pequeno porte;
II - deverá estabelecer, em certames para aquisição de
bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e
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cinco por cento) do objeto para a contratação de
microempresas e empresas de pequeno porte.

Ainda regulamenta situações em que não há aplicabilidade da
exclusividade em questão:

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta
Lei Complementar quando:

I - os critérios de tratamento diferenciado e simplificado
para as microempresas e empresas de pequeno porte
não forem expressamente previstos no instrumento
convocatório;

HU - não houver um minimo de 3 (três) fornecedores
competitivos enquadrados como microempresas ou
empresas de pequeno porte sediados local ou
regionalmente e capazes de cumprir as exigências
estabelecidas no instrumento convocatório;
Il - o tratamento diferenciado e simplificado para as
microempresas e empresas de pequeno porte não for
vantajoso para a administração pública ou representar
prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contratado;

Em se tratando de processo licitatório com TRATAMENTO
DIFERENCIADO para ME e EPP, conclui-se pela observância dos ditames
da LC nº 123/2006 e legislação Municipal vigente.

2.7. DA MINUTA DO EDITAL

O Art. 25 da Lei nº 14.133/2021] estabelece que o edital de
licitação deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à
convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da
licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às
condições de pagamento.

No presente caso, a minuta do Edital satisfaz os requisitos
acima elencados, tendo satisfatoriamente apresentado informações sobre:
modalidade licitatória, sessão pública, definição do objeto, exigências para
participação, proposta inicial, preenchimento da proposta, abertura da
sessão, classificação das propostas e formulação de lances, aceitabilidade
e classificação da proposta, habilitação, recurso, adjudicação e
homologação do certame, pedido de esclarecimentos e

impugnação ao edital, sanções administrativas e disposições
gerais. Ademais o edital está devidamente acompanhado do Termo de
Referência, da minuta do contrato e de outros anexos.

2.8. DA MINUTA DO CONTRATO

Primeiramente, cumpre esclarecer que o art. 92 e incisos da Lei
nº 14.133/2021 estabelecem quais as suas cláusulas necessárias em todo
contrato:
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Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que
estabeleçam:

I- o objeto e seus elementos característicos;
Il - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do
licitante vencedor ou ao ato que tiver autorizado a
contratação direta e à respectiva proposta;
IM - a legislação aplicável à execução do contrato,
inclusive quanto aos casos omissos;
IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
V-o preço e as condições de pagamento, os critérios, a
data-base e a periodicidade do reajustamento de preços
e os critérios de atualização monetária entre a data do
adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento;
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando
for o caso, e o prazo para liquidação e para pagamento;
VII - os prazos de inicio das etapas de execução,
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo,
quando for o caso;

VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a
indicação da classificação funcional programática e da
categoria econômica;
IX - à matriz de risco, quando for o caso;

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de
preços, quando for o caso;

XI - o prazo para resposta ao pedido de
restabelecimento do equilíbrio econômico financeiro,
quando for o caso;

XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena
execução, quando exigidas, inclusive as que forem
oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de
valores a título de pagamento;
XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados
os prazos minimos estabelecidos nesta Lei e nas normas
técnicas aplicáveis, e as condições de manutenção e
assistência técnica, quando for o caso;

XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as
penalidades cabíveis e os valores das multas e suas
bases de cálculo;
XV - as condições de importação e a data e a taxa de
câmbio para conversão, quando for o caso;

XVI - a obrigação do contratado de manter, durante
toda a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ele assumidas, todas as condições
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU
PROCURADORIA JURÍDICA

Fone/Fax: (43) 3623-2232

PARANÁ

exigidas para a habilitação na licitação, ou para a
qualificação, na contratação direta;
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as
exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem
como em outras normas específicas, para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz;

XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os
requisitos definidos em regulamento;
XIX - os casos de extinção.

A respeito disso, tem-se que a minuta do contrato
administrativo abrange as referidas cláusulas necessárias e essenciais.

2.9. DOS APONTAMENTOS GERAIS CABÍVEIS

O Seguindo o ideário da Nova Lei de Licitações e dos Decretos
regulamentadores feitos no âmbito do Município, os atos da Dispensa
Eletrônica devem ser publicados como se uma licitação fosse (como
já dito, no caso das dispensas com base nos incisos 1 e HI do artigo 75
a NLLC obriga a divulgação antes e depois da decisão). (NÃO
UTILIZAR A FORMA PRESENCIAL SEM JUSTIFICATIVA)

O Caso se opte pela utilização da dispensa na forma presencial, todos
os atos deverão ser gravados em áudio e vídeo, e as respectivas
mídias deverão ser anexadas ao processo.

O O83º do art. 75 da Lei 14.133/2021 estabelece que as contratações
diretas pelo valor devem, preferencialmente, ter aviso divulgado em
sítio eletrônico oficial pelo prazo mínimo de 3 dias úteis, de forma a
convocar os particulares que atuam no ramo do objeto a apresentar
propostas

H O gestor, de forma prudente, deve considerar como regra a
pretensão de divulgar e, decidindo não dar publicidade prévia,
justificar porque não o fez e esclarecer a razão de escolha da
proposta mais vantajosa. No novo cenário dessa legislação, as
motivações devem merecer crédito (até prova em contrário).

O A publicação prévia à pretensão da dispensa, repetindo, que não é
obrigatória (mas preferencial aos olhos da Lei), serve a dois pontos:
publicidade e facilitar a escolha de proposta vantajosa ao interesse
público.

O Atente-se para a vedação imposta pelo artigo 14 da NLCC como
forma de garantir a moralidade e impessoalidade na pretensa
contratação.

O Certifique-se de que a compra direta não incorrerá em fracionamento
de despesa.

O Certifique-se de que até o final do processo serão cumpridas todas as
etapas expostas neste tópico.
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3 . DA CONCLUSÃO

Ante o exposto, abstraídas as questões técnicas e resguardado
o poder discricionário do gestor público quanto à oportunidade e
conveniência da prática do ato administrativo, e desde que observadas
todas as recomendações constantes deste parecer, OPINAMOS pela
viabilidade da CONTRATAÇÃO DIRETA, com fundamento no artigo 75, II,
da Lei Federal nº 14.133/2021.

É o parecer, salvo melhor juízo e fundamentação.
É o Parecer. SMJ.
Porecatu, 07 de agosto de 2025

Renta or Municipal
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU

CERTIDÃO DE ENCERRAMENTO DA FASE PREPARATÓRIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 68/2025

DISPENSA Nº 26/2025

CERTIFICO O ENCERRAMENTO DA FASE PREPARATÓRIA DA

DISPENSA DA LICITAÇÃO, ENCONTRANDO-SE O FEITO DISPONÍVEL

PARA A PUBLICAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO DIRETA.

ENCAMINHE-SE PARA O AGENTE DE

CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO DA FASE DE SELEÇÃO DO

FORNECEDOR PARA OS ATOS SUBSEQUENTES.

PORECATU, 07 DE AGOSTO DE 2025.

/
rá

FRANCIÉLE REGINA DE OLIVEIRA
Agente de Contratação da Fase Interna

Portaria nº 081/2025.

Fã
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A ESTAÇÃO TACÓGRAFOS LTDASR Ee TIRED 35.561.639/0001-20Posto DE SNZAJOS IAGOBHAÇA — ManuTENÇAO ROD. PR 218, S/N PQ IND. MÁRIO MARTINS ARANTES94-9EE2-0000 - scrB-OSACS CD

FONE (44)3248-1870 | EMAIL: AESTACAOTACOGRAFOS GMAIL.COM
À,
Prefeitura de Porecatu — PR
Dispensa de licitação 26/2025

PROPOSTA COMERCIAL

A empresa, A ESTAÇÃO TACÓGRAFOS LTDA, CNPJ nº 35.561.639/000] — 20, com sede à ROD. PR218, S/N, PQ. IND. Mário Martins Arantes, Iguaraçú — PR, através de sua representante legal, a senhoraLucilene Batista de Moura Guimarães, com registro no CPE: 944.169.669 — 20 e RG: 6,884,022-8SSP/PR, APRESENTA, proposta comercial para análise:

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 68/2025
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº: 26/2025

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços de manutenção einstalação de tacógrafos e itens de segurança para os ônibus do transporte escolar,conforme condições e exigências estabelecidas no item 1.2.
. . VALORITEM DESCRIÇÃO / MARCA UND QTD MEDIA

TOTAL

Aquisição e instalação itens

de segurança para veículos:
1 unid 24 R$ 72,00 R$ 1.728,00Capa Quebra Vidro

Laterais/ MARCA: VONDER

Aquisição e instalação itens
2 de segurança para veículos: unid 6 R$ 180,00 R$ 1.080,00

Extintor / MARCA: EXTINPAG

Aquisição e instalação itens
3 de segurança para veículos: unid 27 R$ 62,00 R$ 1.674,00

Cinto de segurança / MARCA:
ACR

Aquisição e instalação itens
4 de segurança para veículos: unid 4 R$ 820,00 R$ 3.280,00Câmera de ré + monitor /

MARÇA: TECH ONE

Serviços de manutenção e

instalação de Tacógrafos

para veículos:
5 serv 7 R$ 584,15 R$ 4.089,05Certificação de Tacógrafo

Incluso
ensaio/selagem/taxa / MARCA:
PRÓPRIA
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AESA A ESTAÇÃO TACÓGRAFOS LTDALD EIS TARSO 35.561.639/0001-20POSTO PESNESNUNIGOSNAarO MANUTENÇÃO ROD. PR 218, S/N — PQ IND. MÁRIO MARTINS ARANTESVe PRSATONDO —- vERAR-DARO ED. FONE (44)3248-1870 | EMAIL: AESTACAOTACOGRAFOSG&GMAIL.COM

Serviços de manutenção e

instalação de Tacógrafos
6 serv 7 R$ 155,00 R$ 1.085,00Para veículos:

Programação / MARCA: PRÓPRIA

Aquisição e instalação de
7 Tacógrafos para veículos: unid 8 R$ 55,00 R$ 440,00Disco de Tacógrafo / MARCA:

TJR

Aquisição e instalação
8 Tacógrafos para veiculos: unid 2 R$ 550,00 R$ 1.100,00Sensor de velocidade / MARCA:

VDO

Aquisição e instalação de
9 Tacógrafos para veículos: unid 2 R$ 200,00 R$ 400,00

Jogo de agulha / MARCA: VDO

Aquisição e instalação de
10 Tacógrafos para veículos: unid 1 R$ 249,95 R$ 249,95Rolete de impressora / MARCA:

VDO

Aquisição e instalação de
11 Tacógrafos para veículos: unid 7 R$ 52,00 R$ 364,00Bobina para Tacógrafo / MARCA:

VDO

Aquisição e instalação

Tacógrafos para veículos: R$12 unid 2 R$ 4.600,00Tacógrafo eletrônico 2.300,00
Instalado / MARCA: VDO

R$
20.090,00

TOTAL
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A ESTAÇÃO TACÓGRAFOS LTDAFR EE T ISOEZARA 35.561.639/0001-20rosto DAR CONDICIONADO EA MANUTENÇÃO ROD, PR 218, S/N— PQ IND. MÁRIO MARTINS ARANTES11º PRNRTDDOO + aerza-DBEG A FONE (44)3248-1870 | EMAIL: AESTACAOTACOGRAFOS& GMAIL.COM

VALOR TOTAL: VINTE MIL E NOVENTA REAIS.

VALIDADE: CONFORME EXIGE O EDITAL

OBS.: TODA E QUALQUER EXIGÊNCIA QUE NÃO CONSTAR EXPRESSA NESTA PROPOSTA, QUENÃO PREJUDIQUE SUA OFERTA FINAL, SERÁ CONSIDERADO AS EXIGÊNCIAS DO EDITAL,

Iguaraçu — PR, 12 de agosto de 2025

A ESTACAO TACOGRAFOS  Eissiggtmamenent
LTDA:35561639000120 — SuESRicans TRAS

A ESTAÇÃO TACOGRAFOS LTDA
35.561.639/0001-20 .

LUCILENE BATISTA DE MOURA GUIMARÃES
CPF: 944.169.669 — 20

RG: 6.884.022-8 SSP/PR
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ANEXO V

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME EPP
Processo Administrativo n.º 68/2025
Dispensa de Licitação n.º 26/2025

A empresa, A ESTAÇÃO TACÓGRAFOS LTDA, CNPJ nº 35.561.639/0001 - 20, comsede à ROD. PR 218, S/N, PQ. IND. Mário Martins Arantes, Iguaraçú — PR, através deSua representante legal, a senhora Lucilene Batista de Moura Guimarães, comregistro no CPF: 944.169.669 - 20 e RG: 6.884.022-8 SSP/PR, DECLARA para todosos fins de direito, especificamente para participação no presente processo de Dispensade licitação, que a referida empresa faz jus ao tratamento diferenciado previsto na LeiComplementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, por estar contida no seu rol debeneficiários do art. 3º, e que é enquadrada como:

X- MICROEMPRESA, conforme inciso 1, art. 3º da Lei Complementar n.º LeiComplementar n.º 123, de 2006;
O! - EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3º da Lei
Complementar n.º 123, de 2006;

Ainda Declara que esta empresa não ultrapassou os limites de enquadramento
previstos na LC n.º 123, de 2006;
DECLARA tambêm, ciência de que a prestação de informações inverídicas sujeitará aempresa, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária relativas àfalsidade ideológica (art. 299 do código Penal) e ao crime à ordem tributária (art. 1º daLei n.º 8.137, de 1990),

Iguaraçu — PR, 12 de agosto de 2025

A ESTACAO TACOGRAFOS
LTDA:35561639000120

A ESTAÇÃO TACOGRAFOS LTDA
35.561.639/0001-20 .

LUCILENE BATISTA DE MOURA GUIMARÃES
CPF: 944.169.669 — 20

RG: 6.884.022-8 SSP/PR
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A ESTAÇÃO TACÓGRAFOS LTDA
35.561.639/0001-20FosTO PE ENTAIO: TACODRA: E RAMANUTENÇÃO ROD. PR 218, S/N— PQ IND. MÁRIO MARTINS ARANTES

MT ATRAN0ONO - WESTO-ODED CA FONE (44)3248-1870 | EMAIL: AESTACAOTACOGRAFOS GMAIL.COM

ANEXO VI

DECLARAÇÃO UNIFICADA

Processo Administrativo n.º 68/2025
Dispensa de Licitação n.º 26/2025

A empresa, A ESTAÇÃO TACÓGRAFOS LTDA, CNPJ nº 35.561.639/0001 - 20, comsede à ROD. PR 218, S/N, PQ. IND. Mário Martins Arantes, Iguaraçú - PR, através desua representante legal, a senhora Lucilene Batista de Moura Guimarães, comregistro no CPF: 944,169.669 - 20 e RG: 6.881.022-8 SSP/PR, e para os fins departicipação da Dispensa de Licitação n.º 26/2025, DECLARA sob as penalidadescabiveis, que:

IL Atende plenamente aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade
das informações prestadas, na forma da lei;

Im. Não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração
Pública e que esta data inexiste fatos impeditivos para sua habilitação no presente
processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

1H. Conhece as especificações do objeto e os termos constantes neste Aviso e
seu(s) Anexos, e que, concorda com todos os seus termos e ainda, que possui todas as
condições para atender e cumprir as exigências de fornecimento então contidas;

IV. Na qualidade de Proponente do procedimento de Contratação Direta instaurado
por este órgão, o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a) Lucilene Batista de
Moura Guimarães, com registro no CPF; 944.169.669 - 20 e RG: 6.884.022-8
SSP/PR, cuja função/cargo é sócia — administradora, responsável pela assinatura do
Contrato ou instrumento substitutivo.

A Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que desempenhe função no procedimento da dispensa/ licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

VI. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para
reabilitados da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

VII. A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data da entrega das propostas.

VIII. O endereço para qualquer comunicação futura referente a este processo de
contratação direta, no caso de eventual contratação, é: ROD. PR 218, S/N, PQ. IND.
MÁRIO MARTINS ARANTES, endereço eletrônico aestacaotacografosQgmail.com,
Telefone: ( 44 ) 3248 - 1870, bem como que manterá atualizado os seus endereços
(físico e eletrônico).
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FOSTO DE ENSAIO: TACÓGRA

A ESTAÇÃO TACÓGRAFOS LTDA
2»

Para 35.561.639/0001-20FACT MA STE Te me7 MANUTENÇÃO ROD. PR 218, S/N— PQ IND. MÁRIO MARTINS ARANTES
oAR CONDICIONADO E PAINEL

TT PERANDODO - wERAS-DnDO SD FONE (44)3248-1870 | EMAIL: AESTACAOTACOGRAFOSGQ GMAIL.COM

XxX, Nomeia e constitui o(a) senhor(a) Lucilene Batista de Moura Guimarães, comregistro no CPF: 944.169.669 - 20 e RG: 6.884.022-8 SSP/PR, para ser o(a) prepostoresponsável para acompanhar a execução do Contrato ou instrumento equivalente, etodos os atos necessários ao cumprimento das obrigações assumidas diante daparticipação neste instrumento convocatório é seus anexos, se comprometendo atraslar instrumento de procuração constituindo o preposto, caso este seja pessoadiferente do(s) representante(s) legal da empresa.

x. Ciência da existência e cumprimento da Lei n.º 13.709, de 2018 - Lei Geral deProteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internosao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais eventualmenterepassados pelo CONTRATANTE, declara ainda, que os princípios norteadores dareferida legislação estão incorporados no desenvolvimento de suas atividadesinstitucionais, bem como na prática de seus agentes de tratamento.

XI. Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 14.133, de 2021, nãoemprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de dezesseis anos (inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal).
Ressalva: ] emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.*Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

XII. Conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, VIII da Lei 14.133, de2021, quanto a apresentação de declaração falsa.

Iguaraçu — PR, 12 de agosto de 2025

A ESTACAO TACOGRAFOS Sssssosss:
LTDA:35561639000120 — Iscas

À ESTAÇÃO TACOGRAFOS LTDA
35,561.639/0001-20 .

LUCILENE BATISTA DE MOURA GUIMARÃES
CPF: 944.169.669 — 20

RG: 6,884.022-8 SSP/PR
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A ESTAÇÃO TACÓGRAFOS LTDA
CNPJ: 35.561.639/0001-20

NIRE: 41209202673
PRIMEIRA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

LUCILENE BATISTA DE MOURA GUIMARÃES, brasileira, empresária, casada sob o
regime de Comunhão Parcial de Bens, nascida na Cidade de São João do Caiuá, Estado do Paraná,
em 08 de julho de 1973, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob n.º
944.169 .669-20 e portadora da Cédula de Identidade RG sob nº 6,884.022-8, expedida pela
Secretaria de Segurança Pública do Estado do Paraná em 22 de julho de 1993, residente e
domiciliada na Cidade de Nova Esperança, Estado do Paraná, na Rua Presidente Kennedy, nº 104,
Apto 501, Centro, Cep 87600-000 é HUGO JUAN GUIMARÃES DIAS, brasileiro, empresário,
solteiro. nascido na Cidade de Nova Esperança. Estado do Paraná, em 24 de dezembro de 1990,
insertto no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob nº 085.492,959.27 e
portador da Cédula de Identidade RG sob nº 10,378.826-9 expedida pela Secretaria de Segurança
Pública do Paraná em 02 de junho de 2005, residente e domiciliado na Cidade de Nova Esperança,
Estado do Paraná, na Rua Belo Horizonte, nº 381. Jardim Los Angeles, Cep 87600-000, únicos
sócios componentes da empresa comercial, A ESTAÇÃO TACÓGRAFOS LTDA, firma
estabelecida em Iguaraçu, Estado do Paraná, na Rodovia PR 218, S/N, Lote Al e A2, Parque
Industrial Mario Martins Árantes, Cep 86750-000, inscrita no CNPJ sob nº 35.561 .639/0001-20,
consoante ao Contrato Social arquivado na MM. Junta Comercial do Paraná sob nº 41209202673
por despacho em sessão de 20 de novembro de 2019, as quais, por este instrumento decidiram por
unanimidade e na melhor forma de direito alterar o seu contrato social. mediante as cláusulas e
condições a seguir articuladas:
CLÁUSULA PRIMEIRA: Ingressa na sociedade RENATO DEPIERI, brasileiro, empresário,
Casado sob o regime de Comunhão Parcial de Bens, nascido na Cidade de Nova Esperança,
Estado do Paraná em 01 de janeiro de 1981, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério
da Fazenda sob nº 039.248.079-54 e portador da Cédula de Identidade RG sob nº 7,754.108-0,
expedida pela Secretária de Segurança Pública do Paraná em 22 de maio de 1996, residente e
domiciliado na Cidade de Nova Esperança. Estado do Parana, nã Rua Paraná, nº 515, Jardim Los
Angeles, Cep 87600-000, adquirindo a titulo oneroso de HUGO JUAN GUIMARÃES DIAS,
a totalidade de suas quotas sendo 10.000 (dez mil) quotas de capital, no valor de R$ 1,00 (um

real) cada uma, totalizando R$ 10.000,00 (dez mil reais) e 40,000 (quarenta mil) quotas de capital,
no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalizando R$ 40.000,00 (quarenta mil reaís) de

LUCILENE BATISTA DE MOURA GUIMARÃES.

CLÁUSULA SEGUNDA: Os sócios cessionários HUGO JUAN GUIMARÃES DIAS que

vendem a totalidade de suas quotas e LUCILENE BATISTA DE MOURA GUIMARÃES que
vende parcialmente suas quotas, declaram haver recebido todos os seus direitos e haveres perante

à sociedade, nada mais tendo a reclamar, seja a que titulo for, dão a sociedade plena, geral, rasa e
irrevogável quitação, incursas ao disposto no art. 1.003 da Lei 10,406 de 10 de janeiro de 2002

CLÁUSULA TERCEIRA: Os sócios HUGO JUAN GUIMARÃES DIAS e LUCILENE
BATISTA DE MOURA GUIMARÃES dá plena, geral e rasa quitação ao sócio cessionado
RENATO DEPIERI é

CLÁUSULA QUARTA: Em razão das cessões efetuadas, o capital social da empresa subscrito
e inteiramente realizado na forma prevista, que passou a perfazer a quantia de R$ 100.000,00
(cem mil reais), divídidos em quotas de capital no valor nominal de R$ 1.00 (um real) cada uma,
representada a quantia de 100.009 (cem mil) quotas de capital social, que fica assim distribuído
entres os sócios:
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A ESTAÇÃO TACÓGRAFOS LTDA
CNPJ: 35.561.6389/0001-20

NIRE: 41209202673
PRIMEIRA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

: SÓCIOS QUOTAS | VR. | VR TOTAL [-%|
ia) LUCIENE — BATISTA DE: 50000 | R$L00! R$ 50.000,00 50 |

MOURA GUIMARÃES H j

b) RENATO DEPIERI 50.000 — R$1,00] R$ 50.000,00 50
TOTAL tesao 100,000/ RS$100.006,00 100

CLÁUSULA QUINTA: Os sócios declaram conhecer à situação econômico-financeira da
empresa, ficando à ingressante sub-rogada em todos os seus direitos e deveres a partir da data
deste instrumento.

CLÁUSULA SEXTA: Permanece investida na função de administrador da sociedade a sócia
LUCILENE BATISTA DE MOURA GUIMARÃES, com os poderes e atribuições de
Administrador, autorizado 0 uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades
estranhas do interesse social ou assumir obrigações seja em tivor de qualquer dos quotista ou de
terceiros, bem come onerar ou alienar bens imóveis da sociedade. sem autorização do outro sócio.

Parágrafo Unico: Facula-se ao administrador, nos limites de seus poderes, constituir
mandatários legais da sociedade. especificando em instrumento os atos e operações que poderão
praticar.

CLÁUSULA SETIMA: Os administradores declaram. sob as penas da Jei, de que não estão
impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especíal. ou em virtude de condenação

criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente,

0 acesso a cargos públicos. ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,
peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional contra as normas de
defesa da concorrência, contra as relações de consumo. fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA OITAVA: À vista das modificações ora ajustadas e em consonância com o que
determina o Art. 2,031 da Lei 10,406/2002, os sócios resolvem, por este instrumento, atualizar e
consolidar e contrato social, tornando assim sem efeito. à partir desta data, as cláusulas e
condições contidas no contrato social primitivo e posteriores alterações que, adequado às

disposíções da referida Lei 10.406/2002 aplicáveis 4 este tipo societário, passa a ter vigência de
acordo com o contrato social.

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDAÇÃO
A ESTAÇÃO TACOGRAFOS LTDA

CNPJ: 35.561,639/0001-20
NIRF: 41209202073

LUCILENE BATISTA DE MOURA GUIMARÃES, brasileira, empresária, casada sob o
regime de Comunhão Parcial de Bens, nascida na Cidade de São João do Caiuá, Estado do Paraná,

em 08 de julho de 1973, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob n.º
944.169.669-20 e portadora da Cédula de Identidade RG sob nº 6.884.022-8, expedida pela
Secretaria de Segurança Pública do Estado do Paraná em 22 de julho de 1993, residente e
domiciliada na Cidade de Nova Esperança. Estado do Paraná. na Rua Presidente Kennedy, nº 104,

Apto 501. Centro. Cep 87600-000 e RENATO DEPIERI, brasileiro. empresário, Casado sob o
Página 2de 5

Página 2 de 7

Página

1

2

o

<&



A ESTAÇÃO TACÓGRAFOS LTDA
CNPJ: 35.561.639/0001-20

NIRE: 41209202673
PRIMEIRA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

regime de Comunhão Parcial de Bens, nascido na Cidade de Nova Esperança, Estado do Paraná
em 0! de janeiro de 1981, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob
nº 032.248.079-54 e portador da Cédula de Identidade RG sob nº 7.754,108-0, expedida pela
Secretária de Segurança Pública do Paraná em 22 de maio de 1996, residente e domiciliado na
Cidade de Nova Esperança, Estado do Paraná. na Rua Paraná, nº 515, Jardim Los Angeles, Cep
87000-600,

Únicos sócios componentes da empresa comercial A ESTAÇÃO TACÓGRAFOS LTDA, firma
estabelecida na Cidade de Iguaraçu, Estado do Paraná, na Rodovia PR 218, SAN, Lote AL e A2,
Parque Industrial Mario Manins Arantes, Cep 86750-000, inscrita no CNPJ sob nº
35.561.639/0001-20, consoante ao Contrato Social arquivado na MM, Junta Comercial do Paraná
sob nº 41209202673 por despacho em sessão de 20 de novembro de 2019, RESOLVEM por
meio deste instrumento, consolidar seu contrato social. o que fazem com as seguintes condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA -— DO NOME EMPRESARIAL (art. 997,11, CC)
A sociedade adota como nome empresarial: A ESTAÇÃO TACÓGRAFOS LTDA.

CLÁUSULA SEGUNDA — DA SEDE (art 997, 11, CC)
A sociedade tem sua sede no seguinte endereço: na Cidade de leuaraça, Estado do Paraná, na
Rodovia PR 218, SAN, Lote Al e A2, Parque Industrial Mario Martins Arantes, Cep 86750-000,

CLAUSULA TERCEIRA — DO OBJETO SOCIAL (art. 997, 11, CO)
A sociedade tem como objeto o exercício das seguintes atividades econômica: Serviço de
manutenção, reparação e pesagem de veículos automotores, comércio varejista de
cronotacógratos e de peças e acessórios novos e usados para veiculos automotores e instalação,
manutenção e aferição de cronotacógrafos,

CLÁUSULA QUARTA - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art,
53, UI, Decreto nº 1.800/96)
À sociedade iniciou suas atividades em 20 de novembro de 2019 e o prazo de duração será por
tempo indeterminado.

CLÁUSULA QUINTA - DO CAPITAL (art. 997, UI e IV e Art 1.052 e 1,058 CC)
O capital social totalmente integralizado em moeda corrente do pais. é de R$ 100.000,00 (cem
mil reais), divididos em 100 000 (cem mil) quotas de capital de R$ 1,00 (um real) cada uma, assim
distribuídas entre os sócios:

a) LUCILENE BATISTA DE MOURA GUIMARÃES, possui 50.000 (cinquenta mil)
quotas de valor de R$ 1.00 (um rea!) cada uma, totalizando à importância de R$ 50.000,00
(cinquenta md reais). integralizadas em moeda corrente do País.

bj) RENATO DEPIERI, possui 50.000 (cinquenta mil) quotas de valor de R$ 1,00 (um real)
cada uma. totalizando a importância de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), integralizadas
em moeda corrente do Pais,
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A ESTAÇÃO TACÓGRAFOS LTDA
CNPJ: 35.561.639/0001-20

NIRE: 41209202673
PRIMEIRA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

e SÓCIOS — QUOTAS TVR VR TOTAL T-%b) LUCILENE — BATISTA — DE So000 —R$T00 R$ so.000,00 1 sq
MOURA GUIMARÃES | | |" amo, í | :! RENATO DEPIERI | 50000 IT RS100TRS 50.000,00 | 55”TOTAL... TOR a RSTOG.O00,60  TOD

CLÁUSULA SEXTA - DA ADMINISTRAÇÃO (art. 997, VI; 1,013, 1.015; 1.064, CC)A administração da sociedade caberá aos quotísta LUCILENE BATISTA DE MOURA
GUIMARÃES, com os poderes e atribuições de Administrador, autorizado o uso do nome
empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas no interesse social ou assumir
obrigações seja em favor de qualquer dos Qquotista ou de terceiros, bem como onerar ou alienar
bens imóveis da sociedade. sem autorização do outro sócio,

Parágrafo Unico: Faculta-se ao administrador, nos limites de seus poderes, constituir
mmandatários legais da sociedade, especificando em instrumento os atos e operações que poderão
praticar,

CLÁUSULA SETIMA - DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1,065 CC)
Ao término de cada exercício social. em 31 de dezembro, o administrador prestará constas
justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonia!
e do balanço de resultado econômico, cabendo ão empresário, os Jucros ou perdas apuradas.

CLÁUSULA OITAVA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE
ADMINISTRADOR (art, 1.011, $ 1º CC e art. 37, 1 da Lei nº 8.934 de 1994)
Os administradores declaram, sob as penas da fei, de que não estão impedidos de exercer à
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se
encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso à cargos
públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou
contra à economia popular. contra o sistema financeiro nacional contra as normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou à propriedade.

CLÁUSULA NONA - DO PRÓ LABORE
Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de pro labore para os
sócios administradores, observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA — DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS
À sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir lucros
evidenciados nos mesmos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com
os herdeiros, sucessores e o incapaz, desde que autorizado lesnimente. Não sendo possível ou
inexistindo interesse destes ou do (s) sócio (s) remanescente (5) na continuidade da sociedade,
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A ESTAÇÃO TACÓGRAFOS LTDA
CNPJ: 35.561.639/0001-20

NIRE: 41209202673

PRIMEIRA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

esta será fiquídada após à apuração de Balanço Patrimontal ná da data de evento, O resultado

posítivo ou negativo será distribundo ou suportado pelos socios na proporção de suas quotas.

Parágrafo único — O mesmo procedimento será adotado cm outros casos em que à socicdade se
tesolva em relação à seu sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CESSÃO DE QUOTAS
As quetas são: indivísiveis c não poderão ser cedidas eu transferidas à terceiros sem o
vensentimento do outro sócia, à quem fica assceurado, em igualdade de condições e preço direito
de preterência para sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada à cessão delas. à
alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA RESPONSABILIDADE
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem
solidariamente pela mtegratização de capital soctal.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PORTE EMPRESARIAL
Ds sócios declaram que à sociedade se enquadra como Microcmpresa — MI nos termos da | ci

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, c que não se enquadra em qualquer das

hipóteses de exclusão relacionadas no 3 4º do art 3º da mencionada lei, tart, 37,1, LO nº 123 de
2006)

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -— DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Nova Esperança - PR, para qualquer ação fundada neste

contrato. renunciando-sc à qualquer outro por muito especial que seja.

E por estarem assim justos e contratados. lavram. datam € assinam o presente

instrumento, elaborado em via única, de igual teor c forma. para que valha na melhor forma do

direito, obrigando-se fielmente pôr sóc seus herdeiros à cumprielo em todos os seus termos,

ho
lguaraço (PR), 06 de abril de 26022, Po

o

úG EESNAEAA OO VARA AAA)

LUCILENE BATISLA DE MOURA HUGO JU NE) ANS
GUIMARÃES
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Secretaria Especial! de Desburocratização, Gestão e Governo Digital!
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

TERMO DE AUTENTICIDADE

Página 7 de 7

Eu, ISAQUE LOURENCO, com inscrição ativa no CRC/PR, sob o nº 058110, registrado em 20/05/2011, inscrito no
CPF nº 04095004967, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis,
que este documento é autêntico e condiz com o original.

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) Luc 00 "
CPF Nº do Registro Nome

04095004967 058110 ISAQUE LOURENCO

CERTIFICO O REGISTRO EM 18/04/2022 10:17 SOB Nº 20222275464.
PROTOCOLO; 222275464 DE 15/04/2022.

WAP O cônico DE VERIFICAÇÃO: 12204808010, CNPJ DA SEDE: 35561639000120.
NIRE: 41209202673. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 06/04/2022,
A ESTAÇÃO TACÓGRAFOS LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA
SECRETÁRIO-GERAL

www. empresafacil.pr.gov.br
A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portuis,

informando seus respectivos códigos de verificação.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

E AÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO | ADE ABERTURA. 561. “ otNASA 20 CADASTRAL 20/11/2019

NOME EMPRESARIAL
A ESTACAO TACOGRAFOS LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE
A ESTACAO TACOGRAFOS ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
45.30-7-04 - Comércio a varejo de peças e acessórios usados para veículos automotores
52.29-0-98 - Outras atividades auxiliares dos transportes terrestres não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO NUMERO COMPLEMENTO
ROD PR 218 S/N LOTE AT E A2

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICIPIO UF
86.750-000 PQ. IND, MARIO MARTINS IGUARACU PR

ARANTES

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

DEPIERIS1IGHOTMAIL.COM (44) 9994-7185

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
cr

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA 20/11/2018

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
Abin Rkicicar

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 16/05/2025 às 13:27:20 (data e hora de Brasília). Página: 111
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
Secretaria do Ofício Distribuidor e Anexos de ASTORGA

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO — FRNBGIERAIS : FALÊNCIA = NEGATIVA
Certifico que revendo os livros, sistemas e arquivos de distribuição CÍVEIS, especificamente: FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃOJUDICIAL, RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL desta Secretaria, ABifinueisbihOnSQNSTAR nenhum registro em andamento contra:

A ESTAÇÃO TACOGRAFOS LTDA

CNPJ: 35.561.639/0001-20

Local da Sede: Iguaraçu - PR

**Valide

esta

certidão

em

https://bit.

ly/2DQEIbE

Orientações:

Esta certidão NÃO APONTA ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome pesquisado figura como Autor(a).
São apontados os feitos em tramitação cadastrados no Sistema Informatizado referente à comarca de ASTORGA
Não existe qualquer conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a Receita Federal que verífique a
identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ. À conferência dos dados pessoais fornecidos pelo pesquisado é de
responsabilidade exclusiva do destinatário da certidão.
A certidão em nome de pessoa jurídica considera os processos referentes à matriz e às filiais.
Considera-se NEGATIVA a certidão que aponta somente homônimos não qualificados, nos termos do art. 8º, 82º da Resolução CNJ
121/2010,
A presente certidão menciona somente o registro de distribuição, para dados complementares do procedimento, deve-se dirigir até a
Secretaria para onde foi distribuído e solicitar uma CERTIDÃO DE OBJETO E PÉ.
À Busca de MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL e EMPRESÁRIO INDIVIDUAL abrange também a pessoa física.

ASTORGA, 15 de maio de 2025

Mariana Romualdo da Silva Kruli
Distribuidor

Código

Validador

TJPR:

CACF.7289.68/!CDACF.02

SDP-Sistema do Distribuidor do Paraná Data de emissão: 15/05/2025 17:14 Página 1 de 1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: A ESTACAO TACOGRAFOS LTDA
CNPJ: 35.561.639/0001-20

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 2068 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1997.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:/Mwww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014,
Emitida às 15:55:59 do dia 05/05/2025 <hora e data de Brasília>.
Nélida até 04/11/2026
Código de controle da certidão: 40C0.F424.5742.B398
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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16/05/2025, 13:16 Consulta Regularidade do Empregador

CAIXA
CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 35.561.639/0001-20
Razão

Social:
Endereço: RODPR218SN0O/PQINDMARIO MARTI/IGUARACU / PR / 86750-000

A ESTACAO TACOGRAFOS LTDA

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS,

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS,

Validade:13/05/2025 a [1/06/2024

Certificação Número: 2025051303295419395420

Informação obtida em 16/05/2025 13:16:19

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
WwWW.Caixa.gov.br

https ://consulta-crf.caixa.gov.briconsultacrf/pages/consultaempregador.jsf
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório Nível III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Dados do Fornecedor
CNPJ: 35.561.639/000120 —  DUNSO: 925736611
Razão Social: A ESTACAO TACOGRAFOS LTDA
Nome Fantasia: A ESTACÃAO TACOGRAFOS
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 29/05/2026

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

Comprovante de Regularidade da Receita Federal e PGEN =
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: |
Código de Controle: O05A958D21CD38E85

Cótiprivante de Regularidade Bo:PTE!
Tipo de Comprovante: “EESRASG! Data de Validade:
Código de Controle: hi ia:

Comprovante de Regularidade do TST
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade:
Código de Controle::>=—= 414920892025

13/08/2025

17/01/2026
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Emitido em: 13/08/2025 08:45
CPF: 092. XXX XXX-77 — Nome: ADRIAN FABLICIO GONCALVES
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: A ESTACAO TACOGRAFOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 35.561.639/0001-20
Certidão nº: 27079298/2025
Expedição: 16/05/2025, às 13:12:33
Validade: 12/11/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que A ESTACAO TACOGRAFOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 35.561.639/0001-20, NÃO CONSTA Como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJIT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Critetat.
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VP LA Governo do Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviços
Junta Comercial do Estado do Paraná

JUCEPAR

CERTIDÃOSIMPLIFICADA
Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Certificamos que às informações abaixo constam dos documentos arquivados
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição,

PARANÁ É
GCovErNO DO EStaDO

NIRE : 41209202673

Nome Empresarial: A ESTAÇÃO TACÓGRAFOS LTDA

| Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada

Protocolo: PRO2500858854

NIRE (Sede)
4120920267

CNPJ
35.561.639/0001-20

Data de Ato Constitutivo
20/11/2019

Início de Atividade
20/11/2019

Endereço Completo
Rodovia PR 218, Nº S/N, LOTE At E A2;, PQ. IND. MARIO MARTINS ARANTES - Iguaraçu/PR - CÉP 86750-000

Objeto Social
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, REPARAÇÃO E PESAGEM DE VEÍCULOS AUT
USADOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES E INSTALAÇÃO. MANUTENÇÃO

OMOTORES, COMÉRCIO VAREJISTA DE CRONOTACÓGRAFOS E DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS E
E AFERIÇÃO DE CRONOTACÓGRAFOS.

Capital Social
R$ 100.000,00 (com rmil reais)
Capilal Integratizado
R$ 190.000,00 (cem mil reais)

Porte
ME (Microempresa)

Prazo de Duração
Indeterminado

Dados do Sócio

Nome
LUCILENE BATISTA DE MOURA
GUIMARAES

CPF/CNPJ
944,169.669-20

.. Participação no capital
R$50.000,00

Espécie de sócio Administrador
Sócio E

Término do mandato
Indeterminado

Nome CPF/CNPJ Participação no capital Espécie de sócio Administrador Término do mandato
RENATO DEPIERI 032.248.079-54 R$ 50.000,00 Sócio N Indeterminado
Dados do Administrador

Nome CPF Término do mandato
| LUCILENE BATISTA DE MOURA GUIMARAES 944,169,669-20 indeterminado

Último Arquivamento Situação
ATIVA

Daia Número Ato/eventos " —— TT p—18/04/2022 20222275464 002 / 051 - CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO SEM STATUS

Esta certidão foi emilida automaticamente em 26;02/2025, às 14:33:55 (horário de Brasília).
Se impressa, veriticar sua autenticidade no https:/Awww.empresafacil.pr.gov.br, cum o código QDUGAPAZ. Í Ú

Fm caso de divergência de dados, solicitar a correção através do "Fale Conosco” (httos:/Avww,juntacomercial.p! .gov.ti'wenservices/jucepar/taleconosco) no prazo de 30 dias da emissão deste
documento.

SEBASTIÃO MOTA
Secretário-Geral

1de1
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Contribuinte

CNPJ/CPF

Inscrição

Endereço

Bairro

Emitida em

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARAÇU
Secretaria Municipal de Finanças

Departamento de "Tributação Municipal

Certidão Negativa de Tributos Municipais

: 8820-2603-6690

1 A ESTACAO TACOGRAFOS LTDA

: 35.561.639/0001-20

: 9291

: ROD. PR 218, 0 Compl: LOTE A1 E A2.

: PQ. IND. MARIO MARTINS ARANTES, CEP: 86750-000.

: 16/05/2025 84 13:17:45. 7

2 15/06/2025 4

Ressalvando o direito que cabe a Fazenda Pública Municipal de exigir na forma da Legislação vigente, os
Tributos ou quaisquer outros emolumentos que por ventura venham à ser apurados;
Certifica que em relação ao contribuinte acima descrito nada deve até a emissão desta, em relação aos Tributos
Municipais, inclusive Imobiliários e Mobiliários, administrados pela Secretaria da Fazenda Municipal.
As informações desta estão contidas em nosso Cadastro.

Certidão expedida via imteros

À autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipal de Finanças (
http://138,99,254.10:8280/issonline/servlet/hautenticadocumento),
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARAÇU
Secretaria Municipal de Finanças

Departamento de “Tributação Municipal

Certidão Negativa de Tributos Municipais

Certidão número : TIST-5100-7558

Contribuinte : A ESTACAO TACOGRAFOS LTDA
; CNPJ / CPF : 35.561.639/0001-20
| Inscrição : 9291
| Endereço : ROD. PR 218,0 Compl: LOTE Al E A2.

Bairro : PQ. IND. MARIO MARTINS ARANTES, CEP: 86750-000.
Fáltidaem: 13 A3/08/2025-45 08:4898/?

Ressalvando o direito que cabe a Fazenda Pública Municipal de exigir na forma da Legislação vigente, os
Tributos ou quaisquer outros emolumentos que por ventura venham a ser apurados;
Certifica que em relação ao contribuinte acima descrito nada deve até a emissão desta, em relação aos Tributos
Municipais, inclusive Imobiliários e Mobiliários, administrados pela Secretaria da Fazenda Municipal.
As informações desta estão contidas em nosso Cadastro.

Certidão expedida via Internet

icidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipal de Finanças (
http://138,99,254.10:8280/issonline/servlet/hautenticadocumento),



MINISTÉRIO DA INFRAESTRUTUR,
SECRETARIA NACIONAL DE 1 10 - SENATRAN

E MOURA

ELZA BATISTA DE MOURA

o AMRDA dias, PERMISSÃO Ace CAT HA,

NESISTRO vALIDADE 1 NABIMIAÇÃO
2094406591

CBSERVAÇÕES

Docuinento assinado com certificado digital em conformidade
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá

ae] ser confimada por meio do programa Assinador Serpro.o ” f DATA EMISSÃO: )
11/05/2902 ,S As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a

o validação do documento digital estão disponíveis em:
3Z DEPARAR AEE o & São ass https:/Mvaw.serpro,gov.brfassinador-digital.
mn
oO
qN

— PARANÁ m——
S.— po SERPRO; SENATRAN!
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16/05/2025, 13:24

Cadastro de Inscrições Estaduais

Inscrição Estadual
Nome Empresarial

Endereço

Telefone

E-mail

Atividade Econômica
Principal

Atividade(s)
Econômica(s)
Secundária(s)

Características do
Estabetecimento
Formas de Atuação
Início das Atividades
Código SRP Atual:
Situação Cadastral
Atual:

Regime Pagamento
Atual:

SPED (EFD, NF-e, CT-
e, NFC-e):

ReceitaPR - Cadastro de Inscrições Estaduais (Paraná)

Data/Hora Host CELEPAR
se 16/05/2025 - 1324 17

Informações do Contribuinte
90833392-65 Inscrição CNPJ 35.561.639/0001-20
A Estacao Tacografos Ltda
Rod Pr 218, Sn. Lte A1 e A2. Pq. ind. Mario Martins Arantes
86750-000 - Iguaracu - PR
(49)9994-7185

DEPIERI81QHOTMAIL.COM
4530-7/04 - Comercio a Varejo de Pecas e Acessorios Usados para Veiculos
Automotores

4530-7/03 - Comercio a Varejo de Pecas e Acessorios Novos para Veiculos
Automotores

Unidade Produtiva com Atividade no Local

Estabelecimento Fixo(Loja, Posto de Combustível, Etc)
11/2019
1.2520,203 - Desde 06/2021

Ativo - Desde 11/2019

2520.203 - Simples Nacional / Simples Nacional - Dia 03 do Mes+2 -
Desde 06/2021

Maiores informações clique aqui

https:/www.arinternet.pr.gov.br/cadicms/ c cadicms2.asp?eUser=&eCad=&eCNPJ=35,561 .639/0001-20&eSEQ=1&eNumimage=2W18&ePagOr...
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 036152804-01

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 35.561.639/0001-20
Nome: A ESTACAO TACOGRAFOS LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual! inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Málida:até 26/06/2025 Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www. fazenda.pr.gov.br
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 037488633-92

Certidão fornecida para o CNPJ/ME: 35.561.639/0001-20
Nome: A ESTACAO TACOGRAFOS LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda nãoregistrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria deEstado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,nesta data,

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos denatureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

À autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www,fazenda.pr.gov.br

Página

138

Página 1 de 1
Emitido via internet Pública (13/08/2025 08:50:28)

SR



j dade da Famil

Digitalizado com CamScanner /



PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUARAÇU
ESTADO DO PARANÁRua Otávio Pedro da Silva nº 2984 Fone: (44) 3248- 1222 Fax (44) 3248-1222CEP: 86750-000 - iguaraçu - Paraná

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IGUARAÇU, CONFORME LEI 38/2002 CONCEDE ALVARÁ DE LICENÇAPARA A LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO,

RODOVIA PR 248, nº S/N Éompl.: LOTE A1 E A2
PÁRGUE INDUSTRIAL MARIO MARTINS ARANTES CEP, 86750-003

CNPJICPF Nº Data Abertura Área Inscriêe
1884

ão, ” : x DESAPrincipal SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO MECÂNICA DE VEÍCULOS AUTOMOTORESSecundário COMÉRCIO À VAREJO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS NOVOS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES

CAS DO ESTABEIENDEREÇO...

COM INÍCIO DE FUNCIONAMENTO PREVISTO PARA: 07/02/2025VALIDADE: BIÍSI9088 OU ENQUANTO SATISFAZER AS DISPOSIÇÕES
PREVISTAS EM LEI

Iguaraço- PR, 07 de fevereiro de 2025
Í
foTeen.

” DX

CLAUDEMIR LUIZ-BA-SI-VA
Depariarnento de Tributação
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. À informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 13/08/2025 08:37:55

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: A ESTACAO TACOGRAFOS LTDA
CNPJ: 35,561.639/0001-20

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nida Consth

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Sistema do CNJ está indisponível

Ipara acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Ynidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: NGS GAS

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: NáECoastat

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU
Estado do Paraná

ATA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Dispensa de Licitação nº 26/2025

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE
MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO DE TACÓGRAFOS E ITENS DE SEGURANÇA PARA OS
ÔNIBUS DO TRANSPORTE ESCOLAR.

Período de propostas: de 08/08/2025, às 08:00, até 13/08/2025, às 08:00,
Preferencia de ME e EPP: SIM,

PREAMBULO

Na data de 13/08/2025, às 08:01, teve início a etapa de julgamento e classificação da(s) proposta(s), pelo
critério de julgamento de menor preço por lote, encaminhada(s) pelos licitantes, nos termos da Lei nº 14.133,
de 01/04/2021 e Decreto 09/2024.

RELATÓRIO DE FORNECEDORES

Participaram deste procedimento os fornecedores abaixo relacionados:

Códig Proponente / Fornecedor
o Representante CPF RG

Status Motivo
A ESTAÇÃO ME Sim
TACÓGRAF IXXXEXEXX--— XAXXXXXX
OS LTDA 20

Tipo Empresa Preferência de contratação (art. 44 da LC 123/2006)

RELATÓRIO DAS PROPOSTAS ENVIADAS

ltem Descrição
1 Proposta para todos os itens Status
Classif Proponente / Fornecedor Valor Total! Lance

1 A ESTAÇÃO TACÓGRAFOS LTDA R$ 20.090,00 - habilitado

7 VALORITEM DESCRIÇÃO UND QTD , VALOR TOTAL
UNITÁRIO

Aquisição e instalação itens de segurança para
1 veículos: unid 24 R$ 77,48 R$ 1.859,52

Capa Quebra Vidro Laterais
Página
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MARCA: VONDER

Aquisição e instalação itens de segurança para
veículos;

Extintor

MARCA: EXTINPAG

unid
R$

180,00
R$ 1.155,00

Aquisição e instalação itens de segurança para
veículos:

Cinto de segurança

MARCA: ACR

unid 27 R$ 62,00 R$ 1.674,00

Aquisição e instalação itens de segurança para
veículos:

Câmera de ré + monitor

MARCA: TECH ONE

unid R$
820,00

R$ 3.280,00

Serviços de manutenção e instalação de
Tacógrafos para veículos:
Certificação de Tacógrafo incluso
ensaio/selagem/taxa

MARCA: PRÓPRIA

serv
R$

584,15 R$ 4.089,05

Serviços de manutenção e instalação de
Tacógrafos para veículos:
Programação

MARCA: PRÓPRIA

serv R$155,00 R$ 1.085,00

Aquisição e instalação de Tacógrafos para
veículos:

Disco de Tacógrafo

MARCA:TJR

unid R$ 55,00 R$ 440,00

Aquisição e instalação Tacógrafos para
veículos:

Sensor de velocidade

MARCA:VDO

unid
R$

550,00 R$ 1.100,00

Aquisição e instalação de Tacógrafos para
veículos:

Jogo de agulha

MARCA:VDO

unid
R$

200,00
R$ 400,00
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Aquisição e instalação de Tacógrafos para
]veículos:

R$
Rolete de impressora unid 1 249,95 R$ 249,95?

MARCA:VDO

Aquisição e instalação de Tacógrafos para
veículos:

11 Bobina para Tacógrafo unid 7 R$ 52,00 R$ 364,00

MARCA:VDO

| Aquisição e instalação Tacógrafos para
veículos:

R$
= Tacógrafo eletrônico instalado unid 2? 2.300,00 R$ 4.600,00. ,

MARCA:VDO

É m TOTAL | R$20.090,00

DESCLASSIFICAÇÃO
Não houveram desclassificações.

HABILITAÇÃO

O participante ESTAÇÃO TACÓGRAFOS LTDA, CNFPJ: 35,561.639/0001-20, o mesmo atendeu todos osrequisitos de Habilitação jurídica, qualificação Econômica financeira, Qualificação Técnica e Declarações do Edital deDispensa de licitação, ficando declarado vencedor.

OCORRÊNCIAS

Nenhuma ocorrência foi registrada.
ENCERRAMENTO

Para constar foi lavrada a presente Ata, após verificado o atendimento ao objeto da presente Dispensa deLicitação, sendo declarada encerrada em 13/08 /2025, às 08:53.

FABLICIO GONÇALVES
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

MAXIMINO FRANÇA CORDEIRO JUNIOR
MEMBRO DE APOIO

TH
EDUARDO DIAS NORONHA =.

MEMBRO DE APOIO F
o
&



Paraná , O8 de Agosto de 2025 + Diário Oficial dos Municípios do Paraná + ANO XIV |Nº 3337

ÚNICA VOTAÇÃO - Indicação nº 124/2025 DE AUTORIA DO
VEREADOR LUCAS HENRIQUE SANNA CARVALHO QUE
SUGERE AO SENHOR PREFEITO QUE ESTUDE A
POSSIBILIDADE DE SEREM INSTALADAS LIXEIRAS
SELETIVAS COLORIDAS NAS ESCOLAS E CMEI's DA REDE
MUNICIPAL DE ENSINO DE PORECATU, DE MODO A
INCENTIVAR A EDUCAÇÃO AMBIENTAL JUNTO AOS
ALUNOS.

ÚNICA VOTAÇÃO - INDICAÇÃO Nº 125/2025 DE AUTORIA
DOS VEREADORES NATALY LUCIANE DE OLIVEIRA,
EDMILSON MESSIAS DO NASCIMENTO, ROZALVO
APARECIDO CARVALHO E VALDINEI! DE ALCÂNTARA DIAS,
QUE SUGERE AO SENHOR PREFEITO QUE, EM RELAÇÃO AO
RECURSO NO VALOR DE R$ 410.000,00 (QUATROCENTOS E
DÉZ MIL REAIS) ADVINDOS DO FUNDO PARA INFANCIA E
ADOLESCÊNCIA — FIA, SEJA PROMOVIDA A CRIAÇÃO DE
UM PROJETO SOCIAL VOLTADO PARA CRIANÇAS E
ADOLESCENTES, ABRANGENDO A INSTITUIÇÃO DE
OFICINAS DE ARTES, DANÇAS, ARTES MARCIAIS,
PINTURAS, ENTRE OUTRAS.

ÚNICA VOTAÇÃO - INDICAÇÃO Nº 126/2025 DE AUTORIA
DOS VEREADORES MARCELO COELHO DA SILVA, JOÃO DE
OLIVEIRA JÚNIOR E NATALY LUCIANE DE OLIVEIRA, QUE
SUGERE AO SENHOR PREFEITO QUE ESTUDE A
POSSIBILIDADE DE ESTABELECER NO MUNICÍPIO DE
PORECATU UMA “OFICINA PROFISSIONALIZANTE DE
CORTE E COSTURA” VOLTADA AOS MUNÍCIPES
PORECATUENSES.

Sala das Sessões, 07 de agosto de 2025

LUCAS HENRIQUE SANNA CARVALHO
Vice-Presidente

Publicado por:
Nadir Luciano Polegatti

Código Identificador:2DB0292F

LICITAÇÃO
AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE Nº06/2025

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

Processo Administrativo nº 64/2025.
Inexigibilidade de Licitação nº 06/2025.
Unidade Requisitante: Secretaria de Administração.
Objeto: Contratação da empresa SEBRAE para execução do
Programa de Desenvolvimento visando à melhoria do ambiente de
negócios e do desempenho econômico do município de Porecatu/PR,
O programa incluirá diagnósticos, implementação de estratégias de
fomento ao empreendedorismo, capacitação de micro e pequenas
empresas, e medidas para aumentar a atratividade para investimentos
locais e regionais. Este contrato visa otimizar as condições
econômicas locais e promover a sustentabilidade econômica de longo
prazo do município.
Fundamento Legal: art. 74 e 79, da Lei nº 14,133/2021.

AUTORIZO a Inexigibilidade nº 06/2025, materializada no Processo
64/2025 e demais documentos dos autos, para contratação da empresa
SERVIÇO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO
PARANA -SEBRAE-PR, inscrita no CNPJ. nº 75,110.585/0001-00,
sendo repassados em cinco vezes o valor de R$9.000,00 (nove mil
reais), consequentemente o valor contratual anval de R$45.000,00
(quarenta e cinco mil reais).
Considerando o fundamento legal do disposto no parágrafo único do
art. 72, da Lei nº 14,133/2021, determino a divulgação em sítio
eletrônico oficial, para que produza os efeitos legais.

Porecatu - PR, 07 de agosto de 2025.

AGAMEMNON AUGUSTO ARAUJO PADUAN
Prefeito

Publicado por:
Adrian Fablicio Goncalves

Código Identificador:3974A505

LICITAÇÃO
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 26/2025

EXTRATO DO AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 26/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 68/2025
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
EM SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO DE
TACÓGRAFOS E ITENS DE SEGURANÇA PARA OS ÔNIBUS
DO TRANSPORTE ESCOLAR.

VALOR ESTIMADO: R$ 22.461,24 (vinte e dois mil quatrocentos
e sessenta e um reais e vinte e quatro centavos).
DATA DA SESSÃO: 13/08/2025
HORÁRIO DA SESSÃO: 08H00 (Horário de Brasília) horário
local
A Prefeitira Municipal de Porecatu, através da Secretária de
Educação, autoriza a contratação direta ec convida os fornecedores
interessados e aptos ao atendimento das exigências legais contidas no
processo de contratação direta por dispensa de licitação, para o envio
de propostas e apresentação dos documentos de habilitação,
endereçados exclusivamente por meio do e-mail:
licitaporecatu(Dgmail.com

DISPOSIÇÃO DO AVISO E SEUS ANEXOS:
O Aviso de Contratação Direta e seus Anexos estão disponíveis para
consulta no site da Prefeitura Municipal de Porecatu, no endereço
https://www.porecatu.pr.gov.br/ ; no link
https://portaltransparencia.porecatu.pr.gov.br/transparencia/licitacoes

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: poderão ser obtidas
pessoalmente junto ao departamento de licitação do MUNICÍPIO, sito
à Rua Barão do Rio Branco, n.º 344, bairro Centro, ou através do e-
mail — licitaporecatu(Dgmail.com ou pelo telefone (43) 3623-3100
em dias úteis, em horário de expediente, das 08:00h às 11:00h ou das
13:00 às 17:00h.

Porecatu, 07 de agosto de 2025.

ADRIAN FABLICIO GONÇALVES
Agente de Contratação
Port:nº 82/2025

Publicado por:
Adrian Fablicio Goncalves

Código Identificador: 14404B63

LICITAÇÃO
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 27/2025

EXTRATO DO AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 27/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 69/2025
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OU PROFISSIONAL
ESPECIALIZADO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
TREINAMENTO DOS ALUNOS DA FANFARRA
ACOMPANHAMENTO EM EVENTOS, TANTO DENTRO
QUANTO FORA DO MUNICÍPIO, VISANDO ATENDER À
DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
DE PORECATU/PR. &

so
VALOR ESTIMADO: R$ 21.264,76 (vinte c um mil, duzentos e &
sessenta e quatro reais e setenta e seis centavos).
DATA DA SESSÃO: 13/08/2025

WWwWw.diariomunicipal.com.br/amp 358
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TCEPR
ASA IETINASI SIA AGU TARADA

AtoTeca

Visualizar Ato Administrativo
Base

Informações

Emitente:

Identificador:

Tipo Documento:

Subentidade:

Número:

Ano;

Data da Assinatura:

AtoTeca

Ato Administrativo

MUNICÍPIO DE PORECATU

4536360/1

Dispensa

DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA DE PORECATU

26

2025

08/08/2025

Ementa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE
MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO DE TACÓGRAFOS E ITENS DE
SEGURANÇA PARA OS ÔNIBUS DO TRANSPORTE ESCOLAR

Assunto: Edital;

Dados da Publicação

Data Titulo Número
08/8/2025 Diário Oficial dos Municípios do Paraná 3337

Arquivo(s)

Principal/ânexo Nome
Principal MINUTA EDITAL.pdf

Usuário Logado:  ADRIAN FABLICIO GONCALVES

Emitente Logada: MUNICÍPIO DE PORECATU

https:/fatoteca.tce.pr.gov.br/Pagina/VisualizarLegislacao.aspx

Páginas Link
358 Ver Publicação
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Estado do Parana
Prefeitura Municipal de Porecatu

Nr. da Reserva de Saldo: 00074

Orgao: 08 SECRETARIA DE EDUCACAO Cod.Reduzide
Unidade: 02 DIVISAO DE EDUCACAO 12€
Dotacao: 123610170.2.037.3390.39.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOZ

Saldo Anterior R$ 166.258,03Valor Reservado R$ 22.461,24Saldo Atual R$ 143.796,79

Servicos Tacografos.

Porecatu-Pr; 26.06.25
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU
Estado do Paraná

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO

Processo Administrativo nº 68/2025,
Dispensa de Licitação nº 26/2025.

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO
E INSTALAÇÃO DE TACÓGRAFOS E ITENS DE SEGURANÇA PARA OS ÔNIBUS DO
TRANSPORTE ESCOLAR.

Fundamento Legal: art. 75, inciso XI, da Lei nº 14.133/2021, Lei municipal Nº
1.933/2022.

AUTORIZO a Dispensa de Licitação nº 26/2025, materializada nos autos, para
contratação da A ESTAÇÃO TACÓGRATFOS LTDA, CNPJ: 35.561.639/0001-20 Pagamento: a
partir dos 12 (doze) dias do mês subsequente a emissão das notas fiscais, desde que emitida até o dia
30 (trinta) do mês corrente, após conferência, e aceite por parte da fiscalização, condicionada a
verificação da regularidade fisca! do contratado, no valor total contratual de R$ 20.090,00 (vinte
mil, e noventa reais). Condicionadas as seguintes dotações orçamentárias.

Órgão: O8 Secretaria de Educação
Unidade Orçamentária: 02 - Divisão de Educação
Função: 123610170 - Educação
Proj/Ativ/Oper.Esp: 2.037 - Manutenção do Transporte Escolar
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Jurídica

Fonte de Recurso: 104 - Demais Impostos Vinculados à Educação Básica
Desdobramento: 3.3.90.39.19.99 - 1215 Desdobramento da Despesa
Despesa Principal: 3.3.90.39 — 126

Considerando o fundamento legal do disposto no parágrafo único do art. 72, da Lei nº
14.133/2021, determino a divulgação em sítio eletrônico oficial, para que produza os efeitos legais.

Porecatu - PR, 13 de agosto de 2025.

No) Araújo Paduan
Prefeito Municipal

Página
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Paraná , 18 de Agosto de 2025 + Diário Oficial dos Municípios do Paraná * ANO XIV |Nº3343

designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por LAÍSBELCHIOR MARONEZI SANTOS conforme atos constitutivos daempresa OU procuração apresentada nos autos, tudo registrado e emconsonância com o Processo Administrativo nº 50/2024, e emobservância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, edemais legislações correlatas aplicáveis, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 26/2024
mediante as seguintes cláusulas e condições:

Cláusula Primeira: Este aditivo tem como finalidade aditar o prazoem mais 12 (doze) meses a partir da data 20 de agosto de 2025 comvigência até a data de 20 de agosto de 2026.

Ciáusula Segunda: Permanecem inalteradas as demais disposições do
contrato original. E por estarem cientes e acordes, os participeassinem o presente Termo Aditivo do contrato em 03 (três) vias deigual teor e forma.

Porecatu, 07 de agosto de 2025,

AGAMEMNON — AUGUSTO —ARAUJPADUAN LAÍS BELCHIOR MARONEZI SANTOS
Prefeito-Contratante Contrarada

Publicado por:
Adrian Fablicio Goncalves

Código Identificadar:99478C68

. LICITAÇÃO
AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº26/2025

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO

Processo Administrativo nº 68/2025.
Dispensa de Licitação nº 26/2025.

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO DE
TACÓGRAFOS E ITENS DE SEGURANÇA PARA OS ÔNIBUS
DO TRANSPORTE ESCOLAR.
Fundamento Legal: art, 75, inciso XI, da Lei nº 14.133/2021, Lei
municipal Nº 1.933/2022.
AUTORIZO a Dispensa de Licitação nº 26/2025, materializada nos
autos, para contratação da A ESTAÇÃO TACÓGRAFOS LTDA,
CNPJ: 35.561.639/0001-20 Pagamento: a partir dos 12 (doze) dias do
mês subsequente a emissão das notas fiscais, desde que emitida até o
dia 30 (trinta) do mês corrente, após conferência, e aceite por parte da
fiscalização, condicionada a verificação da regularidade fiscal do
contratado, no valor total contratual de R$ 20.090,00 (vinte mil, e
noventa reais). Condicionadas as seguintes dotações orçamentárias.

Órgão: 08 Secretaria de Educação
Unidade Orçamentária: 02 — Divisão de Educação
Função: 123610170 - Educação
Proj/Ativ/Oper.Esp: 2.037 - Manutenção do Transporte Escolar
Natureza da Despesa: 3,3,90,39 - Outros Serviços de Terceiros —
Pessoa Jurídica
Fonte de Recurso: 104 — Demais Impostos Vinculados à Educação
Básica
Desdobramento: 3,3.90,39.19.99 - 1215 Desdobramento da Despesa
Despesa Prineípal: 3.3.90.39 — 126
Considerando o fundamento legal do disposto no parágrafo único do
art. 72, da Lei nº 14.133/2021, determino a divulgação em sítio
eletrônico oficial, para que produza os efeitos legais.

Porecatu - PR, 13 de agosto de 2025.

AGAMEMNON AUGUSTO ARAUJO PADUAN
Prefeito Municipal

Publicado por:
Adrian Fablicio Goncalves

Código Identificador: ESCB99B4

LICITAÇÃO .
EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO Nº

28/2025

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO
Procedimento Licitatório 60/2025
Pregão Eletrônico nº 28/2025

Objeto: Aquisição de Material de Expediente para as Secretarias
Municipais da Prefeitura de Porecatw/PR,
Contratada: BAZAR DISTR DE
DECORAÇÕES LTDA
CNPJ: 04.609,906/0001-69

UTILIDADES E

Valor: R$ 17.716,08 (dezessete mil, setecentos e dezesseis reais e oito
centavos)
Dotação Orçamentária: 3.3,90.39.19.99 - 1215

Porecatu, 15 de agosto de 2025,

AGAMEMNON AUGUSTO ARAUJO PADUAN
Prefeito Municipal

Publicado por:
Adrian Fablicio Goncalves

Código Identificador:661 AC6DF

LICITAÇÃO
EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO Nº

28/2025

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO
Procedimento Licitatório 60/2025
Pregão Eletrônico nº 28/2025

Objeto: Aquisição de Material de Expediente para as Secretarias
Municipais da Prefeitura de Porecatu/PR.
Contratada: BEEVOLT ENERGY LTDA
CNPJ: 58,058,522/0001-24

Valor: R$ 631,40 (seiscentos e trinta e um reais e quarenta centavos)
Dotação Orçamentária: 3,3.90,39.19.99 - 1215

Porecatu, 15 de agosto de 2025.

AGAMEMNON AUGUSTO ARAUJO PADUAN
Prefeito Municipal

Publicado por:
Adrian Fablicio Goncalves

Código Identificador: FO9FS8F9IR

LICITAÇÃO .
EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO Nº

28/2025

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO
Procedimento Licitatório 60/2025
Pregão Eletrônico nº 28/2025

Objeto: Aquisição de Material de Expediente para as Secretarias
Municipais da Prefeitura de PorecatwPR.
Contratada: INDÚSTRIA FENIX CORTE A LASER LTDA
CNPJ: 13.759,849/0001-95

Valor: R$ 116,80 (cento e dezesseis reais e oitenta centavos)
Dotação Orçamentária: 3.3.90,39,19.99 - [215

Porecatu, 15 de agosto de 2025.

AGAMEMNON AUGUSTO ARAUJO PADUAN
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU PARANÁ

ANEXO II
TERMO DE CIÊNCIA DE DESIGINAÇÃO PARA FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO

Eu, GILMA MARIA DOS SANTOS BARROS declaro-me CIENTE da
designação para atuar como FISCAL DE CONTRATOS DA SECRETARIA MUNICIPAL
DE EDUCAÇÃO, e me comprometo acompanhar a execução do Contrato ou instrumento
substitutivo (Nota de Empenho ete)nº / do Processo Administrativo nº 68/2025,
adotando os procedimentos que se fizerem necessários para exigir seu fiel cumprimento, de
acordo com as cláusulas do instrumento e disposições legais que regulam a matéria.

Declaro, ainda, que tenho acesso irrestrito aos documentos constantes no
procedimento licitatório para a realização das funções que me foram designadas e que, caso
necessite de novos documentos ou informações, solicitarei ao setor de contratos.

Porecatu - PR, 15 de agosto de 2025.

Enio —
FISCAL DE CONTRATO

PROTOCOLADO NO PROTOCOLO CENTRAL
PARA O SETOR DE CONTRATOS
EM: Í /
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU
Divisão de Licitações

Rua Barão do Rio Branco, 344 — Centro, Porecatu/PR — CEP 86160-000Telefones: (43) 3623-1429 - (43) 3623-3100
e-mail: licitaporecatu&Qgmail.com

CONTRATO ADMINISTRATIVO N
CELEBRAM O MUNICÍPIO, DE
UNIDADE; GESTORA DE SECRETARI
EDUCAÇÃO E A EMPRESA A ESTA
LTDA, be ER

O MUNICÍPIO DE PORECATU/FPR, Pessoa Juridica de Direto Público Interno, inscritono CNPJ/MF sob o nº 80.542.764/0001-48, com sede RUA: BARÃO RIO BRANCO Nº344,no Centro da cidade de PORECATU/PR, neste ato representado pelo Prefeito
Municipal, Senhor Agamemnon Augusto Araujo Paduan, na cidade de PORECATU /PR, comintervenção da SECRETARIA MUNICIPAL de EDUCAÇÃO, estabelecida , no Centro
PORECATU, desta cidade, neste ato representada por seu Secretário, o Senhora BRUNA
APARECIDA DO AMARAL COSTA , na cidade de PORECATU /PR, inscrito no CNPJ/MFsob o nº 80,.542.764/0001-48, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro ladoa empresa A ESTAÇÃO TACÓGRAFOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF nº
35.561.639/0001-20, com sede na ROD.PR 218, S/N PQ. IND. na cidade de
IGUARAÇÚ/PR, com endereço eletrônico aestacaotacografosmgmail.com, neste ato
representada pelo (a) Senhor (a) Lucilene Batista de Moura Guimarães, Brasileira,
estado civil, portador (a) da Cédula de Identidade nº6.884.022-8, inscrito (a) no CPF nº
944.169.669-20, doravante denominada CONTRATADA.
DA AUTORIZAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO: o presente Contrato é celebrado em
decorrência da autorização exarada em despacho constante no Processo Administrativo
nº 68/2025, originado pela Dispensa nº 26/2025, que faz parte integrante do epigrafado
processo.
DO PREPOSTO INDICADO PELA EMPRESA: Foi indicado como preposto da
CONTRATADA na presente contratação, o (a) SR (a) Lucilene Batista de Moura
Guimarães, qualificação, com endereço eletrônico para efeitos legais e uso no processo
de fiscalização aestacaotacografosgmail.com.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. Constitui o objeto do presente instrumento CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
EM SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO DE TACÓGRAFOS E ITENS DE SEGURANÇA
PARA OS ÔNIBUS DO TRANSPORTE ESCOLAR, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Especificações da contratação:

ITE
M

oT MARCA VALOR VALORDECRIÇÃO UND D UNT TOTAL

Aquisição e
instalação itens de

SEGUIAnNÇa PAtrà | UND| 24 | VONDER! R$72,00 | R$1.728,00veículos:
Capa Quebra

Vidro Laterais
Aquisição e x2 | instalação itens de | UND | 6 | EXTUNPA) R$180,00 | R$1.080,00

segurarnça para
Página
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU
Divisão de Licitações

Rua Barão do Rio Branco, 344 — Centro, Porecatu/PR — CEP 86160-000Telefones: (43) 3623-1429 - (43) 3623-3100
e-mail: licitaporecatu&Qgmail.com

veículos:
Extintor

Aquisição e
instalação itens de

segurança para
veículos:
Cinto de

segurança

UND | 27 ACR R$62,00 | R$1.674,00

Aquisição e
instalação itens de

segurança para TECHveículos: UND| 4 ONE R$820,00 R$3.280,00
Câmera de ré +

monitor

Serviços de
manutenção e
instalação de

Tacógrafos para SER Í
veículos: ” 7 | PRÓPRIA | R$584,15 R$14.089,05

Certificação de
Tacógrafo incluso
ensaio/selagem/t

axa

Serviços de
manutenção e

instalação de SER) 7 | PRÓPRIA | R$155,00 R$1.085,00Tacógrafos para VvV
veículos:

Programação

Aquisição e
instalação de

Tacógrafos para
veículos:
Disco de

Tacógrafo

UND | & TJR R$55,00 R$440,00

Aquisição e
instalação

Tacógrafos para
veículos:

Sensor de
velocidade

UND | 2 VDO R$550,00 | R$1.100,00

Aquisição e
instalação de

Tacógrafos para UND| 2 VDO R$200,00 | R$400,00
veículos:

Jogo de agulha
>”
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU
Divisão de Licitações

Rua Barão do Rio Branco, 344 — Centro, Porecatu/PR — CEP 861 60-000
Telefones: (43) 3623-1429 - (43) 3623-3100

e-mail: licitaporecatu&agmail.com

E Aquisição e
instalação de

Tacógrafos para
veículos:

Rolete de
impressora

10 UND| 1 VDO R$249,95 | R$249,95

Aquisição e
instalação de

Tacógrafos para
veículos:

Bobina para
Tacógrafo

11 UND| 7 VDO R$52,00 R$364,00

Aquisição e
instalação

Tacógrafos para
12 veículos: UND| 2 VDO

Tacógrafo
eletrônico
instalado

R$2.300,oo R$4.600,00

TOTAL R$20.090,
oo

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Aviso de Contratação Direta e seus Anexos;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses contados da data
da respectiva assinatura/emissão da ordem de serviço/ordem de fornecimento, podendo
ser prorrogados por períodos sucessivos de acordo com os artigos 105,106 e 107 da lei
14.133/2021.
2.2. O presente Contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, e, os casos
omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na referida
Lei, e demais normas federais aplicáveis e também os normativos internos regentes, e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos, devendo ser
observado no sítio eletrônico do órgão, as normas regentes das contratações es
formalizadas pela Nova Lei de Licitações - Lei 14.133/21. Tel

Le
Êso
o

ja

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU
Divisão de Licitações

Rua Barão do Rio Branco, 344 — Centro, Porecatu/PR — CEP 86160-000
Telefones: (43) 3623-1429 - (43) 3623-3100

e-mail: licitaporecatu&gmail.com

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim comoos prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objetoconstam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
4.1. A fiscalização da execução do objeto ora CONTRATADO será realizada pelo (s)servidor (a) GILMA MARIA DOS SANTOS BARROS designado (a) pela Administração,nos termos do Decreto Municipal nº 181/2025.
4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui, nem reduz a responsabilidade daCONTRATADA.

5. CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
S.1. O valor total dos produtos ora contratados é de 20.090,00 (vinte mil, e noventareais).
5.2. No valor pactuado estão inclusos todos os tributos e, Ou encargos sociais,resultantes da proposta aceita pelo CONTRATANTE, inclusive despesas com fretes e
outros.

5.3. Os pagamentos, decorrente dos serviços do objeto do Contrato, será efetuado
mediante crédito em conta corrente, a partir dos dias 12(doze) dos mesessubsequentes à emissão das notas fiscais e das requisições expedidas, desde que
sejam entregues até o dia 3O(trinta) do mês corrente.
5.3.1. A requerimento expresso e tempestivo da Contratada, caso haja atraso no
pagamento por culpa da CONTRATANTE, poderá ser aplicada a correção monetáriaentre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento com base combase no IPCA, ou IGPM, caso o primeiro índice não possa ser aplicado, ou outro índice
aplicável, caso o IGPM, por razões justificadas, não possa ser aplicado.
S.4. Nas Notas Fiscais correspondentes deverão constar o número do ProcessoAdministrativo e do Contrato firmado.
5.5. O pagamento fica condicionado a comprovação pela contratada que se encontra“em dia” com suas obrigações para com o sistema de seguridade social, mediante
apresentação das Certidões Negativas de Débitos com as Receitas Federal, Estadual e
Municipal, com o FGTS e com a Justiça do Trabalho (CNDT), conforme documentos
exigidos na fase preparatória da contratação, devendo o CONTRATADO se manteradimplente durante todo o período da contratação.
5.6. Caso se faça necessária a retificação de Nota Fiscal por culpa da CONTRATADA, oprazo terá sua contagem suspensa até a data de reapresentação da fatura ao órgão,isenta de erros, dando-se, então, prosseguimento à contagem,
5.7. Caso seja constatado erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o CONTRATANTE, aseu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a
justificativa da parte que considerar indevida.
5.8. A qualquer momento durante a execução contratual, a CONTRATANTE poderá
solicitar comprovação de regularidade dos documentos fiscais junto à CONTRATADA, aqual deverá apresentar no prazo máximo de 03 (dias) úteis os documentos solicitados.
5.9. Em caso de inadimplência a empresa deverá regularizar a situação fiscal no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis sob pena de rescisão contratual.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORECATU
Divisão de Licitações

Rua Barão do Rio Branco, 344 — Centro, Porecatu/PR — CEP 86160-000
Telefones: (43) 3623-1429 - (43) 3623-3100

e-mail: licitaporecatu&Qgmail.com

S.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária devida na legislaçãoaplicável.

S.10.1. Caso a Contratada seja optante pelo Simples Nacional, nos termos da LeiComplementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos econtribuições abrangidos por aquele regime.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
6.1. As despesas decorrentes do presente instrumento correrão à conta das seguintesdotações orçamentárias:
Órgão: 08 Secretaria de Educação
Unidade Orçamentária: 02 — Divisão de Educação
Função: 123610170 - Educação
Proj/Ativ/Oper.Esp: 2.037 - Manutenção do Transporte Escolar
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica
Fonte de Recurso: 104 - Demais Impostos Vinculados à Educação Básica
Desdobramento: 3.3.90.39,19.99 - 1215 Desdobramento da Despesa
Despesa Principal: 3.3.90.39 — 126

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
7.1. Os preços poderão ser revistos a qualquer tempo, para restabelecer o equilíbrioeconômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fatodo príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequênciasincalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada,em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato,
7.1.1. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargosdo contratado, a Administração reestabelecerá o equilibrio econômico-financeiro inicial
concomitantemente à alteração.
7.2. A Administração analisará o pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, acompanhado dos devidos cálculos, notas fiscais anteriores, tabelas de
preços oficiais e demais documentos comprobatórios pertinentes.
7.2.1. Após a análise do pedido, e desde que, a autoridade competente ateste que ascondições e os preços permanecem vantajosos, a Administração reestabelecerá,mediante termo aditivo, o equilibrio econômico-financeiro inicial.
7.2.2. Será permitida à Administração a negociação com o contratado ou a extinçãocontratual sem ônus para qualquer das partes.
7.3. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, dasprestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvonos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.
7.3.1. No caso do disposto do subitem 7.1.1,a alteração unilateral e o restabelecimentodo equilíbrio econômico-financeiro serão formalizados no mesmo termo aditivo.
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CLÁUSULA OITAVA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
8.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133 /21 são obrigações
da CONTRATADA:

1 - Entregar os produtos /serviços no prazo e forma e em conformidade com o Termo de
Referência;

UH — Atender todos os requisitos, prazos e condições estabelecidos no Termo de
Referência;

II - Assumir, com exclusividade, todos os encargos, impostos, taxas e fretes que forem
devidos em decorrência do objeto desta contratação, bem como as contribuições devidas
à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de
trabalho, trânsito, e outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do
objeto pactuado;
V - Responder perante o CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos e danos
decorrentes de sua demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento
sob a sua responsabilidade ou por erros relativos à execução do objeto desta
contratação;

V - Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na
elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas ou perda
de descontos para o CONTRATANTE;

VI - Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes ao
objeto e à contratação e responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de
infrações a que houver dado causa;
VII - Não transferir em hipótese alguma o instrumento contratual a terceiros;
VIII - Manter preposto para representá-la quando da execução contratual, mantendo
sempre atualizado o endereço de e-mail informado na indicação do preposto na parte
preambular;

IX - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência,
sempre que for o caso;
%X - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE
ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº
14.133/2021;

XI - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
XII - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021;

XII - As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo
descumprimento das disposições legais que regem a execução do objeto da presente
contratação serão de inteira responsabilidade da Contratada, devendo, se for o caso,
obter licenças, providenciar pagamento de impostos, taxas e serviços auxiliares.

Ss
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8.2. Fica expressamente pactuado que, quando contratado profissional autônomo, aprestação será eventual, sem qualquer vínculo empregatício com o Município dePorecatu/PR, nos termos da legislação vigente.
8.3. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14. 133/21 são obrigaçõesda CONTRATANTE:

I- Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA;
II - Fornecer todas as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto docontrato;

III - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, deacordo com o contrato e seus anexos;
IV - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçõespela CONTRATADA;

V - Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidadesobservadas no cumprimento deste Contrato;
VI - Notificar aCONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidadese quaisquer débitos de sua responsabilidade;
VII - Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso deinadimplemento;

VII - Explicitamente emitir decisão sobre todas as 'solicitações e reclamaçõesrelacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentosmanifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse paraa boa execução do ajuste.

CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, ocontratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçãoou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação semmotivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução
do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
E) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12,846, de 1º de agosto de 2013.
10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas asseguintes sanções: Página
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1) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Leinº 14.133, de 2021);
1) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nasalineas “b”, “C” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar aimposição de penalidade mais grave (art. 156, 8 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
1) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas ascondutas descritas nas alineas “e”, P', “8” e “h” do subitem acima deste Contrato, bemcomo nas alíneas “b”, “c” e “0”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave(art. 156, 85º, da Lei nº 14.133, de 2021).
IV) Multa por descumprimento de prazos e obrigações
1. moratória de 05% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor daparcela inadimplida, até o limite de 02(dois) dias;
1.1. A contratante a partir do 02 (dois) dia de atraso poderá recusar o objeto contratado,ocasião na qual será cobrada a multa relativa à recusa e não mais a multa diária poratraso, ante a inacumulabilidade da cobrança.
3. compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso deinexecução total do objeto.
3.1. Entende-se configurada a recusa, além do descumprimento do prazo acimaestabelecido, as hipóteses em que a contratada não apresentar situação regularconforme as exigências da Administração.
4. À multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administraçãorescinda a contratação e aplique outras sanções previstas em lei,
IV.1) Multa por extinção contratual
1. nas hipóteses de rescisão unilateral, a contratante aplicará multa de 20% sobre ovalor remanescente.
2. não deve haver cumulação entre a multa prevista neste artigo e a multa específicaprevista para outra inexecução que enseje em rescisão. Nessa hipótese, deve seraplicada a multa de maior valor.
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 89º, da Leinº 14.133, de 2021)
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, 87º, da Lei nº 14.133, de 2021).
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de2021)
10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156, 88º, da Lei nº 14.133, de 2021).

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
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10,5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto
no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades deimpedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º, da Lei nº 14.133, de
2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
10,7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.8. À personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas
e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos
no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº
14,.133/21.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes.

11.2. A extinção do contrato poderá ser:
1 - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso dedescumprimento decorrente de sua própria conduta;
II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê
de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

—s.
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IN - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória oucompromisso arbitral, ou por decisão Judicial.
11.838.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinçãoconsensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada daautoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisãoadministrativa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 eseguintes da Lei nº 14.133/2021.

12.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, osacréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cincopor cento) do valor inicial atualizado do Contrato.
12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantespoderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado doTermo de Contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO
13.1. Dentro do prazo legal, contado de sua assinatura, o CONTRATANTEprovidenciará a publicação de resumo deste instrumento na forma indicada nas normas
internas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, por intermédio de decisãodo Gestor do Contrato, o qual poderá se valer de parecer técnico ou jurídico, que seguiráas disposições contidas na Lei nº 14, 133/21 e demais legislações pertinentes a situaçãoconcreta, respeitando-se também as regras internas para o processo de fiscalizaçãopublicadas no sítio eletrônico oficial do município.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porecatu, Estado de Paraná, para dirimirquestões oriundas deste Contrato, com renúncia expressa a qualquer outro por maisprivilegiado que seja.
E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor eforma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas(02) testemunhas abaixo, para que produza seus efeitos jurídicos.

Porecatu, 13 de agosto de 2025.

a/
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AGAMEMNON AUGUSTO ARAUJO PADUÁS
Prefeito Municipal de Porecatu

GABINETE
no

FREFEITO
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Abluiaial -
BRUNA APARECIDA DO AMARAL

COSTA
Secretário Municipal de Educação

A ESTAÇÃO Assinado de forma digital por À
TACOGRAFOS — > SNiciomcoomes
LTDA:35561639000120 Dados: 2025.08.13 14:40:51 -03/00

A ESTAÇÃO TACÓGRAFOS LTDA
CONTRATADA
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período de 180 (cento e oitenta) dias, passando a vencer em
14/02/2026.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO

Ficam ratificadas e mantidas todas as demais cláusulas e condições do
contrato inicial não contrárias a este Instrumento.

E por estarem justos e contratados, firmam o presente Termo Aditivo,
em 03 (três) vias de igual teor e validade, diante das testemunhas
abaixo.

Porecatu, 18 de agosto de 2025.

AGAMEMNON AUGUSTO ARAUJO PADUAN
Prefeito/Contratante

USINAGEM VALE DO IVAI LTDA
Contratada

Publicado por:
Adrian Fablicio Goncalves

Código Identificador:$BSDDCE7

LICITAÇÃO
EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO Nº

10/2025

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO
Procedimento Licitatório 23/2025
Pregão Eletrônico nº 10/2025

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA VISANDO O
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE SISTEMA(S) DE
GERAÇÃO DE ENERGIA FOTOVOLTAICA, CONECTADO À
REDE ON-GRID DA CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA, DE
ACORDO COM O INSTRUMENTO DE REPASSE 4120002/2023
ENTRE O MUNICÍPIO DE PORECATU E A CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL - PROGRAMA ITAIPU MAIS QUE
ENERGIA.
Contratada: CROSSOVER ENGENHARIA LTDA
CNPJ: 10.774,459/0001-04

Valor: R$ 933.164,21 (novecentos e trinta e três mil, cento e sessenta
e quatro reais e vinte e um centavos)
Dotação Orçamentária: 4.4.90,52.30 — 1498

Porecatu, 18 de agosto de 2025.

AGAMEMNON AUGUSTO ARAUJO PADUAN
Prefeito Municipal

Publicado por:
Adrian Fablicio Goncalves

Código Identificador:F60F1IF4A

LICITAÇÃO
EXTRATO DO CONTRATO Nº73/2025

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PORECATU
EXTRATO DO CONTRATO

EXTRATO DO CONTRATO nº 73/2025
Procedimento Licitatório: 68/2025
Dispensa 26/2025

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO DE
TACÓGRAFOS E ITENS DE SEGURANÇA PARA OS ÔNIBUS
DO TRANSPORTE ESCOLAR.

Contratada: A ESTAÇÃO TACÓGRAFOS LTDA
CNPJ: 35.561.639/0001-20

Valor: R$ 20.090,00 (vinte mil, e noventa reais).
Dotação Orçamentária; 3.3,90.39.19,99 - 1215
Data de Assinatura: 18/08/2025
Vigência: 12 meses

Publicado por;
Adrian Fablicio Goncalves

Código Identificador:22E01165

PORTO:AMAZONAS

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº015/2025

AVISO DE EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA DE
LICITAÇÃO Nº015/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1096/2025

EXCLUSIVA PARA MEI, ME E EPP

MENOR VALOR POR ITEM

OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de 15 (quinze)
itens de ferramentas, conforme especificação, para atender às
necessidades operacionais do Departamento Municipal de Obras e
Serviços Urbanos.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 08:00 horas do dia 25
de agosto de 2025.

ABERTURA DAS PROPOSTAS E INÍCIO DA SESSÃO DE
DISPUTA DE PREÇOS: das 09:00 horas até as 15:00 horas do dia
25 de agosto de 2025.

VALOR GLOBAL MÁXIMO: R$ 23.248,76 (Vinte e três mil,
duzentos e quarenta e oito reais e setenta e seis centavos).

ORGÃO - 67 — Departamento de Obras e Serviços Urbanos
UNIDADE — 07.001 — Departamento de Obras e Serviços Urbanos
PROGRAMA - 15.452.0019,2019 — Manutenção do Departamento
de Obras e Serviços
Urbanos
NATUREZA DE DESPESA - 4490520000 -—
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Reduzido [Programática Fonte Dosdobramemo. — [Descrição
Máquinas, Utensílios01610 07.001.15.452.0019.2019 00000 |4.4.90,5234.00 Equipamentos Diversos

oi6io — [07.001.15.452.0019,2019 co000 |44.905238.00 — | Máquinas, Ferramentas eUtensílios de Oficina

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: Conforme item 7 do edital.

OBSERVAÇÃO: A Proposta Ajustada deverá ser anexada na
Plataforma BLL,

Pasta Técnica com inteiro teor da Dispensa poderá ser examinada
através dos sites http://bllcompras.org.br/ e
wWwww.portoamazonas.pr.gov.br.

Informações através do telefone (42) 2018-1122 ou e-mail
licitacao(Qportoamazonas.pr.gov.br

Porto Amazonas, 18 de agosto de 2025,

ELIAS JOCID GOMES DA COSTA e
Prefeito Municipal o

Publicado por
Michele de Oliveira Martins &

Código Identificador:6FB78365 "E
agin.P.

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
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COMUNICAÇÃO E SENSIBILIZAÇÃO

4.1 — Campanhas de Conscientização

À Sociedade precisa estar ciente da importância de incluir as PCD's
de maneira plena e igualitária, O município de Porecatu deverá
promover campanhas de conscientização para combater o preconceito
e a discriminação, além de informar a população sobre os direitos das
PCD's.

Ações Propostas:

Campanhas nas escolas: Ações educativas sobre respeito à
diversidade e inclusão das PCD's no ambiente escolar.

Campanhas nas empresas e espaços públicos: Parcerias com
empresas para conscientizar sobre a importância da inclusão no
ambiente de trabalho.

Campanhas na mídia local: Utilização de rádios, TVs e redes sociais
para divulgar as campanhas de inclusão e informar a população sobre
as políticas públicas voltadas para as PCD's;

Indicadores de Sucesso:

Nível de engajamento da população nas campanhas.
Número de denúncias de discriminação registradas,
Aumento da visibilidade e compreensão dos direitos das PCD's.

CRONOGRAMA DE IMPLEMENTAÇÃO

Curto Prazo (I a 2 anos)

Revisão do Plano Diretor Municipal para garantir acessibilidade
Capacitação inicial de professores e profissionais da saúde
Mapeamento de áreas urbanas com problemas de acessibilidade.

Médio Prazo (3 a 5 anos)

Implementação das melhorias estruturais em escolas e prédios
públicos.
Lançamento de campanhas educativas e eventos de sensibilização.

Longo Prazo (5 a 10 anos)

Criação do Centro de Referência em Saúde
Expansão das políticas de inclusão no mercado de trabalho
Avaliação e ajustes contínuos nas políticas de inclusão, com base nos
indicadores de sucesso.

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência tem
como função, acompanhar a execução das ações previstas no plano e
avaliar os resultados por meio de indicadores pré-estabelecidos e
sugerir ajustes necessários ao longo do processo.

Relatórios anuais serão elaborados para garantir a transparência na
execução do plano, além de promover a participação ativa da
comunidade, incluindo as PCD's, no processo de tomada de decisões.

Porecatu-Pr, 24 de Julho de 2025

ROSEMAR DA SILVA CORREIA
Presidente do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa com
Deficiência
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LICITAÇÃO
AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº26/2025

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO

Processo Administrativo nº 68/2025.
Dispensa de Licitação nº 26/2025.

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E INSTALAÇÃO DE
TACÓGRAFOS E ITENS DE SEGURANÇA PARA OS ÔNIBUS
DO TRANSPORTE ESCOLAR.
Fundamento Legal: art. 75, inciso XI, da Lei nº 14.133/2021, Lei
municipal Nº 1,933/2022,
AUTORIZO a Dispensa de Licitação nº 26/2025, materializada nos
autos, para contratação da A ESTAÇÃO TACÓGRAFOS LTDA,
CNPJ: 35.561.639/0001-20 Pagamento: a partir dos 12 (doze) dias do
mês subsequente a emissão das notas fiscais, desde que emitida até o
dia 30 (trinta) do mês corrente, após conferência, e aceite por parte da
fiscalização, condicionada a verificação da regularidade fiscal do
contratado, no valor total contratual de R$ 20.090,00 (vinte mil, e
noventa reais). Condicionadas as seguintes dotações orçamentárias.

Órgão: 08 Secretaria de Educação
Unidade Orçamentária: 02 — Divisão de Educação
Função: 123610170 - Educação
Proj/Ativ/Oper.Esp: 2.037 - Manutenção do Transporte Escolar
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros —
Pessoa Jurídica
Fonte de Recurso: 104 — Demais Impostos Vinculados à Educação
Básica
Desdobramento: 3.,3.90.39.19.99 - 1215 Desdobramento da Despesa
Despesa Principal: 3.3,90,39 — 126
Considerando o fundamento legal do disposto no parágrafo único do
art. 72, da Lei nº 14.133/2021, determino a divulgação em sítio
eletrônico oficial, para que produza os efeitos legais.

Porecatu - PR, 13 de agosto de 2025.

AGAMEMNON AUGUSTO ARAUJO PADUAN
Prefeito Municipal
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RECURSOS HUMANOS
DECRETO Nº 091/2025

DECRETO Nº 091/2025

RETIFICA O ATO QUE APOSENTOU POR TEMPO
DE SERVIÇO FUNCIONÁRIO MUNICIPAL
INTEGRANTE DO QUADRO DO REGIME
ESTATUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE PORECATU,
ESTADO DO PARANÁ E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito do Município de Porecatu, Estado do Paraná, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por Lei e, tendo em vista a
Instrução Normativa nº 5338/25, exarado pela Coordenadoria de Atos
de Pessoal do Tribunal de Contas do Estado do Paraná,

DECRETA:

Artigo 1º - Fica retificado o Decreto Municipal nº 125, de 30 de
setembro de 2021, que concedeu aposentadoria por tempo de serviço a
partir do dia 01 de outubro de 2021, ao servidor JOSÉ PAULO
PEREIRA, matrícula nº 517-5, ocupante do cargo de provimento
efetivo de Assistente Administrativo, posicionado no Nível 16, Grau
B, integrante do quadro de funcionários estatutários desta
municipalidade, com proventos integrais, nos termos dos Artigos 10796
e 108 e seguintes da Lei Municipal nº 275/72 , Artigo 60 da Leis
Orgânica deste Município e as disposições contidas no Artigo 3º da
Emenda Constitucional nº 47/05, conforme demonstrativo de q
proventos do Anexo Único.

Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor da data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
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